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Por outras geografias 

que tenham gente 

e gente feliz. 

(Trocate, 2025). 
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TERRA ï TERRITÓRIO S 

vidas nos caminhos da destruição, tocadas por projetos de mineração 

 

 

Ei, planeta azul!  

Que no cosmo viaja e dança 

Terra, mais nobre que o ouro  

Que faz parte de sua entranha 

Iluminada e aquecida pela luz do sol 

Colorida ao amanhecer 

Quando mostra toda a sua nudez 

Grávida de vidas  

Redonda como um ventre ao ponto de parir 

Deu e dá vida consciente a cada um de nós 

Apresentando-nos amorosamente  

Como os seus elementos 

Rochas, solos, águas, vegetais, animais,  

Bactérias, vírus... E tudo mais! 

Um laboratório em sagrada e infinita produção  

Terra-territórios, grávidos de sonhos 

Lugar  de vida para as comunidades tradicionais 

Em abrigo constante  

O chão que lhes concede e que produz pão 

Ameaçados por projetos de mineração 

Que depredam, mutilam, exploram, profanam o chão  

Vendendo em pregões do capitalismo em ação 

Expropriando do seu chão 

Roubando os seus sonhos  

De indígenas, quilombolas, pescadores, 

Fundo e Fecho de Pastos 

Movimentos dos Sem Terras, 

Movimento dos pequenos produtores 

Cuidadores do planeta ameaçado 

Protetores do poema da vida  

Em amorosa construção  

Envolvendo tudo isso  

Em tantas formas de proteção 

Invisibilizar as comunidades tradicionais 

Negociando o seu chão 

Ameaçando suas vidas, ocupando suas localizações 

Povos desenraizados, desterritorializados 

Na caatinga, cerrado, litoral 

Projetos em ação 

Provocando os conflitos 

Favorecendo as ameaças  

Espalhando divisões 

Facilitando a expropriação e a expulsão... 

Estado e capital juntos, se dão as mãos  

Projetando e implantando projetos de mineração  

Comprometidos com a exploração e a destruição  

Não se responsabilizam pela poluição,  

Doenças, degenerações  

E crateras das escavações 

As feridas abertas em cada porão por aí 

Urânio em Caetité, há muito clama nossa atenção 

Irradiação, câncer, degeneração 

As barragens de rejeitos,  

Contaminação, morte, destruição 

Ameaçam constantemente as ações de vida 

De cada Lugar e localização 

A vale transformou rios,  

Vidas ceifadas... uma vergonha! 

O descaso criminoso da sua atuação, 

Cádmio, arsênio, chumbo, plásticos 

Na da Baía de Todos os Santos, 

Paisagem enganosa, mesmo que belo 

Mas, como é enganoso tudo que não se sabe 

À produção 

Solos, lagos, bacias de rios, oceanos... 

A destruição é normal? 

A violência é normal? 

É normal a destruição do planeta? 

Criar o caos pelo capital, é normal? 

Engenhoso e enganoso capital! 

Tudo é normal!  

Banalizaram as danosas ações 

Tudo é normal! 

Nesse modelo da sociedade capitalista 

Tudo vira comercialização, capitalização... 

Mundo contraditório 

Tantas riquezas sendo apropriadas por poucos 

Expropriando... pobreza, escassez de água e miséria  

Se espalhando como o pó das escavações  

Desanimar jamais! 

Sacudir o pó das escavações 

Cuidar das veias e feridas abertas do chão 

E dos nossos corações 

Construir os sonhos para a libertação   

Comunidades estudando, se organizado, reagindo 

Dialogando, problematizando...  

Pés e cabeças nas lutas, superando a perseguição  

Vamos para as mobilizações! 

Denunciar os conflitos, ameaças, perseguições  

E discriminações 

Lutar é escolha e é escola de cidadão e de cidadã 

Fortalecendo as coletivas ações 

Praticar na luta a amorização 

Por nós e pelo planeta 

Inspirar alegria 

Me ajude a respirar:  

Inspirar a alegria que contagia  

E expirar os sofrimentos que desafiam 

Coletivamente devemos aprender 

Todos os dias  

A luta por libertação 

Esse poema não está completo 

Ele só se completa nas lutas do dia-a-dia 

De todos os povos, de todas as comunidades 

Então, vamos construir  

Os novos versos de indignação. 

 

 

Por Edite Diniz. Poema declamado durante a abertura 

do I Encontro de Pesquisadores/as da Questão da 

Mineração na Bahia. IGEO/GeografAR/UFBA em 

04.11.24 



9 

 

RESUMO 

 

A atividade mineradora produz afetações e conflitos que incidem sobre múltiplas dimensões da 

dialética sociedade-natureza. No contexto do neoextrativismo, configura-se como processo 

contraditório de reprodução do capital hegemônico, fundamentado na financeirização dos bens 

da natureza e na intensificação da exploração mineral. Trata-se de um modelo voltado à 

sustentação do sistema produtivo globalizado, conduzido por corporações transnacionais e 

mediado pelo método corporativo-estatal, que opera na territorialização do capital mineral. Na 

América Latina e no Brasil, esse padrão de acumulação manifesta-se de forma dependente, 

violenta e expropriatória, estruturado pela contradição Estado-capital-trabalho, e (re)produz 

conflitos territoriais e socioambientais que se expressam no Lugar, afetando, sobretudo, 

populações do campo. Na Bahia, especialmente na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas 

(BHRC), observa-se, nos últimos anos, a intensificação da atividade minerária, marcada pela 

instalação e expansão de grandes projetos neoextrativistas. Essa dinâmica tem acirrado 

conflitos e impulsionado lutas sociais protagonizadas por sujeitos e coletivos populares que 

contestam a lógica hegemônica do capital mineral, a qual reproduz a luta de classes, do solo ao 

subsolo, e impõe o lucro em detrimento da vida. Nesse contexto, esta pesquisa teve como 

objetivo analisar a territorialização do capital mineral hegemônico na Bahia, com enfoque na 

Bacia Hidrográfica do Rio das Contas, investigando as contradições, os conflitos e as formas 

de resistência popular que emergem desse processo. A pesquisa foi orientada pelo Materialismo 

Histórico Dialético, com enfoque transescalar e ancoragem nos princípios da geografia crítica 

comprometida com os sujeitos em luta. Os procedimentos metodológicos incluíram revisão 

bibliográfica, análise documental, trabalho de campo com observação participante, realização 

de oficinas, diálogos livres, registros fotográficos e elaboração de produtos cartográficos. 

Destaca-se a adoção da metodologia extensionista do Grupo de Pesquisa GeografAR, no fazer 

ñgeografia com os p®s no ch«oò, fundamentada em abordagem que privilegia o diálogo com os 

sujeitos coletivos e a produção de conhecimento situado, participativo e comprometido com os 

territórios em r-Existência. Articulando expansão minerária e Resistência Popular, esta tese 

sistematiza uma Geografia do Problema Mineral na Bahia, demonstrando como a 

territorialização do capital mineral reorganiza o território, intensifica a mineração, produz 

conflitos territoriais e socioambientais, afeta populações do campo e mobiliza a atuação 

estratégica do Estado, especialmente pela viabilização de infraestruturas logísticas, como a 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e o Porto Sul. No campo da Resistência Popular, 

foram identificadas diversas experiências de enfrentamento ao modelo mineral, gestadas a 

partir do lugar-território e marcadas pela heterogeneidade de formas de atuação, níveis de 

organicidade e metodologias. Apesar de suas particularidades, essas experiências compartilham 

a luta por Terra-Território-Água-Vida ï em que a dimensão hídrica se revela fundante ï, a 

articulação em rede e o desafio de construir unidade na luta. Dentre elas, destaca-se o 

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM), que se consolida como força popular 

contra-hegemônica, articulando estratégias políticas, organizativas e pedagógicas voltadas à 

construção de outro modelo mineral. Os resultados evidenciam que as Resistências Populares 

são centrais para compreender a Geografia do Problema Mineral na Bahia, ao tensionarem a 

territorialização do capital e afirmarem projetos alternativos fundamentados na defesa da vida. 

 

Palavras-chave: Neoextrativismo. Problema Mineral. Resistência Popular. Conflitos 

Territoriais. Lugar-território.  
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ABSTRACT 

Mining activity generates impacts and conflicts that affect multiple dimensions of the 10eferen-

nature dialectic. In the 10eferent of neo-extractivism, it manifests as a contradictory 

10eferents10 hegemonic capital reproduction, grounded in the financialization of natural assets 

and the intensification of mineral exploitation. It is a model geared toward sustaining the 

globalized production system, driven by transnational corporations and mediated by a 

corporate-state approach that operates through the territorialization of mineral capital. In Latin 

America and Brazil, this pattern of accumulation manifests in a 10eferents10, violent, and 

expropriatory manner ï structured by the State-capital-labor contradiction ï and (re)produces 

territorial and socio-environmental conflicts that play out at the local level, primarily affecting 

rural populations. In Bahia, particularly within the Rio das Contas River Basin (BHRC), as 

intensification of mining activity has been observed in 10eferen years, characterized by the 

establishment and expansion of large-scale neo-extractivist projects. This dynamic has 

exacerbated conflicts and fueled social struggles led by grassroots actors and collectives 

challenging the hegemonic 10eferent mineral capital ï a logic that reproduces class struggle 

from the surface to the subsoil and prioritizes profit over life. Against this backdrop, this 

research aimed to analyze the territorialization of hegemonic mineral capital in Bahia, focusing 

on the Rio das Contas River Basin and investigating the contradictions, conflicts, and forms of 

grassroots resistance emerging from this process. The study was guided by Dialectical 

Historical Materialism, employing a trans-scalar approach and grounded in the principles of 

critical geography committed to the actors involved in these struggles. Methodological 

procedures included a literature review, document analysis, fieldwork involving participant 

observation, workshops, open dialogues, photographic documentation, and the creation of 

cartographic materials. This study highlights the adoption of the extensionist methodology of 

the GeografAR Research Group ï practicing a ñgeography with feet on the groundò ï grounded 

in as approach that prioritizes dialogue with collective actors and the production of situated, 

participatory knowledge committed to territories in a state of ñr-Existenceò (resistance-

existence). By linking mining expansion with Popular Resistance, this thesis systematizes a 

Geography of the Mineral Problem in Bahia, demonstrating how the territorialization of mineral 

capital reorganizes the territory, intensifies mining activities, generates territorial and socio-

environmental conflicts, impacts rural populations, and mobilizes strategic State action ï 

particularly through the facilitation of logistical infrastructure such as the West-East Integration 

Railway (FIOL) and the Porto Sul (South Port) complex. Regarding Popular Resistance, the 

study identifies various experiences of confronting the mining model; these emerged from 

specific ñplace-territoriesò and are characterized by diverse forms of action, levels of 

organizational cohesion, and methodologies. Despite their unique features, these experiences 

share a common struggle for Land-Territory-Water-Life -with the water dimension proving 

fundamental ï as well as network-based coordination and the challenge of forging unity in the 

struggle. Prominent among them is the Movement for Popular Sovereignty in Mining (MAM), 

which has established itself as a 10efere-hegemonic popular force, coordinating political, 

organizational, and pedagogical strategies aimed at building as alternative mining model. The 

results demonstrate that Popular Resistance movements are central to understanding the 

Geography of the Mineral Problem in Bahia, as they challenge the territorialization of capital 

and assert alternative projects grounded in the defense of life. Keywords: Neo-extractivism. 

Mineral Problem. Popular Resistance. Territorial Conflicts. Place-territory. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

 

Enquanto a humanidade está se distanciando do 

seu Lugar, um monte de corporações 

espertalhonas vai tomando conta da Terra. 

 (KRENAK, 2019). 

 

 

A atividade mineradora na América Latina, especialmente no Brasil, com destaque para 

a regi«o Nordeste e a Bahia, tem sido historicamente orientada para a explora­«o de ñrecursosò 

minerais voltados ao mercado externo. No contexto do capitalismo neoliberal e da 

mundialização do capital, esse setor passou por transformações tecnológicas e organizacionais 

que impulsionaram sua expansão em escala industrial. No entanto, apesar dessas mudanças, a 

mineração manteve sua essência exploratória e expropriatória de territórios e bens da natureza, 

reproduzindo as práticas coloniais que marcaram sua origem. Esse panorama reforça a lógica 

da dependência econômica e do desenvolvimento desigual, perpetuando estruturas históricas 

de subordinação (Smith, 1988; Gudynas, 2015; Svampa, 2019).  

Assim, as novas fronteiras do capital extrativo-mineral inserem a Bahia no ñecossistema 

global do capitalò (Harvey, 2018), integrando o estado ¨s redes globais do neoextrativismo 

(Wanderley; Gonçalves; Milanez, 2020) e contribuindo na intensificação dos conflitos 

territoriais relacionados à mineração, ao mesmo tempo em que se estruturam diversas formas 

de Resistência Popular frente a essa problemática. À medida que se aprofunda a emergência 

climática e ganham força os discursos sobre a transição energética, a busca por minerais 

estratégicos, voltados para a descarbonização da matriz energética, tem impulsionado uma 

ofensiva sem precedentes do capital mineral neoextrativista. A mineração foi ressignificada 

como um pilar fundamental para a transformação do modelo energético em direção a uma 

ñeconomia de baixo carbonoò (Antonino; Sousa, 2025).  

Nesse contexto, tanto o setor corporativo mineral quanto o Estado concentram suas 

narrativas na viabilização de projetos que atendam à crescente demanda industrial pelos 

chamados ñminerais cr²ticosò. No entanto, essa expans«o acelerada dos territórios extrativo-

minerais (Antonino, 2019) ignora as afetações e os impactos socioambientais e territoriais 

causados no lugar-território. Diante dessa realidade, a presente pesquisa analisa as formas de 

Resistência Popular que emergem nos lugares afetados pelo modelo mineral na Bahia, com 

ênfase nos territórios inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas (BHRC), evidenciando 
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os conflitos territoriais como expressão concreta das contradições inerentes à territorialização 

do capital hegemônico no campo baiano. 

Nas últimas décadas, a região Nordeste, principalmente a Bahia, tem atraído a atenção 

do capital mineral e se consolidado como uma área prioritária para investimentos na exploração 

de substâncias minerais. No contexto baiano, a Bacia Hidrográfica do Rio de Contas abriga 

grandes projetos de mineração em operação, além de centenas de processos de pesquisa 

voltados para a extração dos chamados minerais estratégicos, como níquel (Ni), vanádio (V), 

lítio (Li), terras raras (Etr), ferro (Fe), entre outros. Trata-se de uma Bacia com territórios 

historicamente minerados, cuja importância para o setor mineral tem se ampliado com a 

instalação de uma nova infraestrutura logística que está em construção. A Ferrovia de 

Integração Oeste-Leste (FIOL) e o Porto Sul são estruturas projetadas para viabilizar o 

escoamento da produção mineral, voltada majoritariamente à exportação, reforçando a inserção 

subordinada da economia à lógica extrativa global (Marini, 2000). Freitas (2009; 2018) observa 

que esses empreendimentos também têm repercutido nas lutas e Resistências das forças 

populares, que contestam os impactos socioambientais e os processos de expropriação 

territorial a eles associados. 

Segundo Andrade (1987), um importante ósurtoô de mineração na região Nordeste 

ocorreu na Bahia, entre o final do século XIX e o início do século XX, com a exploração de 

diamantes na Chapada Diamantina. Nesse período, surgiram cidades e pequenos arraiais, como 

Andaraí, Mucugê (que fazem parte da Bacia Hidrográfica Rio das Contas) e Lençóis, que se 

transformaram em centros urbanos, além das Vilas de Igatu e Vila do Ventura. As jazidas, ricas 

em pedras preciosas exploradas em aluvião, não exigiam grandes investimentos de capital e/ou 

de força de trabalho. Contudo, com o esgotamento da produção, na metade do século XX, 

ocorreu um declínio da atividade mineradora, acompanhada pela migração de garimpeiros para 

novas áreas produtoras e fechamento de oficinas artesanais e pequenas indústrias de lapidação 

de pedras. Nas últimas décadas daquele século, grandes empresas retomaram a produção 

utilizando capital intensivo e maquinaria pesada aumentando o ritmo de degradação da 

natureza.  

Desde o início do século XXI, o Brasil tem experimentado uma nova etapa de expansão 

da atividade mineral, impulsionada por políticas estatais voltadas à exportação de bens naturais. 

Essa investida extrativista tem provocado intensos impactos socioambientais em diversas 

regiões do país, especialmente em estados como Pará, Minas Gerais e Bahia, onde se 
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concentram elevados índices de exploração, tais como expropriação de comunidades, 

contaminação da natureza e desestruturação de modos de vida tradicionais.  

Os desastres-crimes de Mariana (em 2015) e Brumadinho (em 2019), em Minas Gerais, 

ambos provocados pelo rompimento de barragens de rejeitos das mineradoras Samarco e Vale, 

e Maceió (2018) causado pela Braskem tornaram-se símbolos emblemáticos da devastação 

socioambiental promovida por esse modelo, escancarando a negligência das empresas e do 

Estado diante da segurança dos territórios e da vida das populações atingidas. Tais eventos, 

somados a outras situações de violência minerária, têm suscitado a organização de ações 

coletivas de Resistência por parte de camponeses, comunidades quilombolas e povos indígenas 

(Coelho Neto, 2018). Como aponta Magno (2017), essas mobilizações vêm construindo a 

categoria política de atingidos por mineração, ainda em disputa no campo político e acadêmico, 

articulando-se em redes territoriais que expressam discursos críticos ao modelo mineral 

hegemônico e afirmam o direito de dizer não à mineração. 

Assim, o modelo econômico da mineração permanece em uma continuidade perversa, 

alimentando a rolagem perpétua do capital e tornando os minerais commodities essenciais para 

a indústria global (Foster, 2005; Trocate, 2020; Trocate; Coelho, 2020). Conforme apontam 

Milanez e Santos (2013), é possível observar um paradigma neoextrativista na economia e 

política brasileiras, o qual estaria ligado ao processo de reprimarização da economia e ao novo 

marco legal da mineração (BRASIL, 2018). Este processo, embora inserido em um contexto de 

inovações tecnológicas e financeirização, ainda se baseia em práticas coloniais de exploração e 

domínio de territórios (Moreno, 2016; Acosta, 2016b). 

 O neoextrativismo provoca não apenas destruição da natureza, mas também conflitos 

sociais, violação dos direitos humanos e expropriação de territórios, especialmente no campo, 

reeditando antigas práticas de exploração sob novos disfarces tecnológicos e jurídicos. Assim 

como foi em outras fases do movimento de acumulação capitalista, segue explorando os bens 

da natureza, espoliando os Lugares, expropriando populações e produzindo a territorialização 

do capital mineral sobre os Territórios (Svampa, 2019; Aráoz, 2020). Nessa realidade, marcada 

pelo saque mineral e por diversas formas de violação de direitos, surgem conflitos que 

ultrapassam a dimensão econômica e têm sua gênese em aspectos socioambientais, políticos, 

culturais e territoriais (Silva, 2020; Silva, 2023). Desse modo, evidenciam-se contradições entre 

o que tem se colocado como ñnovoò, constru²do sobretudo a partir de aparatos t®cnicos, signos 

e s²mbolos da modernidade, e o ñvelhoò que se atrela a um país edificado sobre o esteio 
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primário-exportador no qual a hegemonia do paradigma extrativista ainda é uma máxima, 

especialmente nos países periféricos do Sul global (Borón, 2002; Santos; Meneses, 2010).  

No entanto, considerando-se um conjunto de transformações estruturais e conjunturais, 

de uma totalidade em movimento, importa refletir sobre o problema mineral atentando para o 

fato de que, apesar da ñgen®ticaò que se perpetua, novos elementos mobilizam o setor mineral 

e incidem, de modo cada vez mais violento, sobre a sociedade e a natureza (Zonta; Trocate, 

2016; Zhouri, 2018). Nesse sentido, Trocate (2025, s/p) sintetiza o problema mineral ao afirmar 

que suas preliminares residem no fato de ser organizado de fora para dentro, de adotar decisões 

antidemocráticas e de representar, economicamente, a expressão do desenvolvimento do 

subdesenvolvimento. Em tempo, questiona: ñPor que o problema mineral não foi interrogado 

antes? Porque é difícil percebê-lo dentro de suas for­as de desenvolvimento e progresso?ò. 

Para refletir sobre esses questionamentos, atenta-se para o fato de que a mineração está 

inserida em um projeto hegemônico enraizado no pensamento colonialista, baseado na 

acumulação primitiva, expropriação de bens da natureza e pilhagem territorial para sustentar 

um modo de produção dominante, caracterizado pela espoliação e despossessão no capitalismo 

neoliberal globalizado (Harvey, 2014; Antonino, 2019). Desse modo, o capital mineral se 

territorializa, alterando dinâmicas econômicas e culturais locais que, muitas vezes, cria uma 

relação de minério-dependência (Coelho, 2017; Sousa; Germani; Antonino, 2021). Nesse 

contexto de exploração intensiva de bens da natureza, o capital impõe uma racionalidade que 

transforma o território, afetando identidades e subjugando a natureza aos interesses 

corporativos (Escobar, 2001; Leff, 2006).  

Em razão disso, para compreender a complexidade do neoextrativismo mineral, é 

fundamental reformular o discurso sobre a natureza e entender as dinâmicas do capital em sua 

lógica estrutural e no contexto da crise ampliada (Mészáros, 2009). Além disso, é essencial 

reconhecer a mineração como um sistema global, cujos impactos ultrapassam os limites do 

estado-nação e se manifestam em escalas planetárias, especialmente diante da financeirização 

das transações comerciais e da crise climática. Portanto, entender o problema mineral e suas 

contradições exige uma análise que vá além do local, reconhecendo que ela faz parte de uma 

infraestrutura transnacional (Arboleda, 2020).  

A leitura de Santos (1996) possibilita a interpretação do fenômeno mineral como um 

evento, que se concretiza em um ponto do espaço ï o Lugar ï, que não deve ser confundido 

como uma simples localização geográfica enquanto espaço absoluto, mas enquanto construção 

social atravessado por variáveis externas em relação constante entre essas e as variáveis internas 
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do Lugar. Portanto, como destaca Santos (1996, p. 93), ño Lugar é o depositório final, 

obrigat·rio, do eventoò e ños eventos operam a liga­«o entre os lugares e uma história em 

movimento [...] e ® por ele que o mundo ® percebido empiricamenteò (Santos, 2005, p. 158).  

No entanto, apesar de sua materialização nos Lugares, os efeitos da mineração 

ultrapassam essas fronteiras, afetando múltiplas escalas, seja local, regional, nacional e global. 

Assim, embora seus impactos imediatos sejam perceptíveis no Lugar onde ocorrem, eles 

também refletem e reforçam dinâmicas de poder globais que estruturam a organização do 

capital mundial. Nesse sentido, Santos (2005, p. 161; 143; 163) afirma que, atualmente, ñmais 

importante do que a consciência do lugar é a consciência do mundo, adquirida por meio do 

lugarò, n«o importando a sua dimens«o, ño lugar é a sede dessa Resistência da sociedade civil, 

mas nada impede que aprendamos as formas de estender essa Resistência ̈ s escalas mais altasò, 

pois reside no lugar ña possibilidade de construir uma hist·ria das a­»es que seja diferente do 

projeto dos atores hegem¹nicosò.  

No contexto do debate sobre ñO mercado universal e a Resistência do lugarò, Santos 

(2005, p. 143) destaca que ño território (transnacionalizado) se reafirma pelo lugarò e funciona 

como base material para redes que veiculam normas e regras voltadas a interesses específicos 

e utilitários, geralmente alinhados às agendas dos atores hegemônicos, as chamadas 

verticalidades. Em contraste, as horizontalidades (que envolve o cotidiano de indivíduos, 

coletividades, instituições), atualmente fragilizadas, enfrentam o desafio de considerar a 

totalidade dos sujeitos sociais, mesmo com capacidades mais restritas de ação. Assim, 

complementa Santos (2005, p. 151-152), ñQuanto mais a globaliza­«o se aprofunda, impondo 

regulações verticais novas a regulações horizontais preexistentes, tanto mais forte é a tensão 

entre globalidade e localidade, entre o mundo e o lugarò sendo ño mundo, transportado aos 

lugares pelas firmas transnacionaisò.  

Para Santos (2005), o lugar é o espaço onde a vida acontece, onde os indivíduos e grupos 

sociais vivenciam, percebem e interagem com o mundo. É o recorte do espaço geográfico que 

carrega materialidade, afetividade, memória e identidade, sendo o elo entre o indivíduo e a 

totalidade social. No contexto da globalização, o lugar se torna um espaço tensionado entre o 

poder das redes hegemônicas e as ações locais. As verticalidades (normas, fluxos e comandos 

globais) se impõem sobre os lugares, enquanto as horizontalidades, enraizadas na vida 

cotidiana, resistem e propõem alternativas. Assim, o lugar é também espaço de Resistência, 

criatividade e construção de novas racionalidades. 



27 

 

De acordo com Santos (1996) a forma como o território é organizado e apropriado 

reflete as relações sociais e as divisões do trabalho, sendo controlado hegemonicamente pelos 

que detêm os meios técnicos, econômicos e institucionais. Por isso, o território também é 

instrumento de dominação, pois nele se materializa o poder dos agentes hegemônicos. O 

território, como o espaço usado, apropriado por meio das técnicas e das normas, expressa as 

relações de poder, as contradições sociais e a luta pelo controle do espaço. Ele é, portanto, mais 

do que uma superfície: é instrumento e produto de mediações sociais, políticas e econômicas, 

onde se expressam as desigualdades e se constroem possibilidades de Resistência. 

Para Moreira (2016, p. 2019), as lutas sociais ensinam que o território é o viés 

conjuntural da ordenação da sociedade, pois nenhuma luta se organiza sem logística. Assim, o 

território só se objetiva diante da estrutura concreta de sociedade almejada por seus sujeitos ï 

ou seja, o espaço é uma condição válida tanto para a luta de classes quanto para os movimentos 

sociais. É essa dialética do movimento que esteve ausente nos anos de hegemonia do espaço 

(1970ï1990) e que continua ausente nos atuais anos de hegemonia do território: ña dial®tica do 

concreto da geograficidadeò. 

À luz dessas reflexões, a presente Tese adota as categorias geográficas território e lugar 

como chaves analíticas fundamentais para compreender os processos de territorialização do 

capital mineral e as formas de Resistência Popular na Bahia e na Bacia Hidrográfica do Rio das 

Contas. A noção de lugar é aqui mobilizada a partir da concepção de Santos (2003, p. 96) que 

o concebe enquanto espaço de contradições e Resistências, em articulação com sua 

compreensão de território, o qual ® definido como ño ch«o e mais a popula­«o, isto ®, uma 

identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do 

trabalho, da resid°ncia, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre as quais influ²ò. 

Nessa operacionalização, alinhava-se também as concepções formuladas por Henri 

Lefebvre (1974) e Lopes de Souza (1995), que abordam o território não enquanto uma base 

física neutra, mas sim uma construção social e histórica, produto de relações de poder, onde se 

expressam a dominação, o controle e a Resistência, sempre permeado por contradições e 

disputas. O debate se fundamenta ainda no entendimento expresso por Oliveira (1991) para 

quem o desenvolvimento do capitalismo ocorre de forma desigual e contraditória, por meio dos 

processos de territorialização do capital e de monopolização do território, redefinindo 

continuamente as relações entre capital, trabalho e terra, bem como por Fernandes (2000, 2001), 

cuja abordagem destaca o território como lugar de vida, apropriado e transformado pela ação 

política e social dos sujeitos coletivos, especialmente os movimentos socioterritoriais.  



28 

 

Assim, busca-se articular, por meio da análise empiricamente orientada, o lugar vivido 

e o território (usado) e disputado como expressões espaciais da luta de classes e das dinâmicas 

sociopolíticas que configuram os conflitos e Resistências nos territórios ameaçados pela 

mineração. Desse modo, é na escala do tangível, no real concreto, no lugar-território,  

compreendido enquanto par dialético (Serpa, 2017), que os impactos da territorialização do 

capital mineral se manifestam de forma mais direta, sendo também nesse espaço que os 

conflitos territoriais são gerados e reproduzidos, mobilizando processos de Resistência.  

A partir da teoria da ação de Gramsci (1978), Moreira (2016) aponta que, sob a ótica da 

Geografia, o território se configura como a trincheira, enquanto o espaço corresponde ao plano 

de guerra no qual se desenrola a dinâmica entre a luta de classes e os movimentos sociais. Dessa 

maneira, os movimentos sociais são interpretados como um conjunto de táticas e lutas 

localizadas, referenciadas no território, enquanto a luta de classes expressa uma unidade de 

estratégias, inscritas na totalidade do espaço. Conforme Moreira (2016), a leitura do território 

implica também a leitura do espaço, a partir das singularidades locais que funcionam como 

referências. Trata-se de um olhar de conjuntura que atribui ao território a condição de 

instrumento privilegiado para a interpretação e a luta espacial no seio da sociedade. A partir 

dessa leitura espacial torna-se possível a compreensão efetiva dos lugares, uma vez que cada 

um deles expressa, de maneira singular, a natureza do conteúdo estrutural da sociedade. 

No entanto, compreender esse fenômeno exige reconhecer sua natureza transescalar 

pois, a mineração não se circunscreve a consequências locais, mas se articula a dinâmicas de 

poder globais. Grandes corporações transnacionais e potências econômicas, tecnológicas e 

culturais impõem seus interesses sobre os territórios minerados, exportando paradigmas 

dominantes que estruturam a organização do capital global (Arboleda, 2020). Esse processo 

não ocorre de forma abstrata, mas é mediado por redes materiais e imateriais que configuram 

os territórios, o que Santos (1996) descreve como a interação entre sistemas de objetos e 

sistemas de ações. Entretanto, embora essa leitura contribua para a compreensão da 

materialidade dessas dinâmicas, é importante problematizar, também, as relações estruturais de 

dependência e subordinação impostas pela geopolítica do capital, interpelando as formas pelas 

quais essas assimetrias globais se consolidam e se reproduzem no Lugar (Marini, 2000). 

Para Harvey (1993), o lugar, sendo uma construção social, pode atuar como lócus da 

comunidade, servindo como um espaço de repressão e controle social ao se estruturar por meio 

de um discurso comum e práticas implícitas. Por outro lado, também pode ser o espaço de 

mobilização dos poderes comunitários e a base para a revolução. Diante dessa realidade, surgem 
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diversas formas de Resistência Popular que se colocam no enfrentamento ao modelo minerador, 

denunciando a destruição da natureza e os impactos socioambientais e culturais da exploração 

mineral. São Resistências e estratégias que se desenvolvem, nos lugares, na escala do cotidiano, 

sobretudo naqueles ditos subalternizados no sistema socioeconômico (Lerias, 2023).  

O território, entendido como produto das relações de poder, não pode ser dissociado dos 

lugares, onde essas relações se materializam de forma concreta e desigual (Lopes de Souza, 

1995). Assim, uma interpretação crítica da mineração precisa considerar, também, o Lugar. Os 

lugares não são meros receptáculos passivos, mas espaços de contradição e conflito, marcados 

por disputas políticas, apropriações desiguais e formas de Resistência (Santos, 2005). São 

nesses espaços que as populações subalternizadas, camponeses, comunidades tradicionais, 

mulheres e demais sujeitos historicamente marginalizados, produzem e reproduzem suas 

condições de existência, construindo estratégias de enfrentamento às lógicas de dominação 

territorial. Assim, os lugares não apenas refletem a estrutura do território, mas também são 

agentes ativos na disputa pelo controle dos meios de produção e na construção de alternativas 

ao modelo hegemônico de organização espacial (Lopes de Souza; Teixeira, 2009). 

Os conflitos territoriais decorrentes da mineração refletem disputas por poder e recursos, 

manifestando-se em diferentes escalas e contextos, que estão relacionados e são parte das 

relações de poder. Assim, estão abertos às circunstâncias do Lugar e do tempo em que ocorrem. 

Desse modo, os conflitos oferecem a possibilidade empírica, concreta, de abordar as 

contradições sociais a partir do Lugar, que não é externo ao social, mas sua espessura. Portanto, 

se faz fundamental considerar a realidade concreta expressa nos Lugares para compreender 

dialeticamente os conflitos (Porto-Gonçalves, 2017). Sack (1986), relaciona os conflitos às 

disputas materiais e simbólicas por bens naturais para reprodução social e do capital, ou seja, 

trata-se da necessidade de conquistar e manter Territórios para controle de recursos e 

indivíduos. 

De forma complementar, Wanderley (2008) argumenta que os conflitos sociais gerados 

pela mineração resultam, em grande parte, das relações desiguais de poder entre os interesses 

das corporações mineradoras, voltados ao controle do subsolo, e os direitos territoriais ï tanto 

fundiários quanto simbólicos ï dos povos rurais e urbanos. Nesse contexto, a expansão da 

atividade extrativista mineral deve ser compreendida como parte de um processo de 

desenvolvimento desigual e combinado, que avança sobre territórios periféricos, historicamente 

subordinados no sistema capitalista global e expressão de um capital-imperialismo de base 

colonial (Lênin [1920], 2011); Marini, 1973; Smith, 1988; Sader, 2000; Fontes, 2010). 
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Nesse contexto, conforme argumenta Porto-Gon­alves (2017, s/p), ñexiste uma ordem 

sócio-espacial que ® estabelecida pelos grupos sociais hegem¹nicos em uma sociedadeò e, por 

outro lado, ños movimentos sociais trazem outras ordens poss²veis, logo, s«o a express«o de 

possíveis novas ordens sócio-espaciaisò. Tais movimentos, por meio de suas pr§ticas e 

discursos, representam processos de Resistência que vão além de disputas territoriais pontuais, 

articulando-se com aquilo que Martinez Alier (2007) denomina ñecologismo dos pobresò, o 

qual, por sua vez, dialoga com o conceito de r Exist°ncia proposto por Porto-Gonçalves (2006, 

p. 16), pois trata-se de uma concepção que vai além da noção tradicional de Resistência. Em 

vez de indicar apenas uma rea­«o a uma agress«o externa, r Exist°ncia expressa a afirma­«o 

ativa de modos próprios de vida, saberes e territorialidades.  

Trata-se de ñuma forma de existir, determinada matriz de racionalidade que atua nas 

circunstâncias, inclusive re-atua a partir de um topoi, enfim, de um lugar próprio, tanto 

geográfico como epist°micoò (Porto-Gonçalves, 2006, p. 16). Assim, comunidades indígenas, 

quilombolas e camponesas, não apenas se opõem ao avanço do capital sobre seus territórios, 

mas reafirmam e recriam suas formas de estar no mundo, em uma ação que articula dimensões 

simb·licas, materiais e epistemol·gicas. A r Exist°ncia, nesse sentido, implica resistir para 

existir, reinventando-se a partir de territórios, culturas e racionalidades próprias. Trata-se de 

uma práxis ontológica, epistemológica e política que desafia os fundamentos do modelo 

hegemônico de desenvolvimento. Assim, apesar de não utilizar a estética da escrita, adota-se 

nesta tese, a perspectiva da r-Existência como categoria analítica de mediação e análise. 

No entanto, para compreender a profundidade dessa Resistência, que é heterogênea e 

multifacetada, é necessário inscrevê-la nas dinâmicas estruturais do capital, sobretudo em sua 

fase imperialista quando a expansão espacial se torna imperativo à própria sobrevivência do 

capital. Ou seja, a lógica do capital, como sistema metabólico incontrolável, não está sob o 

domínio da classe dominante. Ao contrário, é ela quem é subordinada a essa lógica sistêmica 

de acumulação e reprodução ampliada do capital (Marx, [1867] 2017; Harvey, 2011). Assim, 

os conflitos territoriais não são apenas expressões de Resistências locais, mas também sintomas 

das contradições estruturais profundas do modo de produção capitalista (Svampa, 2016). 

Nesse sentido, ao pensar a atuação do capital hegemônico sobre o lugar-território, em 

sua constituição territorial, ressalta-se a noção de hegemonia gramsciana que articula a relação 

entre estrutura e superestrutura, com °nfase na centralidade desta ¼ltima nas ñsociedades 

avan­adasò. A hegemonia se manifesta por meio do consenso na sociedade civil e da força pelo 

Estado, além de ser determinada pela base econômica (Gramsci, 2000).  



31 

 

Trata-se de uma hegemonia mediada pela ação do método corporativo-estatal 

(Antonino; Sousa, 2025), que, em síntese, reproduz a lógica do Estado ampliado, o qual opera 

como expressão da hegemonia de classe, articulando aparatos ideológicos, jurídicos e 

administrativos em consonância com os interesses do bloco histórico no poder (Gramsci, 2000). 

Entretanto, em meio à fragmentação social, uma nova hegemonia pode surgir da articulação de 

diversas lutas contra formas de subordinações culturais e territoriais, e diante de antagonismos 

sociais emergentes, formando uma cadeia de equivalências entre elas (Alves, 2010). São 

processos contra-hegem¹nicos, nos quais ño território é uma categoria imediata do aqui e agora 

pr§tico da a­«o pol²ticaò (Moreira, 2016).  

Portanto, a expansão da mineração no Nordeste brasileiro, especialmente na Bahia, 

estado que mais recebeu investimentos minerários na última década, ilustra a ofensiva do capital 

extrativista-minerador e o consequente aprofundamento dos conflitos territoriais entre o capital 

hegemônico e as populações locais, intensificando processos de exploração e expropriação no 

campo (Souza; Conceição, 2012; Antonino, 2019; Antonino; Sousa; Germani, 2022). No 

preâmbulo da conflitividade que orbita em torno da mineração está a Resistência Popular que 

emerge no/do Lugar (Santôana J¼nior; Talledos; Marinho, 2020).  

Em face dessa realidade, verifica-se a emergência de processos de luta e Resistência 

Popular de contestação ao modelo mineral, violador de direitos, que avança sobre os Territórios 

terra-abrigo, em busca da produção do lucro. A Resistência, enraizada nas práticas territoriais 

e nas redes de solidariedade comunitária, revela a centralidade do território como espaço de 

vida e de direitos, contrapondo-se à lógica extrativista que o reduz a mero recurso a ser 

explorado (Santos; Silveira, 2008, Antonino, 2019).  

O setor corporativo mineral e o Estado se apropriam do território, concebido por esses 

agentes como recurso, isto é, como substrato estratégico para a realização das ações do capital, 

especialmente aquelas vinculadas ao sistema técnico-científico-informacional e, 

contemporaneamente, associadas ao discurso da transição energética (Santos, 1996). Nessa 

dinâmica, o lugar se manifesta como espaço da experiência vivida e da identidade, mas também 

como expressão das contradições inerentes às relações sociais que o constituem. Assim, lugar 

e território são produzidos por essas relações, em suas mediações e conflitos, configurando-se 

simultaneamente como espaços de reprodução das imposições hegemônicas e de articulação de 

Resistências e construção de alternativas aos processos de desterritorialização (Haesbaert, 

2004) impostos pela mineração e na defesa de projetos ancorados em outras lógicas de 
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existência, como aquelas orientadas à reprodução social da vida e ao uso comum dos bens 

naturais.    

Dessa forma, compreendendo o território como espaço de conflito entre distintas 

racionalidades, de um lado, o capital mineral que o instrumentaliza como recurso, de outro, os 

sujeitos que o vivem e o significam como lugar de pertencimento e Resistência, a presente Tese 

aborda o problema mineral como uma expressão concreta da questão agrária contemporânea, 

especialmente no que diz respeito aos conflitos territoriais no campo brasileiro onde concorrem 

distintos projetos de uso e controle do território (Martins, 1981; Oliveira, 2001; Germani, 2010). 

Em síntese, a partir desses pressupostos, compreende-se os conflitos territoriais como 

expressões das contradições de classe e de poder inscritas no espaço, nas quais diferentes 

sujeitos sociais disputam projetos de uso, apropriação e significado do lugar-território na tensão 

entre a lógica da acumulação capitalista e a reprodução da vida. 

No contexto da questão agrário-mineral, solo e subsolo estão em permanente disputa 

(Gonçalves, 2016). De acordo com Trocate (em entrevista para Almeida, 2025), o ecossistema 

dessa questão reside em articular a função social da terra à do subsolo, onde também se insere 

a luta de classes. A territorialização do capital mineral sobre áreas camponesas e tradicionais 

intensifica processos de desterritorialização e reconcentração fundiária, marcados tanto por 

impactos ambientais quanto pela desestruturação das formas de vida locais. Essas disputas 

assumem dimensões objetivas, como a expropriação de terras e a degradação da natureza, e 

subjetivas, como a negação das identidades e a desagregação das redes de sociabilidade. Assim, 

o problema mineral é aqui analisado a partir das Resistências territoriais, que confrontam a 

lógica predatória da acumulação mineral e reivindicam suas formas tradicionais de organização 

do espaço e da vida, no Lugar (Gonçalves, 2016). 

A luta por terra e território está no centro das mobilizações de diversos movimentos 

sociais no Brasil, onde a territorialidade funciona como um elemento de identificação, defesa e 

Resistência (Almeida, 2004). Para além disso, é importante considerar os conflitos de classe e 

as disputas por projetos distintos que atravessam os usos do território, pois se tratam de lutas 

moldadas por processos históricos de exploração, como a escravização, a concentração 

fundiária e as injustiças socioambientais (Girardi, 2022; Germani, 2006; Lopes de Souza, 

2020). No contexto da expansão mineral, essa disputa torna-se evidente, pois os grandes 

empreendimentos de mineração operam como agentes de desterritorialização, desorganizando 

modos de vida e reconfigurando o espaço segundo a lógica do capital imperialista extrativo 

(Harvey, 2018; Antonino, 2019).  
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Em meio às contradições do modelo econômico vigente, Fernandes (2000) aponta que 

a geografia dos movimentos sociais não se limita às formas de organização, mas também aos 

processos e territórios que esses movimentos constroem e dominam. Nesse sentido, propõe 

distinguir entre movimentos socioterritoriais e movimentos isolados ï aqui denominados 

movimentos de base local ï, a partir da forma como se organizam e do modo como 

territorializam suas lutas. A partir da década de 1970, emergem novas formas de tensão e 

conflito. Assim, ampliam-se as lutas sociais para englobar uma maior diversidade de sujeitos e 

agendas. Esse processo, que inicialmente envolve o mundo do trabalho e os conflitos fabris, 

passa a adquirir uma alcunha genérica de movimentos sociais, refletindo a pluralidade global e 

mais ampla de ações e reivindicações (Moreira,2016).  

Assim, os movimentos sociais contemporâneos, caracterizados por sua heterogeneidade 

e dinâmicas de transformação, desafiam as estruturas dominantes e desenvolvem novas formas 

de organização territorial e de Resistências, especialmente frente ao modelo mineral imposto 

(Fernandes, 2000; Svampa, 2019; Basconzuelo, 2018). No Brasil, o modelo mineral é 

caracterizado por uma intensa exploração da natureza, sustentada por grandes corporações e 

políticas públicas que favorecem a atividade, mas negligenciam seus impactos sociais e 

ambientais. Coelho e Wanderley (2021) descrevem esse modelo como um conjunto complexo 

que envolve instituições públicas e privadas, processos decisórios, políticas, normas e 

tecnologias de extração, além da gestão de resíduos e logística. Essa estrutura está 

profundamente conectada ao mercado internacional e interno, sendo também moldada por 

interesses políticos locais e desafiada por movimentos sociais de Resistência.  

Na Bahia, comunidades indígenas, quilombolas, pescadores, ribeirinhos, fundo e fecho 

de pasto e camponeses têm sido afetadas pela mineração e enfrentam conflitos e impactos 

negativos em diversas dimensões da vida.  Esses efeitos não apenas produzem rupturas nos 

modos de vida tradicionais, mas também reproduzem e aprofundam desigualdades 

socioespaciais, na medida em que a mineração reconfigura o território segundo os interesses do 

capital. Nessa perspectiva, a atividade minerária atua como vetor de um processo de 

acumulação por espoliação, mecanismo que, para Harvey (2014), constitui uma estratégia 

central da reprodução do capitalismo contemporâneo, sustentada pela privatização de bens 

comuns, pela expropriação de terras, pela mercantilização da natureza e pela reconfiguração 

dos territórios em favor da acumulação do capital. 

Nos últimos anos, a fronteira mineral tem se expandido significativamente no território 

baiano, com um aumento acelerado no número de pesquisas e explorações minerais. Esse 
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crescimento expressivo é fortemente impulsionado pela atuação do Estado, que mobiliza sua 

estrutura administrativa, agências de fomento e institutos de pesquisa para atrair investimentos, 

sobretudo estrangeiros (Antonino; Sousa, 2025).  

De acordo com dados da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral (CBPM, 2025), mais 

de 230 dos 417 municípios baianos apresentam alguma atividade minerária. Atualmente, são 

extraídas cerca de 60 substâncias minerais do subsolo do estado, cujo território (solo e subsolo) 

se encontra em permanente disputa (Gonçalves, 2016), liderando a extração de mais de 20 tipos 

de minerais. A Bahia é o único estado do país a produzir vanádio (em Maracás) e urânio (em 

Caetité). Ambos os projetos se situam na zona semiárida da Bacia Hidrográfica do Rio das 

Contas. Segundo Silva (2023), o Semiárido brasileiro tornou-se um território em disputa no 

âmbito mineral, em função das 206 substâncias conhecidas até o momento, muitas delas 

classificadas como críticas e estratégicas, algumas já em exploração, mobilizando interesses 

tanto nacionais quanto internacionais. A presença da mineração nessa região tem desencadeado 

diversos conflitos, sobretudo relacionados ao acesso, uso e controle da água. 

No Semiárido brasileiro as chuvas são irregulares, com médias pluviométricas inferiores 

a 800 mm, médias térmicas elevadas ï superiores a 25 ÁC ï, e risco de seca que, em média, 

alcança 60% de probabilidade anual. Essa região se estende por nove estados da Região 

Nordeste, com influência também no norte de Minas Gerais. Ocupa cerca de 12% do território 

nacional, abrange 1.262 municípios e abriga aproximadamente 28 milhões de habitantes, sendo 

a região semiárida mais populosa do mundo. A Bahia é o estado com o maior número de 

municípios inseridos nessa região: dos 417 municípios baianos, 287 estão dentro dos limites do 

Semiárido, o que corresponde a 85,6% do território estadual. Em 2022, cerca de 7,5 milhões de 

baianos viviam nessa área, ou seja, metade da população do estado (Bahia, 2023). 

É nesse contexto de escassez hídrica que o Estado tem viabilizado diversos projetos 

minerários já em plena execução e extração, bem como outros em fases avançadas de pesquisa, 

como é o caso da Província Metalogenética do Norte do Estado. De acordo com a CBPM 

(2025), essa nova província abrange a borda norte do Cráton do São Francisco, englobando 

municípios como Pilão Arcado, Remanso e Campo Alegre de Lourdes. Nessas áreas foram 

identificadas regiões com potencial para a exploração de minerais como ferro-titânio-vanádio, 

níquel-cobre-cobalto, fosfato, ferro, ouro, metais base e terras raras. Trata-se de territórios já 

vulnerabilizados pela seca e afetados por grandes projetos de desenvolvimento viabilizados 

pelo Estado, como ocorreu com a instalação da Barragem de Sobradinho, que provocou 

violações de direitos e processos de desterritorialização.   
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Na primeira atualização do panorama da mineração na Bahia, realizada no âmbito desta 

pesquisa, em 2021, foram identificados 14.121 processos de pesquisa mineral autorizados e 

ativos pela Agência Nacional de Mineração (ANM). Entre 2021 e 2025, esse número cresceu 

46,29%, atingindo mais de 20.600 processos. Além disso, aproximadamente 1.200 processos já 

foram requeridos com o objetivo de obter autorização para pesquisa mineral no subsolo baiano, 

conforme indicado na Figura 1, que apresenta o Mapa da distribuição das autorizações e 

requerimentos de pesquisa mineral, com destaque da BHRC (ANM, 2025). Esse cenário 

evidencia a ofensiva do capital mineral no estado. Ademais, à medida que a atividade minerária 

se expande, observa-se o agravamento dos conflitos territoriais. Em 2025, foram identificados 

99 municípios com registros de conflitos associados à mineração na Bahia (GeografAR, 2025).  

De acordo com o Caderno de Conflitos no Campo foram registrados, em 2023, um total 

de 2.203 conflitos no campo no Brasil, sendo 249 conflitos no campo baiano. Destes, os 

conflitos por terra corresponderam a 202 ocorrências, seguido dos conflitos por água, com 34 

registros. A região Nordeste concentra o maior número de conflitos pela água, com 71 

ocorrências. Ou seja, quase metade dos conflitos por água, ocorreram na Bahia. Dentre os 

causadores das violências contra as comunidades, as Mineradoras respondem por 10,22%. Os 

principais afetados pelas ações violentas foram indígenas (24,44%), pescadores (21,78%), 

ribeirinhos (13,33%), quilombolas (12,44%) e assentados (8,44%) (CPT, 2023). 

Nesse processo, o Estado opera como agente ativo na construção de narrativas que 

apresentam a minera­«o como um ñmotor do desenvolvimentoò, promovendo a Bahia como 

uma ñterra de min®riosò. Contudo, essa atua­«o n«o ® neutra: ao assumir o papel de promotor 

do capital mineral, o Estado posiciona-se como um agente político central nas disputas 

territoriais associadas à mineração. Longe de atuar como mediador imparcial, ele se torna parte 

orgânica das estratégias de expansão do capital, reproduzindo as dinâmicas do capital em crise 

que, como argumenta Mészáros (2003; 2009), exige constante expansão e incorporação de 

novos espaços para sua própria reprodução. No mesmo sentido, Harvey (2014) aponta que, na 

fase atual do capitalismo, o Estado desempenha papel crucial na viabilização da acumulação 

por espoliação, especialmente em territórios periféricos. Assim, a centralidade do Estado nos 

conflitos minerários é uma expressão concreta das contradições entre capital e território sob a 

lógica da reprodução ampliada do capital. 
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Figura 1 ï Processos minerários ativos: Autorização e Requerimento de pesquisa mineral na Bahia e 

na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas (2025) 

  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em uma escala ampliada, o Estado também atua na regulamentação e 

desregulamentação do setor mineral utilizando o argumento de ñdesburocratizaçãoò para 
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facilitar a exploração. O Plano Nacional de Mineração (PNM ï 2020-2030)1 e o Programa 

Mineração e Desenvolvimento (PMD), por exemplo, foram criados para atrair investimentos e 

promover a mineração como fundamental para o crescimento econômico do país. Durante a 

pandemia de Covid-19, decretos como a Portaria nº 135 do MME e o Decreto nº 10.282/2020 

definiram a mineração como atividade essencial, facilitando sua continuidade e expansão 

(Antonino; Da Silva, 2020; Wanderley et al., 2021; Zucarelli, 2021). No entanto, essas medidas 

incentivam práticas controversas, como a mineração em terras indígenas, exacerbando conflitos 

e impactos ambientais (Observatório da Mineração, 2023). 

Entre 2017 e 2024, a Bahia liderou os investimentos em pesquisa mineral no Brasil, com 

substancial apoio público e privado. O Estado tem promovido infraestruturas, como a Ferrovia 

de Integração Oeste-Leste (FIOL), para atender às necessidades do setor mineral, demonstrando 

seu papel como facilitador de investimentos, principalmente externos. Esse esforço resultou em 

um aumento significativo na produção mineral do estado, que se tornou o terceiro maior 

produtor mineral do Brasil e de arrecadação de Compensação Financeira pela Exploração 

Mineral (CFEM), em 2021, atrás apenas de Minas Gerais e Pará (Antonino; Sousa; Germani, 

2022). Esse crescimento se mantém contínuo até os dias atuais e tem sido potencializado por 

medidas político-administrativas capitaneadas pelo capital hegemônico.  

Diante dessa realidade, nos últimos anos, a Bahia consolidou-se enquanto uma fronteira 

de expansão da atividade mineral no país, atraindo investimentos de grandes corporações e 

capital internacional, ampliando e diversificando a produção. Na região Nordeste, além do 

número de processos minerários ativos, a Bahia lidera os indicadores de Valor de Operação 

Mineral, em reais, conforme Leão (2025), seguido do Ceará. A expansão da mineração tem 

gerado destruição da natureza e significativos impactos socioambientais, com ñamputações 

territoriaisò que transformam paisagens e criam conflitos, incluindo questões sobre o uso da 

água, poluição do ar e saúde pública (Gudynas, 2009; Antonino; Sousa; Germani, 2022). A 

dinâmica ñglobaritáriaò da mineração na Bahia reflete uma intrusão capitalista que afeta 

profundamente os Territórios, especialmente na Bacia Hidrográfica Rio das Contas, que 

concentra grandes projetos de mineração e conflitos associados. 

 
1 Para Chaves e Silva (2016, p. 41, 44) o PNM (2010-2030) ñconsiste em uma pol²tica p¼blica de planejamento de 

m®dio e longo prazo do Estado brasileiroò que visa ñpromover o desenvolvimento econ¹mico e social do pa²s 

através da utilização dos recursos minerais, principalmente nos estados mineradoresò e surge como uma das 

propostas do Estado brasileiro para a melhoria de sua atua­«o quanto ao setor mineral nos pr·ximos anosò e, 

segundo o Minist®rio de Minas e Energia (MME), o ñplano apresenta diretrizes gerais para as áreas de geologia, 

recursos minerais, minera­«o e transforma­«o mineral, inclusive metalurgiaò. 
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A Bacia Rio das Contas, a maior Bacia Hidrográfica totalmente estadual, é um exemplo 

contundente de como o processo de territorialização do capital mineral impacta Territórios 

agrários na Bahia. Com uma área de 55.334 km², abrangendo 81 municípios (INEMA, 2022), 

essa bacia enfrenta desafios significativos devido à presença de grandes projetos de mineração 

e à infraestrutura associada, como a FIOL. Este estudo investiga a presença da atividade 

minerária na referida Bacia como uma realidade empírica, analisando suas particularidades e 

os impactos da mineração, em decorrência dos aspectos conjunturais e estruturais da totalidade 

que envolvem a territorialização do capital mineral, a qual produz processos de expropriação e 

apropriação no lugar-território. 

O Rio das Contas, principal curso hídrico da Bacia, tem sua nascente na Serra do 

Tromba, entre os municípios de Piatã e Abaíra e sua foz no município de Itacaré, no litoral sul 

do estado da Bahia.  Ressalta-se que, grande parte da BHRC situa-se em região semiárida 

(INEMA, 2022). Tundisi (2003, p.108) propõe o estudo de bacias hidrográficas como uma 

importante estrat®gia de educa­«o ambiental, pois ñoferece oportunidade para o 

desenvolvimento de parcerias e a resolu­«o de conflitosò. Para Khoury (2018), a gestão das 

bacias hidrográficas deve ser descentralizada e participativa.  

No entanto, a ausência, a insuficiência ou a implementação limitada de políticas 

públicas fazem com que as comunidades locais continuem sofrendo os impactos sociais e 

ambientais dos empreendimentos minerários, especialmente no que se refere ao uso e à 

qualidade da água, evidenciando que tais medidas, ainda que necessárias, não são, por si só, 

suficientes para enfrentar as contradições estruturais que sustentam essa dinâmica. Conflitos 

envolvendo a contaminação de mananciais, degradação de nascentes e captação excessiva de 

água são comuns e não se limitam aos territórios diretamente afetados, mas também afetam 

outras áreas conectadas por sistemas hídricos integrados (Antonino; Sousa; Germani, 2022). 

Dessa forma, a categoria Bacia Hidrográfica parece  fundamental para entender os conflitos 

gerados pela mineração e os movimentos sociais de Resistência que buscam justiça ambiental 

e lutam contra o racismo ambiental e outras formas de injustiça que se manifestam com maior 

intensidade nos espaços historicamente vulnerabilizados (Acselrad, 2004; Santos; Silveira, 

2008). Essas são algumas das pautas defendidas, por exemplo, pelos movimentos que lutam por 

participação e soberania popular na mineração.  

Para além dessas demandas, há outras questões estruturais que precisam ser 

consideradas, como os processos de expropriação, a perda da terra camponesa ou mesmo a sua 

ameaça constante, elementos que apontam para contradições fundantes da luta de classes no 
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campo brasileiro. A justiça ambiental se articula, indissociavelmente, à justiça social e à 

Resistência contra a lógica de espoliação do capital mineral sobre o território, lógica esta que 

interconecta dimensões ambientais, sociais e econômicas. Nessa perspectiva, importa pensar 

também sobre os caminhos adotados pelos movimentos sociais no sentido de refletir sobre os 

processos de (des)politização ou fragmentação das lutas, pois, os movimentos que pautam a 

soberania popular na mineração enfrentam, necessariamente, a lógica do capital que estrutura 

os conflitos no campo. Em contrapartida, os projetos de exploração mineral encontram suporte 

no establishment político-corporativo, que visa impulsionar a produção mineral no Brasil diante 

da crescente demanda por bens primários.  

Nesse contexto, este estudo se coloca no desafio de refletir sobre as Resistências 

Populares que se estruturam a partir da territorialização do capital mineral e os conflitos 

decorrentes, no território baiano, com uma lente na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas, 

enquanto espaço composto por elementos concretos e abstratos, objetivos e subjetivos, 

moldados pela ação social e pela reprodução da vida humana (Santos, 1996). Nessa perspectiva, 

é essencial entender o espaço como um produto social, que se reproduz a partir das contradições 

da luta de classes e da interação entre forças produtivas (natureza, capital, trabalho, técnica, 

conhecimento), estruturas (relações de propriedade) e superestruturas (as instituições e o 

próprio Estado) sociais (Lefebvre, 1974). Santos (1996) concebe o espaço como um testemunho 

da história, simultaneamente passado, presente e futuro. Antonino (2019) oferece uma 

abordagem teórica e metodológica que analisa os territórios extrativo-mineral na Bahia, 

enfatizando a dimensão geográfica do espaço enquanto ente que se (re)produz social e 

temporalmente, em uma perspectiva dialética-histórica.  

Conforme caracteriza Antonino (2019), os territórios extrativo-mineral, são espaços 

marcados por instabilidade, fluidez do capital em escala global e uso intensivo de infraestruturas 

logísticas. Sua configuração espacial é descontínua e subordinada à ideia de rigidez locacional 

dos recursos minerais. São territórios onde prevalece a desterritorialização de comunidades, 

migra­»es compuls·rias, e formas de ñdeslocamento in situò (Zhouri, 2016). A entrada massiva 

de capital rompe com a solidariedade social, impondo um uso extorsivo e pragmático do 

território. Ademais, nega-se, a existência dos territórios terra-abrigo, ocultando conflitos e 

desarticulando populações através de diversas formas de violência (física, jurídica, simbólica). 

Dessa forma, evidencia-se a importância de aprofundar a problematização sobre a 

questão da Resistência Popular à luz da relação sociedade-natureza como eixo central da 

questão mineral, compreendendo-a a partir do trabalho enquanto mediação essencial dessa 
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interdependência sociometabólica, que, historicamente, estrutura a produção e reprodução do 

espaço (Mészáros, 2003). Esse espaço não é apenas um suporte físico, mas um meio carregado 

de signos, fenômenos e eventos que se manifestam tanto no plano concreto quanto no abstrato, 

articulando dimensões objetivas e subjetivas. Sua configuração resulta das práticas sociais que 

nele se inscrevem, determinando as esferas da vida humana e da reprodução social (Santos, 

1996). Para Santôana J¼nior, Talledos e Marinho (2020, p. 17) ñse constitui, então, um novo 

espaço de mineração que não pode ser separado da transformação econômica e política global 

e regional do crescimento da produ­«o e trocasò, esse espa­o transformado passa a significar 

ño desaparecimento dos Lugares das comunidades para aparecer o Lugar da minera­«oò. 

À luz dos processos em curso, Oliveira (2019) desenvolve uma análise, em uma 

perspectiva ontológica ï fundamentada em Marx e Lukács ï, da relação entre sociedade, 

trabalho e natureza, sendo o trabalho o elo fundamental dessa relação. Conforme teoria 

marxiana, a autora destaca que o ser humano transforma a natureza para garantir sua existência, 

mediando seu metabolismo com o meio natural, o que implica tanto a modificação do ambiente 

externo quanto a transformação do próprio trabalhador. Desse modo, por meio da experiência 

empírica com a realidade concreta, em situações de conflitos com a mineração, conclui que a 

produção do espaço é mediada pelas contradições entre Estado, Capital e Trabalho, 

evidenciando a expansão de grandes projetos minerários, que intensificam a apropriação 

desigual da terra e da força de trabalho para garantir a lucratividade do capital. Assim, a classe 

trabalhadora camponesa luta pela terra como meio de reprodução social e valor de uso, 

enquanto para os rentistas do setor minerário, a terra e seus recursos são instrumentos de 

extração de renda e trabalho não pago, ou seja, do valor de troca. 

O conceito de camponês adotado nesta pesquisa compreende o campesinato como uma 

forma social de produção e de vida baseada no trabalho familiar e na relação orgânica entre o 

ser humano e a terra. Para Oliveira (1990), o campesinato deve ser entendido como um produto 

contraditório da expansão do modo capitalista de produção, ou seja, um trabalhador criado e 

recriado pelas dinâmicas do capital, que mesmo expropriado tende a retornar à terra, 

reafirmando a centralidade do trabalho e da vida rural como forma de Resistência histórica. 

Porto-Gonçalves (2006; 2012) situa o campesinato como portador de uma racionalidade 

territorial enraizada na relação corpo-terra-território, que contrapõe à acumulação e ao lucro 

uma ética do cuidado e da reprodução da vida. Assim, o camponês é aqui concebido como 

sujeito histórico e coletivo, cuja permanência na terra expressa a luta por um projeto 

civilizatório fundado na reciprocidade, na solidariedade e na defesa dos bens comuns.  
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A acumulação capitalista, ao explorar tanto o trabalho quanto a natureza, amplia as 

desigualdades e intensifica a crise estrutural do capital, ao mesmo tempo em que constitui a 

própria condição de possibilidade para a reprodução social, reforçando a tese marxista de que 

a sociedade e o próprio ser humano são continuamente moldados pelo trabalho e por suas 

relações sociais. Dessa forma, o lugar, como expressão concreta dessas relações, não pode ser 

reduzido a uma dimensão passiva do espaço, mas deve ser compreendido como um campo de 

disputas, Resistências e reconfigurações constantes diante das dinâmicas do capital e das 

estratégias da classe trabalhadora para a manutenção de seus territórios e modos de vida 

(Harvey, 1993). Nesse sentido, a 41eferents4141id da natureza é, em última instância, também, 

a comoditização do ser humano, através da exploração do trabalho e sua exportação em forma 

de mais valia. 

O cenário da expansão da mineração no Brasil, descrito por Gonçalves (2021), é 

caracterizado por políticas pró-corporativistas, monopólios empresariais, desastres-crimes 

ambientais e conflitos com comunidades camponesas, indígenas, quilombolas e demais povos 

tradicionais, que produzem implicações territoriais sob várias dimensões. Esse contexto 

representa um desafio para a Geografia na tarefa da interpretação desse fenômeno multifacetado 

e complexo. O debate em torno do problema mineral ganhou visibilidade na Geografia com a 

expansão da fronteira mineral no Brasil e na Bahia (Sousa; Germani; Antonino, 2021)2.  

O apelo acadêmico pelo estudo do tema, enquanto questão de pesquisa, insere-se em um 

contexto de intensificação da geopolítica global articulada à expansão da rede global extrativa 

mineral e à supervalorização dos produtos primários, caracterizando um processo de 

reprimarização da economia. O aumento da exploração mineral está associado a uma demanda 

global crescente por minerais, resultando em um ñboom das commoditiesò (Wanderley, 2017; 

Milanez, 2017). Dados do Instituto Mapbiomas (2021) mostram que, nos últimos 35 anos, a 

área minerada no Brasil cresceu mais de seis vezes entre 1985 e 2020. Nesse contexto, Trocate 

(2025, s/p) afirma que ñesta forma de vender natureza e ganhar dinheiro continua a nos 

empobrecer, desde os efeitos geofísicos das minas que ficam aqui, ao invés de um país 

minerador somos é minerado, numa crescente desestabilização do território nacionalò. 

 
2 Nesse cenário, de emergência e urgência, do entendimento do problema mineral, o Grupo de Pesquisa 

GeografAR/UFBA, vem se debruçando, há mais de uma década, sobre o desafio de refletir sobre o problema 

mineral a partir de uma perspectiva crítica e multiescalar, principalmente por meio do desenvolvimento de 

atividades de extensão e pesquisas, alinhadas com o movimento da realidade e as demandas das comunidades e 

movimentos socias, contexto no qual se insere esta pesquisa. Outras informações podem ser consultadas em 

www.geografar.ufba.br . 

http://www.geografar.ufba.br/
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Assim, o problema mineral constitui uma realidade concreta que expressa a crise e a 

inserção subordinada do Brasil na divisão social e territorial do trabalho, consolidando sua 

posição como produtor de commodities em um contexto de dependência e periferização no 

sistema capitalista (Marini, 2000; Moreira, 2014; Milanez, 2017). Esse processo se materializa 

na produção de profundas transformações espaciais, impactando diretamente os territórios de 

camponesas, de povos originários e tradicionais, ao mesmo tempo em que destrói as forças 

sociais do trabalho e degrada a natureza. Destarte, a Geografia, como ciência estratégica e 

ferramenta de análise espacial, desempenha um papel fundamental na compreensão crítica 

dessas dinâmicas, permitindo revelar as contradições inerentes ao avanço do capital sobre os 

territórios e as formas de Resistência construídas pelos sujeitos que neles vivem e trabalham 

(Antonino, 2019; Gonçalves, 2021). 

 Antonino (2019, p. 37) destaca que os conflitos territoriais da mineração necessitam de 

maior visibilidade e compreens«o cr²tica da academia e da Geografia que ñtem muito a 

contribuir na discussão sobre as terras e Territórios e sobre a questão agrária, as disputas 

territoriais e as atividades verticalizadas da indústria extrativista mineralò. Gon­alves (2021) 

acrescenta que a Geografia deve explorar a temática mineral como um problema de relevância 

política, econômica e social e que a Geografia Agrária demorou a reconhecer a mineração como 

um fator de conflito no espaço agrário e a atuação dos movimentos sociais nesse debate crítico. 

Assim, ao abordar a mineração e seus impactos no contexto da mundialização do capital, 

caracterizada por atividades capitalistas neocoloniais e imperialistas que exploram ñrecursosò 

naturais e territórios (Lacoste, 1988; Harvey, 2014), a ciência geográfica contribui para 

ñdesvelar as contradi­»es e conflitos do modelo mineral brasileiroò, tanto teoricamente quanto 

ñcom as lutas dos movimentos sociais por controle social e territórios livres da mineração 

predat·riaò (Gon­alves, 2021, p. 68-69).  

Populações, sobretudo as rurais, enfrentam ameaças e espoliações com impactos 

profundos em seus territórios associados à expansão do capital minerário no campo. 

Considerando que, onde tem mineração tem conflito, o Lugar é afetado em várias dimensões 

sejam materiais, tangíveis, concretas, ou imateriais, simbólicas. Santos (2000, p. 112), destaca 

que ños lugares são pois o mundo, que eles reproduzem de modos específicos, individuais e 

diversos. Eles são singulares, mas também são globais, manifestações da totalidade-mundo, da 

qual são formas particularesò. 

Nessa perspectiva, é imperativo refletir sobre o papel e a ação dos movimentos sociais, 

a partir da realidade em que são gestados, e observar as pautas que justificam e mobilizam as 
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lutas e as Resistências desses grupos em suas trajetórias. Os movimentos sociais constituem 

formas de ação coletiva que produzem alternativas sociais e epistemológicas frente às estruturas 

de dominação do Estado e do mercado, contribuindo para a construção de uma democracia 

radical e de novas formas de emancipação social. Assim, os movimentos sociais são entendidos 

como expressões coletivas que não apenas reivindicam direitos ou contestam injustiças, mas 

que também produzem conhecimentos alternativos, saberes locais e formas contra-

hegemônicas de organização social (Porto-Gonçalves, 2015).  

Desse modo, esses movimentos são concebidos como agentes de transformação que 

desafiam as lógicas dominantes do Estado e do mercado, e desempenham um papel central na 

construção de uma ecologia de saberes, promovendo a valorização de experiências e saberes 

populares, indígenas, camponeses, feministas, entre outros (Porto-Gonçalves, 2015). Os 

movimentos sociais do Sul global, especialmente na América Latina, têm inovado ao articular 

lutas não apenas econômicas, mas também identitárias, culturais e epistêmicas revelando a 

complexidade e a interconexão das lutas sociais contemporâneas. 

Gonçalves e Milanez (2019) ampliam a análise ao investigar as Resistências sociais no 

contexto neoextrativista da América Latina. Assim identificam quatro matrizes político-

ideológicas que caracterizam as lutas e contestações sociais: a camponesa-indígena 

comunitária, a nacional-popular, a classista tradicional e a narrativa autonomista. Cada uma 

dessas matrizes traz à tona diferentes formas de Resistência e organização, destacando a 

importância da defesa da terra, do território e dos bens comuns. Algumas iniciativas populares 

reivindicam a construção de Territórios Livres de Mineração (TLM). Como evidenciado por 

Malerba, Wanderley e Coelho (2022), os TLM não se restringem à negação da atividade 

minerária, mas propõem projetos políticos orientados à proteção da sociobiodiversidade, à 

autonomia territorial dos povos e à construção de modos de vida sustentáveis.  

A reflexão sobre o papel das Resistências Populares, nesta pesquisa, se desenvolve a 

partir da realidade concreta, focando na diversidade de experiências e nas pautas que mobilizam 

suas lutas. Movimentos sociais, como o Movimento pela Soberania Popular na Mineração 

(MAM), coletivos como Articulações, Observatórios, organizações de apoio popular como as 

entidades de assessoria, têm se organizado, especialmente em resposta ao modelo mineral e 

seus impactos danosos, na Bahia. S«o ñDiferentes formas de dizer n«oò que t°m emergido nos 

territórios e se manifestam através de mobilizações comunitárias, denúncias públicas, ações 

jurídicas, produção de conhecimento contra-hegemônico e práticas comunitárias cotidianas de 

asexistência, baseadas na defesa da vida, da autonomia dos povos e do direito de existir e 
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produzir nos seus Lugares, bem como no enfrentamento à lógica do saque e da pilhagem 

territorial (Malerba, 2014; Perpétua, 2020; Gonçalves, 2021). 

São violações de direitos, que atingem as populações do campo e provocam conflitos 

socioambientais sob variadas dimensões da vida, produzidas por corporações empresariais sob 

a tutela do Estado que regulamenta o setor e atua, quase sempre, de forma complacente com o 

capital mineral. 3 Assim, diante dessa complexidade, busca-se discutir a problemática a partir 

da categoria Território, fundamental na análise geográfica dos Movimentos Sociais, que 

também é categoria imprescindível na compreensão crítica do fenômeno em tela, e da categoria 

Lugar que também assumirá centralidade na análise proposta. O sentido é o de pensar a 

problemática da mineração nos territórios a partir de uma perspectiva e abordagem dialética em 

que a compreensão da Totalidade seja fundamental para o entendimento dos processos que 

atingem o Lugar em sua constituição territorial. 

É premente a compreensão das contradições e dos conflitos territoriais gerados pela 

intensificação da territorialização do capital mineral na Bahia, sobretudo na Bacia Hidrográfica 

do Rio das Contas, pois, em consonância com os processos de reestruturação produtiva do 

capital, observa-se a ampliação da fronteira extrativa no Brasil, operada pela articulação entre 

o Estado e corporações nacionais e transnacionais, que reposicionam os territórios em função 

de sua rentabilidade, subalternizando os modos de vida locais e as formas não hegemônicas de 

relação com o Lugar. A escolha da BHRC como recorte empírico se fundamenta na sua 

importância ambiental, social, econômica e cultural, bem como na crescente presença de 

projetos minerários que impactam diretamente os territórios e as populações locais. Essa região 

constitui um exemplo emblemático de como a lógica extrativa impõe formas de apropriação e 

uso do território que intensificam desigualdades, geram conflitos territoriais e afetações 

socioambientais, provocam deslocamentos forçados, ruptura de vínculos com o Lugar e 

diversas formas de violências sobre comunidades camponesas e povos tradicionais.  

Diante desse contexto, esta pesquisa parte da seguinte proposição: Na Bahia e, de forma 

acentuada, na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas, a territorialização do capital mineral 

hegemônico, mediada pelo Estado, intensifica conflitos territoriais e degrada as condições 

socioambientais, sobretudo no espaço agrário. Tais conflitos, tensionados pela contradição 

 
3 De acordo com a definição do Conselho Nacional de Meio Ambiente (BRASIL/CONAMA, 1986), impacto 

ambiental consiste em ñqualquer altera­«o das propriedades f²sicas, qu²micas e biol·gicas do meio ambiente, 

causada por qualquer forma de mat®ria ou energia resultante de atividades humanasò. Quando as modifica­»es nos 

sistemas ambientais implicam, direta ou indiretamente, ña sa¼de, seguran­a e o bem-estar da população, as 

atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias e o meio ambiente e a qualidade dos 

recursos ambientaisò, configuram-se como impacto ambiental. 
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capital-trabalho, catalisam processos e movimentos sociais de Resistência que denunciam as 

afetações e disputam participação efetiva nas arenas decisórias. As Resistências Populares, 

desde o lugar-território, produzem lutas contra-hegemônicas no enfrentamento ao modelo 

mineral predatório. 

De acordo com Harvey (2011; 2005b) e Moreno (2016), diante da mundialização e crise 

estrutural do capital, observa-se um ajuste espacial do capital no Brasil, refletido na 

reprimarização da economia e no avanço do rentismo, com raízes na acumulação primitiva. 

Esse processo é caracterizado pela despossessão, apoiada na acumulação por espoliação, que 

beneficia uma minoria em detrimento da maioria, incluindo as minorias que arcam com os 

passivos sociais, políticos e ambientais das práticas extrativas (Antonino, 2019). 

Embora o Estado tenha perdido parte de sua autonomia na definição do modelo de 

desenvolvimento, ainda desempenha um papel crucial na reprodução do capital, como propõe 

Osório (2014). Nos países periféricos, o Estado atua na redução dos direitos trabalhistas e na 

flexibilização ambiental, o que pode intensificar a destruição da natureza e os impactos 

socioambientais da mineração. O setor mineral, dominado por grandes corporações 

multinacionais, utiliza a estrutura estatal para fazer avançar seus projetos, resultando em um 

modelo de desenvolvimento predatório que destrói comunidades e suas fontes de vida, provoca 

o êxodo rural e coopta movimentos de Resistência Popular, realidade que reflete as contradições 

entre Estado, Capital e Trabalho (Borón, 2002; Santos; Meneses, 2010). Santos e Silveira (2008, 

p. 62) destacam que ña cada movimento social, possibilitado pela divis«o do trabalho, uma nova 

Geografia se estabelece, seja pela criação de novas formas para atender a novas funções, seja 

pela altera­«o funcional das formas j§ existentesò.  

A mineração, promovida como elemento central no modelo de desenvolvimento 

neoliberal, no Brasil, ameaça a reprodução da vida nos Lugares e Territórios habitados por 

diversas comunidades. Antonino (2019) aponta como os Territórios extrativo-minerais têm 

produzido consequências negativas para as populações, sobretudo as camponesas, seja durante 

o processo de implementação (que se inicia na fase de pesquisa, já provocando conflitos), seja 

em todo o transcurso da atividade minerária. Investigações científicas, jornalísticas e 

movimentos sociais denunciam a ñgenealogia do desastreò da mineração, evidenciada em 

desastres-crimes recentes em Mariana (2015) e Brumadinho (2019), que revelam os grandes 

riscos da exploração mineral para os Territórios e os impactos devastadores sobre ecossistemas, 

identidades territoriais e modos de vida (Araóz, 2020).  
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Esses crimes revelaram que a relação utilitarista com o meio natural (Leff, 2006) impõe 

um modelo de desenvolvimento predatório que destrói ecossistemas, subjuga e castra 

identidades territoriais, alterando sobremaneira o contexto do Lugar. Povos e comunidades 

tradicionais tiveram, e têm, suas identidades silenciadas em prol de interesses mercantis e 

projetos de desenvolvimento pautados na lógica do capitalismo neoliberal. Modos de vida são 

ameaçados, patrimônios material e imaterial de povos, suas histórias, memórias e projetos de 

ñbem viverò s«o radicalmente, e em muitos casos irreversivelmente, impactados pela 

mineração4. A mineração moderna-colonial atende a um ñprojeto civilizat·rio hegem¹nicoò e 

desenvolve-se em escala industrial para um mercado baseado na dependência e no mito do 

desenvolvimento econômico (Furtado, 1981; Marini, 2000; Acosta, 2016ª; Aráoz, 2020)  

A complexidade da realidade social, com suas contradições e processos, exige uma 

an§lise cr²tica que permita compreender e transformar o mundo da ñtotalidade ao Lugarò 

(Santos, 1996). No Brasil, a mineração, enquanto problema histórico, está inserida em uma 

conjuntura global que não apenas promove a exploração dos bens da natureza, mas também 

reconfigura territórios e intensifica a apropriação de diferentes formas de riquezas, incluindo 

força de trabalho e biodiversidade. Nesse contexto, a territorialização do capital sobre os 

Lugares não se limita à espoliação dos bens minerais, mas abrange múltiplas dimensões da 

natureza e da vida social. Assim, a pesquisa se orienta por questões fundamentais derivadas da 

realidade empírica e guiadas pelo pensamento marxiano, que busca compreender os fenômenos 

desde suas estruturas internas até suas manifestações externas (Marx, 2017). 

A intensificação da atividade extrativa na Bahia, particularmente na BHRC, expressa 

um movimento mais amplo de territorialização do capital, que redefine os usos do território a 

partir das demandas de acumulação e reprodução do capital mineral hegemônico. Essa 

expansão, respaldada pela ação do Estado em múltiplas escalas, por meio de marcos 

regulatórios, incentivos fiscais e infraestrutura logística, aprofunda as contradições inerentes ao 

modelo de desenvolvimento fundado na exploração intensiva dos bens naturais e na condição 

subordinada dos territórios à lógica do valor de troca. 

 
4 No entanto, outras abordagens, como a apresentada por OôDonnell (2008), destacam que o desenvolvimento s· 

faz sentido se promover sociedades equitativas que respeitem o Bem Viver e a dignidade humana. Acosta (2016a, 

p. 117) argumenta que o crescimento não deve ser o motor da economia, nem seu objetivo final. Nesse contexto, 

o bem-viver emerge como uma alternativa contra-hegemônica ao desenvolvimento capitalista, propondo a 

superação do extrativismo e a incorporação de cosmovisões indígenas como forma de garantir a vida. Gudynas 

(2011, p. 3) acrescenta que o Bem Viver requer mudanças profundas nas concepções de desenvolvimento, indo 

além de simples ajustes, ao invés de se buscar desenvolvimentos alternativos, deve-se construir alternativas ao 

desenvolvimento. 
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A perspectiva do lugar-território compreende que esses territórios afetados pela 

mineração não são apenas espaços de disputas de poder, mas também espaços de experiência, 

mem·ria, cultura e identidade. ñA fratura territorialò promovida pelo capital mineral n«o se d§ 

apenas no plano material, mas também produz rupturas nos aspectos simbólico e sociopolítico 

(Gonçalves, 2020). No entanto, frente a essa ofensiva, emergem formas de Resistência Popular 

que afirmam outros projetos de territorialidade e reivindicam o direito de permanecer, de existir 

e de produzir o espaço a partir de outras racionalidades e cosmovisões, como propõe Porto-

Gonçalves (2006). 

Ao refletir sobre as formas de Resistência Popular diante da expansão do modelo 

mineral na Bahia, especialmente na BHRC, é possível aproximar essas experiências do que 

Scott (2002) denomina de ñformas cotidianas de Resistência camponesaò, as quais constituem 

mecanismos de enfrentamento frequentemente invisibilizados pelas análises tradicionais, mas 

que expressam uma política do cotidiano profundamente enraizada nos modos de vida 

camponeses. De forma análoga, no contexto baiano, observa-se que muitas comunidades 

atingidas pela mineração constroem formas de Resistência que nem sempre se traduzem, 

necessariamente, em grandes mobilizações públicas ou ações judiciais, mas se materializam em 

gestos cotidianos de negação, asExistência e autoproteção dos territórios.  

A recusa em participar de cadastros minerários, a rejeição a consultas públicas 

manipuladas, a não autorização de entrada de técnicos das empresas em propriedades e 

territórios, bem como a realização de romarias e intercâmbios comunitários em áreas 

ameaçadas, são exemplos de práticas que tensionam a lógica extrativista e afirmam a 

centralidade do território como espaço de vida. Tais ações, ainda que fragmentadas e/ou 

descentralizadas, constituem processos políticos contra-hegemônicos, enraizados no lugar e 

articulados à memória, à identidade e à permanência. Assim como no pensamento de Scott 

(2002), essas Resistências Populares não dependem da confrontação direta e não se resumem a 

uma negação do sistema, mas, ancoradas no lugar-território, afirmam o direito de existir, viver 

e produzir fora da lógica do capital, ou seja, propõem a construção de alternativas e a defesa 

ativa da vida frente ao avanço do capital mineral. 

Essas experiências de Resistência, por vezes fragmentadas, mas profundamente 

enraizadas, revelam tensões entre diferentes formas de apropriação e uso do território. Ainda 

assim, há lacunas na análise geográfica crítica quanto à articulação entre os conflitos territoriais 

gerados pela mineração e os processos de Resistência Popular em escala regional e local.  

Orientada por essa problemática, apresenta-se a questão de pesquisa que mobilizou esta Tese: 
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Como se manifestam os processos de Resistência Popular ao modelo mineral hegemônico na 

Bahia, especialmente na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas, frente às contradições e 

conflitos territoriais gerados pela territorialização do capital mineral sobre o lugar-território? 

Articuladas à essa questão principal, e dada a complexidade do fenômeno analisado, 

outras indagações se estruturaram em torno do objeto em foco, quais sejam: a) Como a 

Geografia brasileira tem abordado o problema mineral?  b) Qual a relação entre a ação 

corporativo-estatal, a atualização do marco regulatório da mineração e a expansão da mineração 

na Bahia e na BHRC, no contexto da transição energética? C) Quais são e onde se territorializam 

os grandes projetos de mineração na BHRC? Como o lugar e as populações são afetadas e quais 

os principais conflitos territoriais e afetações socioambientais?  D) Como se dá a correlação de 

forças entre as comunidades locais, o capital mineral hegemônico e o Estado em suas diferentes 

escalas? E) Existem movimentos contra-hegemônicos por parte das comunidades e qual o papel 

das Resistências Populares ao modelo mineral na Bahia e na BHRC? Como os movimentos 

sociais se articulam, ou não, para reivindicar seus direitos? Qual a origem do capital empregado 

no setor mineral? Quais os impactos sobre o mundo do trabalho, os modos de vida, as 

comunidades tradicionais, a natureza?  

Esses são alguns pontos que circundam a questão central da pesquisa e que mobilizaram 

para o estudo aprofundado em vista do desenvolvimento de reflexões sobre a problemática em 

tela, à luz da ciência geográfica. Debruçar sobre essas indagações permitiu refletir e dialogar 

com a literatura que delineia o tema e permitiram a estruturação e aprofundamento dos 

pressupostos sugeridos para a tese defendida. O equacionamento dessas questões orientou a 

pesquisa, que teve como objetivo analisar os processos de territorialização do capital mineral 

hegemônico na Bahia, com enfoque na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas, investigando as 

contradições, os conflitos e as formas de resistência popular que emergem desse processo.  

Com essa finalidade, de modo específico, buscou-se: a) Mapear e analisar a produção 

acadêmica sobre o problema mineral no campo da Geografia, com ênfase no Brasil, no Nordeste 

e na Bahia; b) Atualizar o mapeamento dos conflitos territoriais e a dinâmica dos processos 

minerários na Bahia e na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas; c) Analisar a atuação do Estado 

na (re)produção do modelo mineral, considerando o marco regulatório, as políticas de 

infraestrutura e suas escalas de intervenção na Bahia e na BHRC; d) Caracterizar a 

territorialização da mineração na BHRC, identificando os grandes projetos, os principais 

conflitos territoriais e as populações afetadas, com base na correlação de forças entre o Estado, 

o capital hegemônico e as populações locais; e) Identificar e caracterizar as experiências de 
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Resistência Popular, na Bahia e na BHRC, observando os papéis desempenhados no 

enfrentamento ao modelo mineral hegemônico. 

Considerando a complexidade da problemática e o movimento histórico da realidade 

concreta, adotou-se o Materialismo Histórico e Dialético como método para a análise proposta, 

com uma abordagem qualitativa. A pesquisa, conforme Minayo (2001), é um ciclo que começa 

com um problema e termina com um produto provisório que pode gerar novas questões. Assim, 

não há pretensão de esgotar as possibilidades analíticas, mas de apresentar vias interpretativas 

a partir do arcabouço teórico-metodológico da Geografia, mediante a operacionalização das 

categorias de Lugar e Território na problematização do objeto de estudo. Além disso, o debate 

se estrutura sobre a via dos conceitos de Resistência, Hegemonia, Conflitos, Movimentos 

Sociais e Estado. A abordagem dialética desse mosaico de categorias e conceitos se apresenta 

como enorme desafio, mas, principalmente, se constitui como uma necessidade emergente no 

âmbito do campo da análise geográfica do problema mineral.  

A interlocução com a Geografia Agrária, que funda as bases epistemológicas para 

compreensão dos conflitos que se dão no espaço agrário, embasa a análise, sendo essencial para 

refletir sobre a mineração, os conflitos e as Resistências, dado que esses processos ocorrem, 

sobretudo, no campo e estão relacionados às disputas por terra, água e território. No espaço 

rural, materializa-se a supremacia do capital, evidenciando os conflitos de classe por meio das 

condições históricas e sociais que regulam o acesso à terra (CPT, 2021; Comitê Nacional em 

Defesa dos Territórios Frente à Mineração, 2021; GeografAR, 2025; Sulzbacher; Lage; Lopes, 

2020; Germani, 2006).  

Ademais, a Geografia Ambiental e a Ecologia Política são incorporadas à pesquisa como 

abordagens analíticas que permitem compreender as relações de poder e os processos dialéticos 

entre sociedade e geoecologia, evidenciando as diferentes concepções de natureza, os conflitos 

socioambientais e as disputas pelo uso e controle dos bens naturais (Lopes de Souza, 2019). Os 

conflitos socioambientais expressam a disputa civilizatória entre o projeto moderno-colonial do 

capital e os modos de vida que afirmam outras racionalidades ecológicas e territoriais. A luta 

pela terra e pelos bens da natureza constitui, simultaneamente, uma luta política e 

epistemológica, pois questiona o próprio modo dominante de produzir e conhecer o mundo 

(Porto-Gonçalves, 2006). 

Nessa perspectiva, os conflitos socioambientais se manifestam como expressões das 

desigualdades socioespaciais e das disputas pelo controle, uso e significado dos bens da 

natureza, envolvendo o confronto entre racionalidades distintas, quais sejam, a lógica do capital 



50 

 

e as racionalidades das populações que vivem e dependem diretamente dos territórios e 

ecossistemas afetados. Em síntese, esses conceitos se articulam dialeticamente pois, os conflitos 

territoriais revelam as bases materiais e políticas da luta pela terra e pelo território e, os conflitos 

socioambientais explicitam as dimensões ecológicas, simbólicas e civilizatórias dessas 

disputas, sobretudo em contextos marcados pela expansão da mineração. 

 Para operacionalizar a análise e ratificar as premissas presentes nos pressupostos da 

Tese, se fez necessário uma aproximação empírica constante com a realidade, especialmente 

com estudo de casos específicos, observação dos impactos socioambientais e das relações de 

poder e correlações de forças entre corporações mineradoras, o Estado, e as comunidades locais. 

Desta maneira, durante o percurso de desenvolvimento deste estudo, deu-se a construção de um 

processo de pesquisa militante-participativa que envolveu a produção de conhecimento 

orientada para a ação transformadora, articulando pesquisadores, movimentos sociais, 

organizações políticas e comunidades em diferentes espaços de atuação, no sentido de produzir 

uma ciência voltada para a transformação da realidade social (Bringel, Bravo e Varella, 2016).  

É fundamental destacar que essa aproximação empírica, embora necessária, foi 

atravessada por situações profundamente desafiadoras, em que episódios de constrangimento e 

vigilância institucional, por vezes sutis, por vezes explícitas, exercidos tanto pelo Estado quanto 

pelo setor corporativo mineral, foram experimentadas ao longo da pesquisa. Dessa maneira, o 

contato direto com os territórios afetados pela mineração revelou-se não apenas uma exigência 

metodológica, mas uma vivência intensamente marcada por tensões, especialmente diante da 

presença coercitiva do Estado e de interesses corporativos. Esses contextos adversos 

provocaram impactos sobre a saúde mental, evidenciando o tensionamento vivido por 

pesquisadoras e pesquisadores que se posicionam de forma crítica frente à lógica hegemônica.  

Essas experiências reforçaram a urgência e a legitimidade da reflexão sobre as formas 

de Resistência Popular ao modelo mineral, com ênfase nas experiências de organização coletiva 

que reivindicam a Soberania Popular na Mineração. Essas Resistências, muitas vezes 

invisibilizadas nos grandes debates institucionais, reconfiguram o território como espaço de 

disputa simbólica, política e material, mobilizando saberes, práticas e narrativas que desafiam 

o poder corporativo-estatal e propõem outras racionalidades de produção e reprodução da vida. 

Refletir sobre esses processos se torna relevante frente ao recrudescimento de projetos 

autoritários de desenvolvimento, nos quais o discurso da mineração como vetor de progresso é 

constantemente mobilizado para legitimar a espoliação de bens comuns e da transformação das 

ñd§divas gratuitas da naturezaò em mercadorias (Harvey, 2018).  
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Nessa perspectiva, a Revisão Sistemática da Literatura (RSL) foi fundamental para 

identificar abordagens e lacunas de pesquisa na análise geográfica da mineração e construir o 

arcabouço teórico-reflexivo da crítica (Kitchenham; Charters, 2007). A pesquisa se ancora na 

abordagem crítica da Geografia, fundamentada no pensamento marxista e na Geografia Agrária, 

em diálogo com a Ecologia Política e o pensamento crítico latino-americano e as perspectivas 

decoloniais. Esse arcabouço teórico orienta a análise das contradições, dos conflitos territoriais 

e das formas de Resistência que emergem frente à territorialização do capital mineral. 

Metodologicamente, o trabalho adota uma abordagem qualitativa, baseada na pesquisa 

militante, comprometida com os sujeitos e movimentos sociais que enfrentam os impactos da 

mineração. Foram realizados diversos procedimentos metodológicos, incluindo revisões 

bibliográficas e documentais, trabalhos de campo com observação in loco em áreas mineradas, 

observação participante em atividades de mobilização social, diálogos com lideranças, 

organização de evento científico com pesquisadores do tema, além da atualização e 

sistematização de dados dos conflitos territoriais da mineração. O trabalho de campo foi amplo 

e, ao longo de mais de quatro anos, possibilitou acompanhar, participar e realizar observações 

em atividades promovidas por movimentos sociais, comunidades atingidas e, em alguns 

momentos pontuais e metodologicamente estratégicos, por empresas mineradoras. A análise 

dos dados se deu a partir da mediação teórica das categorias Lugar e Território em articulação 

com as categorias totalidade, contradição e mediação, centrais no método dialético. 

Segundo a premissa Marxiana, a investigação científica deve apropriar-se dos detalhes, 

analisar suas formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo interno para expor adequadamente 

o movimento real, que situa-se no contexto da dinâmica das relações sociais e se caracteriza 

enquanto processo histórico e social em movimento permanente ï fruto de relações de produção 

determinadas sócio e historicamente, portanto, permeado de contradições (Marx, 2017). A 

partir desse pensamento, ressalta-se que os resultados e conclusões apresentados nesta Tese não 

visam oferecer respostas categóricas, pela via da ñhist·ria ¼nicaò, mas buscaram refletir sobre 

a realidade concreta e apontar elucidações sobre as questões levantadas, a partir de um contexto 

sócio-histórico específico e pautadas em relações e situações complexas e dinâmicas. 

A Tese está estruturada em cinco partes, além desta introdutória e das considerações 

finais. Sua organização reflete a abordagem dialética adotada na pesquisa, articulando 

fundamentos teóricos, metodológicos e empíricos na leitura crítica do problema mineral e das 

Resistências Populares. A Parte I apresenta o percurso metodológico da pesquisa, orientado 

pela perspectiva da ñGeografia com os p®s no ch«oò. Discute o m®todo, os procedimentos e as 
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técnicas de análise dos dados, enfatizando o trabalho de campo, a observação participativa e o 

diálogo com os sujeitos e territórios pesquisados.  

A Parte II, intitulada ñO problema mineral na Geografia brasileira: estado da arteò, reúne 

o mapeamento e a análise da produção acadêmica sobre a mineração no Brasil, no Nordeste e 

na Bahia (1987ï2023). Examina a relação entre a questão mineral e a questão agrária, a 

invisibilização dos conflitos socioambientais em diferentes escalas, especialmente nos Planos 

de Recursos Hídricos, e a abordagem midiática da mineração na Bahia. Essa parte destaca, 

também, as contribuições da Geografia crítica para a compreensão das Resistências Populares 

e da geograficidade do problema mineral.  

A Parte III, ñHegemonia corporativa e o Estado no problema mineral: contradições e 

conflitos da dependência extrativaò, aprofunda a análise teórica do modelo neoextrativista, 

discutindo a territorialização do capital mineral hegemônico na Bahia, os conflitos territoriais 

decorrentes e o papel do Estado (ampliado) na sustentação da dependência e da financeirização 

dos bens minerais. Essa parte examina, ainda, as articulações entre imperialismo, hegemonia e 

ação corporativo-estatal no setor mineral, interpretando-as à luz da teoria crítica e das 

particularidades da realidade baiana. 

A Parte IV, por sua vez, trata da territorialização do capital mineral na Bacia 

Hidrográfica do Rio das Contas (BHRC), os grandes projetos minerários e as contradições que 

emergem entre a lógica de acumulação mineral e as formas de reprodução da vida nos 

territórios. São destacados casos emblemáticos como os de Piatã, Caetité, Brumado, Maracás e 

Itagibá, que expressam a inserção da Bahia na lógica global da transição energética e da 

dependência mineral, revelando os conflitos que atravessam comunidades camponesas, povos 

e territórios tradicionais diante da expansão do neoextrativismo.  

Por fim, a Parte V, ñContra-hegemonias: Resistência Popular ao modelo mineral na 

Bahiaò, discute as múltiplas formas de lutas e enfrentamentos ao modelo mineral, bem como, 

analisa o papel do Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM), as experiências 

territoriais de luta, em diferentes regiões do estado, e a emergência de novas práticas e 

racionalidades políticas e territoriais que disputam sentidos alternativos de desenvolvimento. 

Espera-se que esse esforço de análise contribua para o aprofundamento das reflexões sobre as 

múltiplas dimensões do problema mineral na Bahia e no Brasil, reafirmando o compromisso 

ético e político de uma Geografia em movimento, crítica e comprometida com a transformação 

social.
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Propriedade produtora de cachaça artesanal na comunidade tradicional de Mocó, em Piatã (BA), 

território camponês afetado pela mineração. Foto: Valdirene Rocha, trabalho de campo, 2024. 
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2 MÉTODO E METODOLOGIA  

 

O concreto é concreto porque é a síntese de 

múltiplas determinações e, por isso, é a unidade do 

diverso. Aparece no pensamento como processo de 

síntese, como resultado, e não como ponto de 

partida, embora seja o verdadeiro ponto de 

partida, e, portanto, também, o ponto de partida 

da intuição e da representação 

(Marx, [1867] 2017, p. 122). 

 

 

Ler e interpretar processos socioespaciais atravessados pela questão da mineração exige 

um arcabouço teórico-metodológico capaz de apreender a complexa teia de relações que se 

estabelece, em perspectiva escalar, entre totalidade e singularidade, compreendidas de forma 

dialética, isto é, em mútua constituição. Essa tarefa requer, sob a perspectiva da Geografia, uma 

prática científica que articule categorias e conceitos à luz dos saberes que emergem da 

experiência empírica, do contato com o concreto ï entendido como síntese de múltiplas 

determinações historicamente produzidas ï, no qual os fenômenos se realizam. Para tanto, 

torna-se fundamental a definição de um marco teórico-filosófico que reúna instrumentos 

capazes de desvelar a realidade concreta em suas mediações e contradições. 

A presente Tese ancora-se, assim, na tradição crítica da Geografia, dialogando com o 

materialismo histórico-dialético e com a concepção de totalidade formulada por Lukács (1978), 

a qual orienta o esforço de apreensão das dinâmicas sociais a partir da mediação entre o 

universal, o singular e o particular. Essa perspectiva é atualizada no campo da Geografia 

brasileira por autores como Lima e Oliveira Filho (2018), cujas contribuições oferecem 

subsídios para pensar uma metodologia que reconheça os conflitos e as Resistências enquanto 

expressões da luta de classes no território. 

A metodologia aplicada no desenvolvimento da pesquisa envolveu uma variedade de 

procedimentos e ferramentas, empregados de forma articulada ou, quando necessário, de 

maneira isolada, conforme as exigências de cada etapa de construção da tese. Todas essas 

etapas, no entanto, se assentam no pensamento dialético, partindo-se do princípio de que a 

ñrolagem perp®tua do capitalò se sustenta na explora­«o, espolia­«o e expropria­«o dos bens da 

natureza, dos quais o ser humano, e seu trabalho, é parte sendo, portanto, também 

historicamente usurpado de sua essência (Lukács, 1978; Foster, 2005). 

Desse modo, o processo de ñluta de classesò, que reproduz conflitos e geram 

problemáticas cada vez mais complexas, demanda a aplicação de metodologias que 
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possibilitem a leitura crítica do movimento da realidade histórica, socialmente construída e 

55eferents5555id. Nesse sentido, em diálogo com Triviños (1995, p. 51), destaca-se que ñas 

raízes do pensar humano se unem para constituir, no materialismo dialético, uma concepção 

cient²fica da realidade, enriquecida com a pr§tica social da humanidadeò, configurando, assim, 

uma via de reflexão minimamente coerente com a totalidade que se expressa no lugar-território, 

em suas interações, contradições e complexidades.  

 

2.1 SOBRE O MÉTODO 

 

Admite-se, neste estudo, uma postura prático-reflexiva orientada por uma perspectiva 

crítica e dialeticamente construída. Em acordo com Suertegaray (2002), ao geógrafo cabe 

compreender o mundo como uma totalidade complexa e contraditória, com vistas à sua 

transformação. Dito isso, e com a expectativa de desenvolver uma leitura crítica sobre a 

mineração e sua conflitualidade na Bahia e na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas (BHRC), 

esta pesquisa se ancora no campo teórico-metodológico do materialismo histórico-dialético, 

entendido como possibilidade de aproximação mediada com o real concreto. 

Conforme aponta Netto (2011), a teoria marxista se sustenta no tripé totalidadeï

dialéticaïrevolução. Assim, a delimitação espacial aqui adotada não é compreendida como 

simples recorte técnico, mas como expressão das contradições sociais que se materializam no 

lugar-território, entendido como síntese das mediações entre espaço vivido, relações de poder 

e processos históricos de territorialização. Tal concepção dialoga com Lefebvre (1974), para 

quem o espaço é uma construção social resultante da articulação entre suas dimensões 

concebida (abstrata), percebida (material) e vivida (simbólica). O lugar-território, portanto, é a 

forma concreta da totalidade em movimento, atravessada por dinâmicas estruturais e 

conjunturais mundializadas, mas enraizadas em conflitos locais. À luz de uma perspectiva 

analítica multiescalar, a investigação busca apreender as determinações da totalidade que se 

expressam nas particularidades e singularidades do objeto estudado. 

Esses três elementos centrais da análise marxiana ï totalidade, dialética e revolução ï, 

orientam a análise do objeto de estudo, inserido no movimento contraditório do capital. Busca-

se, assim, compreender como a atividade mineradora, enquanto expressão concreta desse 

processo, produz conflitos nos territórios e impulsiona práticas de Resistência. A revolução, 

aponta Netto (2011), não é compreendida como um fim teleológico, mas como possibilidade 

de construção de uma contra-hegemonia permanente, capaz de enfrentar os processos de 
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acumulação do capital, os quais, no caso da mineração, se manifestam na destruição de modos 

de vida enraizados em relações de uso com a natureza, relações que se contrapõem à lógica 

espoliadora e rentista fundada na troca mercantil. 

Dessa forma, esse tripé analítico se configura como base metodológica que opera como 

unidade indissociável de teoria, método e realidade concreta, conforme salienta Gramsci (1978, 

p. 236-237): ña unidade ® dada pelo desenvolvimento dial®tico das contradi­»es entre o homem 

e a matéria (natureza ï forças materiais de produ­«o)ò. Para Luk§cs (1978), a ess°ncia das 

categorias no método dialético reside em sua correspondência com o real, sendo a práxis 

humana o critério para que tais categorias assumam validade lógica. 

A partir da perspectiva do materialismo histórico-dialético e da natureza da 

problemática investigada, algumas categorias e conceitos serão fundamentais para embasar a 

interpretação, a análise e a crítica desenvolvidas nesta Tese. Esses elementos constituem o 

aporte teórico necessário para problematizar, pensar e interpretar as informações que emergem 

do real concreto, por meio da aproximação com o campo de análise. Nessa perspectiva, o 

diálogo teórico-empírico se estabelece por meio de reflexões sustentadas em pressupostos 

teóricos desenvolvidos por diversos autores e autoras, que discutem as categorias e conceitos 

que atravessam a estrutura da pesquisa. 

O campo teórico da pesquisa se ancora no pensamento marxista e na tradição crítica da 

Geografia, dialogando com autores como Karl Marx, Antonio Gramsci, Ruy Mauro Marini, 

István Mészáros, David Harvey, Neil Smith, Henri Lefebvre e José Paulo Netto, cujas reflexões 

fundamentam o método dialético, a crítica ao capital e ao desenvolvimento desigual à lógica da 

acumulação e à (re)produção do espaço social. São referências fundamentais na análise os 

pressupostos de Milton Santos, Marcelo Lopes de Souza, Ruy Moreira, Rogério Haesbaert, bem 

como pensadores da Geografia Agrária como Bernardo Mançano Fernandes, José de Souza 

Martins, Ariovaldo Umbelino de Oliveira, Carlos Walter Porto-Gonçalves, Guiomar Germani, 

Alexandrina Luz Conceição e James Scott,  cujas contribuições, embora distintas em ênfase e 

abordagem, convergem para a construção do referencial analítico da pesquisa, sendo 

fundamentais para a análise dos conflitos no campo, dos processos de territorialização do 

capital, bem como das lutas populares e dos movimentos sociais. 

 A pesquisa dialoga ainda com autores da Ecologia Política e do pensamento crítico 

latino-americano, como Eduardo Gudynas, Alberto Acosta, Enrique Leff, Maristella Svampa, 

Horácio Machado Araóz, Henri Acselrad e Marcelo Lopes de Souza, além de incorporar 

contribuições sobre o extrativismo mineral, suas contradições e Resistências, a partir dos de 
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Charles Trocate, Bruno Milanez, Julianna Malerba, Lucas Magno, Lucas Zenha Antonino, Luiz 

Jardim Wanderley, Ricardo Assis Gonçalves, Juliana Barros, Tádzio Coelho e outros. 

Estruturalmente, a pesquisa se delineia em etapas que acompanham o movimento 

dialético proposto por Marx (1867 ï 2017): parte-se do concreto imediato, passa-se ao abstrato, 

e retorna-se ao concreto pensado. Esse processo está alicerçado na lógica da contradição, na 

relação entre tese, antítese e síntese, compreendida não como sequência rígida, mas como 

expressão do caráter processual, histórico e transformador da realidade. Como destaca Paulo 

Netto (2011), na dialética materialista, a síntese não representa uma simples superação, mas a 

emergência de uma nova qualidade que conserva e supera os momentos anteriores, expressando 

um novo estágio da realidade. Nesse sentido, a intensificação dos conflitos relacionados à 

mineração, especialmente na Bahia e na BHRC, impõe a urgência de sua análise crítica, sob 

uma perspectiva que permita compreender sua totalidade contraditória e seus desdobramentos 

territoriais. 

A presente pesquisa, portanto, se embasa no materialismo histórico enquanto método 

que enfatiza a historicidade dos processos sociais e suas contradições, concebidas como 

movimentos dinâmicos resultantes de formas específicas de organização do trabalho, do espaço 

e da natureza. Contudo, a estruturação metodológica adotada se justifica, também, por 

exigências didáticas de organização do processo investigativo, não devendo ser interpretada 

como uma sequência rígida ou linear, mas como esfor­o de ñreproduzir o concreto como 

concreto pensadoò (Marx, 1867 ï 2017). 

Mais do que um roteiro técnico, trata-se de uma construção que permite o contato direto 

com o objeto analisado. Como adverte Suertegaray (2002), ñno m®todo dial®tico, o campo como 

realidade não é externo ao sujeito, o campo é uma extensão do sujeito [...] ou seja, a pesquisa é 

fruto da intera­«o dial®tica entre sujeito e objetoò. Parte-se, assim, de uma concepção 

metodológica que compreende a consciência do mundo como um processo coletivo, e entende 

os processos de transformação social como possibilidades históricas abertas, forjadas nas lutas 

dos sujeitos sociais que enfrentam e contestam a ordem hegemônica. 

Posta a questão do método, propõe-se um caminho investigativo comprometido com um 

olhar integrado, atento à complexidade da realidade e coerente com seu movimento. Como 

sustenta Minayo (2001), a realidade social não pode ser explicada a partir de uma única vertente 

metodológica pois, ela é diversa e contraditória, mais do que os discursos que sobre ela se 

constroem. Compreendida a partir da dialética, a realidade social é histórica, relacional e 

conflituosa, exigindo análises que reconheçam suas múltiplas determinações. 
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11.E.A Sobre os procedimentos metodológicos  

 

Esta pesquisa caracteriza-se como de natureza exploratória e descritiva, com abordagem 

qualitativa, voltada à compreensão das múltiplas dimensões que atravessam a problemática da 

mineração em seu contexto territorial. A abordagem qualitativa busca apreender aspectos da 

realidade que não se expressam por meio de quantificação, voltando-se à análise dos 

significados, motivações, valores e contradições inscritas no real concreto (Minayo, 2001; 

Oliveira M, 2005). Nesse sentido, os procedimentos metodológicos adotados procuram 

contribuir com a apreensão crítica da realidade e com o alcance dos objetivos propostos. 

Conforme destaca Netto (2011), os instrumentos e as técnicas de pesquisa são meios 

para que o pesquisador se aproprie da matéria concreta, e podem incluir desde a análise 

documental até a observação, o levantamento de dados, a escuta sensível e outras formas de 

investigação. A pesquisa aqui proposta estrutura-se em três eixos estruturantes, não organizados 

de forma linear ou hierárquica, mas articulados em um processo contínuo, dialógico e integrado. 

As etapas da investigação, portanto, não são estanques, mas inter-relacionadas, de modo a 

respeitar a historicidade, a multidimensionalidade e a multiescalaridade do fenômeno 

investigado (Minayo, 2001; Gil, 2009). Minayo (2001), ao apresentar a pesquisa enquanto um 

ciclo, sugere que a pesquisa seja organizada em etapas, qual sejam: fase exploratória da 

pesquisa, trabalho de campo e tratamento do material.  

A ideia de ciclo de pesquisa se coaduna com o posicionamento dialético adotado, 

considerando que a realidade social está em constante movimento e transformação. Como 

observa Minayo (2001), o ciclo da pesquisa não se encerra com a produção de respostas, pois 

cada conhecimento afirmado gera novas questões e problematizações. Trata-se de um processo 

inacabado, em que as fases se complementam mutuamente. O resultado da pesquisa, nesse 

contexto, é um produto provisório, situado historicamente, e que reflete tanto a totalidade 

investigada quanto o momento de sua elaboração. 

Com base nessas premissas, realizou-se um fluxo metodológico não-linear, condizente 

com a complexidade e dinamicidade do objeto investigado. Para fins didáticos, a estrutura da 

pesquisa é apresentada a partir de Eixos de Ações Metodológicas, que organizam os 

procedimentos, técnicas e instrumentos adotados ao longo da investigação. A partir da 

constatação da atividade mineradora e dos conflitos territoriais dela decorrentes no espaço 

baiano ï em especial na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas ï como objeto central da 

investigação, foram definidos os Eixos de Ação Metodológica A, B, C e D, que se sobrepõem 
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nas diferentes fases da pesquisa, conforme a dinâmica do campo e as necessidades teórico-

metodológicas que emergem da relação com o objeto (Figura 2). 

 

Figura 2 ï Ciclo da Pesquisa e Eixos de Ação Metodológica 

   Fonte: Elaboração da autora (2025), com base em Minayo (2001). 

 

O Eixo de Ação Metodológica A, concentrou-se no levantamento bibliográfico e na 

construção do referencial teórico. Essa etapa foi fundamental para o delineamento inicial do 

problema e para a formulação das categorias analíticas. A Revisão Sistemática da Literatura 

(RSL) foi realizada com base nos procedimentos metodológicos de Kitchenham e Charters 

(2007) e na abordagem bibliométrica proposta por Glänzel (2003) e Araújo e Alvaenga (2011). 

Este levantamento permitiu identificar tendências, lacunas e abordagens predominantes no 

campo da Geografia sobre a temática da mineração, contribuindo para a constituição do 

chamado ñestado da arteò (Ferreira, 2002; Fiorentini; Lorenzato, 2006).  

De acordo com as proposições de Ferreira (2002) e de  Fiorentini e Lorenzato (2006), o 

estado da arte pode ser definido como um mapeamento da produção acadêmica sobre um 

assunto específico que reúne as conclusões que pesquisas científicas chegaram sobre 

determinado assunto, retratando o estado do conhecimento de uma determinada área disciplinar, 

em diferentes tempos e espaços. Gil (2009, p. 178), ressalta que ñesse universo ® o dos 

fundamentos teóricos da pesquisa e o dos conhecimentos já acumulados em torno das questões 

abordadasò, residindo a² ña import©ncia da revis«o da literatura, ainda na etapa do planejamento 
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da pesquisaò. Similarmente, Costa, Kalhil e Vilas Boas (2018, p.3), destacam que ño Estado da 

Arte permite avaliar a evolução e os movimentos da pesquisa em uma dada área do 

conhecimento, podendo manifestar a necessidade de prosseguir ou modificar o rumo das 

pesquisas, bem como das tem§ticas e metodologiasò dominantes.  

Assim, o mapeamento das produções acadêmicas, por meio de dissertações e teses, 

permitiu analisar os movimentos da pesquisa na área, suas inflexões temáticas e metodológicas, 

e também apontar rumos possíveis para a investigação (Melo, 2006; Costa; Khalil; Vilas Boas, 

2018). Segundo Gil (2009), essa etapa é essencial para situar a pesquisa no campo dos 

conhecimentos já acumulados e no debate teórico que sustenta a análise proposta. Ainda nessa 

fase, foi realizada uma análise documental da legislação mineral brasileira e baiana. Essa 

análise do arcabouço jurídico, de caráter crítico-analítico, possibilitou compreender os 

principais marcos legais e os interesses que orientam a política mineral no país. 

A segunda etapa da pesquisa, composta pelos Eixos de Ações Metodológicas B e C, diz 

respeito ao trabalho de campo e possibilitou à aproximação empírica com os territórios afetados 

pela expansão da mineração. A pesquisa de campo, nesse contexto, permitiu vivenciar o objeto 

de estudo em sua concretude, apreendendo a realidade a partir do contato com sujeitos, lugares 

e conflitos. Essa vivência não é apenas descritiva, mas uma ação explicativa comprometida com 

a transformação da realidade, como destaca Suertegaray (2002). Na perspectiva crítica da 

Geografia, o trabalho de campo se configura como um instrumento analítico e político, que 

possibilita ao pesquisador inscrever-se no movimento da sociedade e construir leituras 

comprometidas com a emancipação.  

A partir desse movimento, o campo é compreendido como espaço de disputas, 

contradições e possibilidades. A Geografia, nesse contexto, assume o papel de grafar o 

território, de produzir leituras críticas sobre sua apropriação e transformação, e de contribuir 

para a construção de novas territorialidades, em diálogo com os sujeitos coletivos e suas formas 

de Resistência. O contato com o empírico, portanto, mais do que coleta de dados trata-se de um 

momento fundamental de mediação entre teoria e prática, entre pensamento e ação-reflexiva. 

Assim, delineia-se a possibilidade de construção de novas territorialidades junto a outros 

segmentos sociais. Na concepção de Suertegaray (2002), o sentido dessa atividade para o 

geógrafo se efetiva no compromisso com as comunidades envolvidas e na divulgação dos 

resultados, constituindo-se em um ato de 

 

[...] observação da realidade do outro, interpretada pela lente do sujeito na 

relação com o outro sujeito. Esta interpretação resulta de seu engajamento no 

próprio objeto de investigação. Sua construção geográfica resulta de suas 
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práticas sociais. Neste caso, o conhecimento não é produzido para subsidiar 

outros processos. Ele alimenta o processo, na medida em que desvenda as 

contradições, na medida em que as revela e, portanto, cria nova consciência 

do mundo. Trata-se de um movimento da Geografia engajada nos 

movimentos, sejam eles sociais, agrários ou urbanos (Suertegaray, 2002, p. 3). 

 
 

Portanto, é nesse processo de aproximação dialógica e empírica com a realidade 

concreta, vivenciada no campo, no contato com o Lugar, com as comunidades e seus territórios, 

que o recorte espacial e os instrumentos de pesquisa foram mobilizados para aprofundar a 

compreensão do fenômeno como processo histórico em movimento. Essa etapa, conforme 

Minayo (2001), combina entrevistas, observações, análise documental, levantamento 

bibliográfico, entre outras técnicas. 

O Eixo de Ação Metodológica B, especificamente, corresponde à fase exploratória e aos 

primeiros contatos com o campo, realizados de forma remota em virtude da pandemia de Covid-

19. Apesar das limitações impostas pelo distanciamento físico, esse momento inicial foi 

fundamental para a aproximação com a dinâmica territorial e seus conflitos. A utilização de 

plataformas digitais e ferramentas de comunicação virtual permitiu a continuidade da escuta e 

do diálogo com sujeitos estratégicos da pesquisa. Como observa Suertegaray (2002), no mundo 

contempor©neo ñvirtual e realò se entrela­am e compreender a l·gica das redes, das imagens e 

das mediações tecnológicas é também parte do processo de leitura do território. Nesse contexto, 

a participação em atividades formativas e eventos online, promovidos por movimentos sociais, 

conselhos representativos e projetos de extensão, viabilizou o acompanhamento das 

experiências vividas por sujeitos diretamente afetados. 

Desse modo, o trabalho de campo inicial orientou a construção metodológica e o 

delineamento teórico da pesquisa. Por intermédio dessa aproximação com o campo foi possível 

estabelecer contatos diretos com os movimentos sociais, com as comunidades afetadas, 

instituições de pesquisa e de assessoramento aos movimentos populares, lideranças 

comunitárias e políticas, e, pontualmente, com o setor empresarial minerador. Esse processo foi 

fundamental para a (re)formulação dos objetivos da tese.  

O Eixo de Ação Metodológica C, ainda na etapa de trabalho de campo, articulou técnicas 

fundamentais ao levantamento de dados primários e secundários, tais como observação in loco, 

grupos focais, observação participante e consultas em bases de dados oficiais. A observação 

participante permitiu o contato direto com os sujeitos e seus territórios, a realização de registros 

fotográficos e o reconhecimento de áreas situadas no entorno de mineradoras na BHRC, 

incluindo comunidades afetadas e cidades-sede de escritórios das empresas, entre outros locais 
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estratégicos. No âmbito dessas ações de campo, foram acompanhados espaços coletivos 

vinculados à gestão territorial, ao monitoramento de empreendimentos minerários e à 

mobilização de comunidades impactadas. Entre 2020 e 2025, participaram-se de reuniões, 

visitas técnicas, audiências públicas, eventos científicos e processos formativos promovidos por 

movimentos sociais, comissões, conselhos e articulações críticas ao modelo mineral 

hegemônico na Bahia.  

Foram realizados diálogos com lideranças comunitárias, de organizações de assessoria 

e Movimentos Sociais (Thiollent, 1980; Minayo, 2001), mediante assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido ï TCLE). Em consonância com os princípios éticos da 

pesquisa e com o compromisso de respeito às comunidades envolvidas, os nomes dos 

camponeses e camponesas foram mantidos em sigilo, assegurando o anonimato dos relatos. 

Somente aquelas que realizaram pronunciamentos públicos, são identificadas no texto. 

Considerou-se como atividades de grupos focais as rodas de conversa realizadas durante 

encontros e intercâmbios promovidos por comunidades impactadas e movimentos sociais. 

Esses espaços coletivos configuraram oportunidades privilegiadas para a escuta e análise das 

múltiplas dimensões do conflito, possibilitando a apreensão das inter-relações territoriais que 

orientam as pautas e estratégias de Resistência. Assim, o trabalho de campo foi conduzido de 

forma aderente à dinâmica das lutas em curso, priorizando contextos nos quais estavam em 

andamento ações coletivas e mobilizações nas comunidades localizadas no entorno dos 

empreendimentos mineradores. Esse percurso empírico, fundamentado nos princípios da 

pesquisa qualitativa, respeitou a fluidez e a complexidade da realidade investigada, em 

consonância com a orientação de Minayo (2001). 

Essas experiências, sistematizadas em um Quadro (Anexo A), ampliaram a escuta direta 

dos sujeitos envolvidos e contribuíram para a compreensão situada das disputas territoriais em 

curso, em diálogo com os princípios que orientam a análise crítica desenvolvida no Eixo D. A 

síntese das ações evidencia que o conjunto de atividades de campo desenvolvidas nesse período 

foi fundamental para a consolidação de um olhar sensível e crítico sobre os conflitos territoriais 

provocados pela mineração na Bahia. A escuta direta das comunidades camponesas e 

quilombolas, a participação em reuniões institucionais, conselhos, comissões e intercâmbios 

populares possibilitou o acesso a múltiplas narrativas, muitas vezes silenciadas nos discursos 

oficiais. Esse percurso permitiu não apenas o levantamento de dados empíricos, mas também a 

imersão em espaços de construção coletiva do conhecimento, onde as vozes dos sujeitos 

impactados tensionam as promessas hegemônicas do modelo mineral. Assim, o trabalho de 
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campo cumpriu um papel central na produção de uma análise comprometida com os territórios 

e suas formas de Resistência. 

Para além das incursões territoriais, a participação em eventos científicos, como 

seminários, congressos e simpósios, constituiu uma dimensão metodológica relevante para o 

aprofundamento crítico da problemática mineral. Esses espaços de debate e socialização de 

saberes permitiram o intercâmbio com outros pesquisadores e pesquisadoras engajados/as na 

análise dos conflitos socioambientais no Brasil, ampliando as referências teóricas e 

metodológicas da pesquisa. Destaca-se, nesse sentido, a coordenação do Grupo de Trabalho 

ñMinera­«o, agroenergia e conflitos territoriaisò no X Simp·sio Internacional de Geografia 

Agrária e XI Simpósio Nacional de Geografia Agrária, que possibilitou sistematizar 

contribuições acadêmicas e militantes sobre os impactos do extrativismo mineral e os processos 

de territorialização do capital no campo brasileiro. 

Ademais, foram realizadas consultas continuadas às bases de dados oficias, como: 

Agência Nacional de Mineração (ANM); Ministério de Minas e Energia (MME); Instituto 

Brasileiro de Mineração (IBRAM); Companhia Baiana de Produção Mineral (CBPM); Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Superintendência de Estudos Econômicos e 

Sociais da Bahia (SEI); Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA); Ministério 

do Meio Ambiente (MMA); entre outros. O acesso a essas fontes secundárias foi essencial para 

compreender a conjuntura que envolve o avanço minerário. Utilizou-se ferramentas como o 

Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE), imagens de satélite (Google 

Earth e Google Maps) e dados georreferenciados para análise socioespacial. A elaboração 

cartográfica foi realizada com o software livre Quantum GIS (QGIS), que permite visualizar, 

editar e analisar dados espaciais. A cartografia produzida segue a perspectiva crítica, ao 

representar os territórios a partir do ponto de vista dos sujeitos em Resistência, evidenciando as 

contradições do processo de territorialização mineral (Manghi; Cavallini; Neves, 2011; 

Turchetto et al, 2014). 

O Eixo de Ação Metodológica D corresponde ao tratamento e à análise dos dados, 

conforme proposto por Minayo (2001), envolvendo as etapas de ordenação, classificação e 

análise propriamente dita. As técnicas utilizadas incluíram a transcrição dos diálogos, a 

elaboração de material cartográfico e a Análise de Conteúdo Qualitativa (ACQ), que 

subsidiaram a escrita da tese e o confronto entre os dados empíricos e os referenciais teóricos. 

A análise, de caráter processual, foi desenvolvida ao longo de toda a investigação por meio de 
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teorizações progressivas e em constante diálogo com a realidade empírica (Minayo, 2001; 

Bardin, 1977). 

Fundamentada na perspectiva crítica e orientada pelo método dialético, a abordagem 

adotada priorizou a análise qualitativa, centrando-se nas mediações, nos significados e nas 

práticas sociais dos sujeitos, compreendidos em suas relações com a totalidade concreta. Como 

destaca Gil (2009, p. 13), ño m®todo dial®tico fornece as bases para uma interpreta­«o din©mica 

e totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos 

quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, econômicas, 

culturais, etc.ò. Quando pertinente, foi incorporada uma abordagem h²brida, articulando dados 

qualitativos e quantitativos (Triviños, 1995; Merriam, 1998; Minayo, 2001). A sistematização 

foi conduzida por meio da Análise de Conteúdo Qualitativa (ACQ), com categorização e 

inferência segundo Bardin (1977), o que possibilitou uma análise temática das dinâmicas de 

territorialização da mineração na Bahia e na Bacia do Rio das Contas. Para complementar a 

visualização imagética apresentada na Figura 2, o Quadro 1 detalha os Eixos de Ações 

Metodológicas, suas principais ações e técnicas utilizadas no desenvolvimento da pesquisa. 

 
Quadro 1 ï Eixos de ações metodológicas e técnicas utilizadas na pesquisa 

Eixos Ações Metodológicas Descrição  Técnicas e instrumentos utilizados 

Eixo A ï Levantamento da 

literatura 

Estruturação do referencial teórico 

e aprofundamento do estado da arte 

sobre a problemática da pesquisa 

- Revisão sistemática da literatura 

(RSL) 

- Levantamento documental 

- Sistematização de autores, conceitos e 

categorias 

Eixo B ï Trabalho de campo 

exploratório  

Primeiros contatos com o campo, 

ocorreu de forma virtual, durante a 

pandemia de Covid-19, buscando 

aproximação com os sujeitos 

afetados e conflitos territoriais 

- Observação participante 

- Participação em eventos e encontros 

virtuais 

- Atuação em projetos de 

extensão/formação remota 

Eixo C ï Trabalho de campo  Etapa empírica realizada 

presencialmente nos territórios em 

conflito, observando diretamente a 

dinâmica socioespacial 

- Observação in loco 

- Diálogos livres 

- Grupos focais 

- Consulta às bases de dados oficiais 

Eixo D ï Tratamento do 

material 

Sistematização e análise dos dados 

empíricos coletados, com base na 

abordagem qualitativa dialética 

- Transcrição  

- Elaboração de material cartográfico 

- Análise de Conteúdo Qualitativa  

- Escrita da tese 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A organização didática dos procedimentos metodológicos em quatro eixos de ações 

metodológicas buscou refletir a organicidade e a complexidade do percurso investigativo, 
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entendendo-o como um processo dialético que articula teoria e prática, escuta e análise crítica 

dos conflitos territoriais. Essa estruturação metodológica promove a imbricação entre a escuta 

dos saberes produzidos nos territórios e o conhecimento acadêmico, rompendo com abordagens 

fragmentadas e valorizando a leitura situada do espaço como construção social e política 

(Lefebvre, 1974). Tal perspectiva está alinhada ao método dialético e estabelece diálogo com 

as epistemologias do Sul (Santos; Meneses, 2010), ao reconhecer a centralidade das mediações 

históricas e das contradições na produção do conhecimento, bem como a relevância dos saberes 

dos sujeitos envolvidos e das dimensões culturais e territoriais que os constituem. 

Assim, o percurso metodológico, alinhado com o Grupo de Pesquisa GeografAR no 

fazer uma ñGeografia com os p®s no ch«oò, não apenas orientou a coleta e análise dos dados, 

mas constituiu uma possibilidade de construção coletiva do conhecimento, comprometido com 

s princípios epistemológicos e políticos que norteiam a pesquisa, na busca por compreender e 

resistir às dinâmicas de territorialização capitalista mineral e seus conflitos. 
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Desenho elaborado por estudante da comunidade rural de Tapirama, afetada pela mineração, no 

município de Gongogi/BA ï premiado em concurso literário na escola da comunidade e veiculado nas 

redes sociais. Foto: Valdirene Rocha, trabalho de campo, 2021. 
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3 MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO DA GEOGRAFIA SOBRE A MINERAÇÃO NO 

BRASIL, NO NORDESTE E NA BAHIA (1987 ï 2023) 

 

 

Mapeamento: ferramenta essencial na luta  

dos povos em conflito 

Visualizar os espaços de vida, 

fazendo uma viagem pelas nossas vidas agora. 

E de como nossos espaços são carregados 

de muitas e fortes contradições. 

Causadas pelas diversas ocupações, 

invasões, perseguições, grilagens, projetos diversos 

De tempos idos e do tempo de agora. 

Por que mapear os espaços das lutas dos  

povos e comunidades 

Apresentados como urgentes desafios, 

Presentes em tantos Lugares? 

Muitas estratégias são usadas nas  

diárias ocupações. 

Muitas delas priorizadas pelas belezas naturais? 

Ou pela sua possível produção?  

Pelas riquezas cobiçadas pela exploração? 

Muitas delas apropriadas,  

Aprisionadas pela usura do capital em expansão? 

Como disponibilizar ferramentas que fortaleçam 

As visões de lutas, 

Contra essas estratégias usadas pelo  

desenvolvimento do capital? 

Povos e comunidades estão usando a  

teimosa ação de resistir. 

Inúmeras comunidades tradicionais  

Vivenciam desgastantes conflitos,  

Que ameaçam seus modos de vida. 

Reagindo ao desrespeito pela vida, muitas  

enlameadas, empoeiradas, empobrecidas  

e expropriadas, 

Pisoteadas pelas invasões frequentes do  

capital mundial 

Que apodera-se das belezas, riquezas e  

vidas naturais. 

Campo e cidade vivenciando a  

intensa expropriação.  

Mudanças radicais dos governos agora,  

uma estratégica opção. 

Nessa caminhada é importante juntar e pesquisar 

Os pontos onde há conflitos. 

Solidarizando com povos em espaços (...) 

Já cansados de frequentes lutas. 

Conhecer as coordenadas geográficas, 

Que nos levam ao verdadeiro ponto. 

Fechar a poligonal das áreas em disputas. 

Juntar os conhecimentos técnicos, 

Apropriar-se para avançar na luta. 

Evidenciar as contradições internas e externas 

Dos espaços em disputa. 

Partilhar os saberes já construídos, 

 

Valorizando e colocando como suportes às lutas. 

Visualizando as experiências de Resistência  com  

A cartografia, conhecimento que revela  

a intenção espacial, 

Da ação conjunta. 

Iluminar os pontos que denunciam os contínuos  

Avanços, do capital que não se cansa, 

De ameaçar nossa esperança. 

Resistir construindo cada dia novas ações, 

Do verbo esperançar. 

Unir povos e comunidades num grito, 

Que renasce nas diversas lutas, 

Espantar a mentira que nos afronta, amedronta. 

Os muitos desafios pedem urgência; 

Documentar toda labuta. (...) 

Quantos conflitos e perdas de vidas para se conter? 

Precisamos registrar, mapear, entender. (...)  

Delimitar e mapear os Territórios coletivos, 

Garantir a soberania coletiva desses grupos. 

Enfrentar a estrutura fundiária excludente, 

Presente no grande e ganancioso latifúndio, 

Sempre de mãos dadas com a mineração, 

Produção de energias, Barragens, 

Grandes projetos implantados e em implementação. 

Usando suas velhas-atuais práticas de invasões. 

Ameaçando e destruindo experiências coletivas. 

São essas coletividades que estão desafiando  

 as contradições do grande capital: 

Visíveis nas exclusões, pobreza,(...) 

Garantir direitos pela luta, 

Pelo conhecimento e pela educação, 

Compreender na caminhada cada momento da luta, 

Que significado tem o mapeamento nas denúncias? 

Ampliar em ações a escala dos grupos solidários. 

Assumindo cada vez mais o compromisso 

Com as lutas, com os ameaçados e atingidos  

pelos conflitos. 

Apoiando povos e comunidades, 

Onde o capital é conflitante, 

CPT, GeografAR, AATR, CIMI,  

CPP, MAM, IRPAA 

Outras entidades de apoio agregar, 

Fortalecendo povos, comunidades  

e seus movimentos... 

Nossas visões de mundo precisamos ampliar. 

Os mapas das lutas nos mostram  

a força da Resistência ,          

Dos sopros de vidas presentes em cada Lugar, 

Onde povos e comunidades reagem, 

Coração da terra e dos povos está a pulsar 

Grão de libertação vai germinar.                                                                                                         

Edite Diniz (GeografAR). 28.03.2022 
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A inclusão da revisão sistemática da literatura nesta primeira parte da tese se justifica, 

pela necessidade de compreender, sobretudo na fase inicial desta pesquisa, de que forma a 

problemática mineral vinha sendo abordada no campo da Geografia brasileira. Assim, essa 

etapa inicial cumpriu uma função estratégica para situar a investigação em um campo teórico-

crítico já constituído, permitindo reconhecer continuidades, rupturas, disputas conceituais e 

enfoques metodológicos diversos. Ao mapear como as categorias analíticas centrais da 

Geografia têm sido mobilizadas por pesquisadores/as no estudo do problema mineral, buscou-

se dialogar com a produção crítica comprometida com os sujeitos e os Territórios em disputa.  

Dessa forma, a revisão, além de contribuir para atender ao primeiro objetivo específico 

da tese, colaborou para sustentar os marcos teóricos que orientam as análises empíricas e a 

escuta dos sujeitos no campo investigado. Em uma pesquisa ancorada na leitura crítica da 

territorialização do capital mineral, a sistematização do estado da arte mostrou-se essencial para 

compreender os caminhos já trilhados pela produção geográfica e situar esta pesquisa na 

dinâmica mais ampla da construção do conhecimento científico. 

A territorialização do capital mineral expressa-se como um processo contraditório de 

apropriação seletiva dos Territórios operado por grandes corporações, com mediação estatal e 

respaldo em discursos de desenvolvimento e sustentabilidade. Esse processo implica na 

conversão de Territórios, ancestralmente habitados e significados por comunidades locais, 

povos originários e comunidades tradicionais, em espaços funcionais à extração mineral. A 

partir da lógica da acumulação por despossessão (Harvey, 2005b), há uma destituição dos 

sujeitos de seus direitos territoriais e uma reconfiguração socioespacial orientada à valorização 

do capital, resultando em profundas transformações nos modos de vida e nas formas de uso do 

Território (Santos, 2000; Lefebvre, 1974).  

Assim, a territorialização do capital mineral constitui-se como um movimento político e 

econômico de transformação estrutural do espaço, operando tanto pela força quanto pelo 

consentimento, e articulando políticas públicas, infraestrutura logística, financeirização e 

repressão de Resistências locais. Nesse contexto, o Lugar, compreendido como a base concreta 

das relações sociais e o terreno das práticas cotidianas, torna-se um espaço onde as contradições 

geradas pela territorialização do capital mineral se manifestam de forma aguda. É no Lugar que 

se enraízam os conflitos e se dá a reprodução da vida, sendo também nele que emergem as 

Resistências às reconfigurações territoriais impostas pela lógica do capital (Santos, 1996; Porto-

Gonçalves, 2006). 
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A análise da produção científica desenvolvida nos Programas de Pós-Graduação em 

Geografia (PPGEOs), entre os anos de 1987 e 2023, possibilitou compreender os 

posicionamentos teórico-metodológicos adotados.5 O recorte temporal adotado acompanha a 

disponibilidade dos metadados fornecidos pela CAPES, a partir de 1987, e abarca mudanças 

significativas no cenário político, econômico e acadêmico do país. Nesse período, observa-se a 

intensificação da atividade minerária no Brasil, impulsionada pelo boom das commodities na 

primeira década dos anos 2000 e pela reprimarização da economia (MAPBiomas, 2020; 

Wanderley, 2017). Somam-se a isso os efeitos das reformas neoliberais iniciadas nos anos 1990, 

que promoveram a abertura econômica, a flexibilização das legislações ambientais e 

trabalhistas, a privatização de empresas estatais estratégicas e o enfraquecimento dos 

mecanismos de controle estatal sobre os grandes empreendimentos.  

Esse contexto favoreceu a financeirização e a internacionalização do capital mineral, 

criando condições para a expansão territorial das atividades extrativas e o agravamento dos 

conflitos socioambientais nos Territórios afetados. Tais transformações estruturais estimularam 

também o crescimento de uma produção acadêmica crítica, voltada à análise das contradições 

entre desenvolvimento econômico, desigualdade social e degradação ambiental (Coelho, 2021; 

Malerba et al., 2022; Svampa, 2019; Acselrad, 2004). Além disso, o período analisado 

contempla grande parte da trajetória dos Programas de Pós-Graduação em Geografia no Brasil, 

cuja institucionalização teve início em 1971, na Universidade de São Paulo (USP). 

Adotou-se, nesta etapa, uma abordagem bibliográfica e documental, com métodos de 

revisão bibliométrica (Glanzel, 2003; Araújo; Alvarenga, 2011) e revisão sistemática da 

literatura (Kitchenham; Charters, 2007), integrando aspectos qualitativos e quantitativos. A 

coleta dos dados foi realizada no Portal de Dados Abertos da CAPES e na BDTD/IBICT, por 

meio buscas manuais. Inicialmente, procedeu-se a filtragem das pesquisas realizadas nos 

Programas de Pós-Graduação em Geografia no Brasil. Em seguida, aplicou-se termos-chave 

relacionados ¨ minera­«o como ñminera­«oò, ñextrativismoò, ñmineralò, ñgarimpoò, 

ñneoextrativismoò, considerando inclusive varia­»es ortogr§ficas. Posteriormente, em uma 

segunda etapa, buscou-se os termos ñResistênciaò e ñmovimentos sociaisò no universo dos 

trabalhos pré-selecionados. A seleção final baseou-se na leitura de títulos, resumos, sumários e 

 
5 Resultados preliminares desta etapa da pesquisa, referentes ao período de 1987 a 2020, foram publicados em: 

SOUSA, V. S. R.; GERMANI, G. I.; ANTONINO, L. Z. Uma Geografia da pesquisa sobre a mineração no Brasil 

no campo da análise geográfica (1987ï2020). Ambientes. v. 3, n. 2, p. 77ï106, 2021. Para a Tese, ampliou-se o 

recorte temporal e o corpus analisado, além de se incorporar novos procedimentos metodológicos, visando à 

atualização e aprofundamento das análises no grupo dos estudos críticos à problemática mineral.  
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introduções, excluindo-se os trabalhos fora do escopo temático nos quais os termos apareciam 

de forma pontual, apenas como contextualização ou intermediação discursiva.  

Metodologicamente, a análise dos dados desenvolveu-se em etapas: (a) filtragem, 

identificação e seleção dos trabalhos; (b) categorização dos estudos quanto à centralidade da 

temática da mineração no objeto, classificando-os e codificando-os de acordo com as diferentes 

linhas de abordagem; (c) identificação de abordagens relacionadas à Resistência  e aos 

movimentos sociais; e (d) elaboração de produtos cartográficos, gráficos, tabelas e relatórios. 

A análise de conteúdo foi conduzida segundo a via interpretativa proposta por Bardin (1977), 

ancorada na perspectiva crítico-dialética. 

Após a primeira filtragem, que correspondeu a etapa ñaò, identificou-se 421 pesquisas, 

entre teses e dissertações, cujos temas centrais ou articulados envolvem a atividade minerária e 

que compuseram o corpus documental desta etapa da pesquisa (tese). Ao analisar a distribuição 

espacial da produção científica sobre a mineração, no período de 36 anos, observa-se um 

predomínio, em termos absolutos, de estudos desenvolvidos em Instituições de Ensino Superior 

(IES) localizadas na região Sudeste do Brasil. No entanto, paralelamente ao crescimento 

quantitativo das pesquisas sobre a temática, verificou-se também um processo de 

desconcentração territorial. Até 2010, a maior parte da produção acadêmica sobre o tema 

encontrava-se na chamada ñregi«o concentradaò ï expressão utilizada por Santos e Silveira 

(2008) para designar os estados das regiões Sul e Sudeste. A partir desse período, nota-se uma 

desconcentração, com ampliação das investigações em outras regiões do país, com destaque 

para o crescimento de estudos desenvolvidos em programas localizados nas regiões Nordeste e 

Norte, (Sousa, Germani e Antonino, 2021).  

Essas considerações precisam ser pensadas em paralelo com o fato de que os PPGEOs, 

durante décadas, ficaram restritos às IES situadas na região Sudeste, e conforme conclusões de 

Bauzys e Ribeiro (2015), só a partir dos anos 2000 se iniciou um processo de expansão desses 

programas pelo país, sendo a região Norte a última contemplada com o primeiro curso, 

inaugurado em 2006, na Universidade Federal do Pará (UFPA). No Acre, a primeira turma de 

mestrado em Geografia foi ofertada no ano de 2020.  

A expansão dos PPGEOs para o Nordeste e Norte permitiu avanços na produção 

acadêmica do tema. A região Norte, porém, segue com menor número de estudos, apesar de 

concentrar os primeiros trabalhos da Geografia sobre mineração, como o desenvolvido em 1988 

na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), intitulado ñOs impactos s·cio-ambientais 

da mineração e a Resistência  cultural e territorial das nações indígenasò, de autoria de Jos® 
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Antonio Souza de Deus. Em diversos casos, como neste, observa-se uma dissociação entre a 

região onde se localiza o recorte espacial investigado e a sede da Instituição de Ensino Superior 

(IES), ou seja, o estudo é desenvolvido sobre uma região distinta daquela em que se encontra a 

instituição responsável pela pesquisa.6  

Ao longo do período analisado, o estado de Minas Gerais destacou-se por concentrar o 

maior volume de estudos sobre a temática da mineração, correspondendo a 20% das pesquisas 

identificadas. Em seguida, aparecem Goiás, com 10,09%, e o Pará, que apresentou um 

crescimento expressivo a partir de 2011, alcançando 9,7% do total. Não foi identificada 

pesquisa sobre o tema no estado do Acre, enquanto no Espírito Santo foram encontrados dois 

estudos e, em Alagoas, três, conforme evidencia o mapa da distribuição espacial das pesquisas 

sobre mineração no período de 1987 a 2023, na Geografia Brasileira (Figura 3). 

 

 

Figura 3 ï Mapeamento das Pesquisas sobre Mineração na Geografia Brasileira (1987ï2023) 

          Fonte: Elaboração da autora (2025), adaptado e atualizado de Sousa; Germani e Antonino (2021). 

 
6 A análise da produção geográfica sobre a questão mineral na região Norte foi aprofundada a partir de um projeto 

de pesquisa da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), em colaboração com professor-

pesquisador atuante na realidade amazônica. Assim, foi possível entender as singularidades da pesquisa geográfica 

sobre a mineração nessa região que apresenta profundos impactos e conflitos decorrentes da atividade extrativo-

mineral. O estudo destacou as especificidades e os conflitos decorrentes da mineração na região, e seus resultados 

foram publicados na Revista Verde Grande ï Geografia e Interdisciplinaridade (Antonino; Sousa; Germani, 2023). 
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A partir de 2011, a região Nordeste registrou o maior aumento percentual de análises, 

impulsionado principalmente pelos estados do Ceará e da Bahia, os quais passaram a apresentar 

um número significativamente superior de estudos em comparação ao período anterior a 2011. 

A produção geográfica sobre mineração no Nordeste teve seu ápice em 2019, um reflexo da 

crescente exploração mineral na região. A Bahia emergiu como um dos principais centros 

minerados, alcançando a terceira posição em volume de mineração no país, desde 2021, atrás 

apenas de Pará e Minas Gerais.7 Contudo, esse crescimento veio acompanhado de um aumento 

significativo nos conflitos territoriais, colocando a Bahia entre os três estados com mais 

ocorrências desse tipo, representando 11% dos casos identificados, conforme dados do Caderno 

de Conflitos da CPT (Brasil, 2021).  

De acordo a etapa metodológica ñbò, os estudos analisados foram categorizados em 

quatro tipos, conforme a centralidade da temática minerária em relação à mineração: primários 

(P), secundários A e B (AS e SB) e terciários (T). Posteriormente, se acresceu a ñLinha de 

Abordagemò (LA), que agrupou os estudos por discussão central. E, por fim, se acresceu um 

número ordinal, de 1 a 4, que organiza códigos de identificação de cada grupo dos estudos 

analisados. A primeira categoria, denominada Primários ï linha de abordagem 1 (P-LA1) ï, 

abrange estudos que têm a mineração como objeto central, com enfoque crítico nos conflitos 

territoriais, ambientais e nas Resistências Populares. A segunda e a terceira categorias 

correspondem aos estudos Secundários A (AS-LA2) e Secundários B (SB-LA3), 

respectivamente.  

No grupo AS-LA2, situam-se as pesquisas que abordam a mineração de forma articulada 

a outros temas, com ênfase nos impactos sobre o relevo, uso e ocupação da terra, paisagens e 

meio ambiente, geralmente a partir de uma abordagem geomorfológica. No grupo SB-LA3, 

encontram-se os estudos que tratam da mineração como fator contextual em análises sobre 

hidrografia e recursos hídricos, especialmente no que se refere ao uso da água e aos impactos 

socioambientais associados. Por fim, os trabalhos classificados como Terciários, linha de 

abordagem 4 (T-LA4), correspondem àqueles nos quais a mineração aparece de maneira 

 
7 Nos primeiros cinco meses de 2025, a Bahia apresentou um crescimento de 24% na Produção Mineral Baiana 

Comercializada (PMBC), totalizando R$ 5,6 bilhões, em comparação aos R$ 4,5 bilhões registrados no mesmo 

período de 2024. Os dados constam no Sumário Mineral de Junho de 2025, elaborado pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico (SDE) com base em informações da ANM. Quatro municípios concentraram cerca 

de dois terços da produção mineral do estado: Jacobina (30%), Itagibá (12%), Jaguarari (9%) e Santaluz (8%). O 

ouro permaneceu como principal bem mineral, seguido por cobre e níquel. O setor também impulsionou a 

arrecadação por meio da CFEM, além de registrar 488 novos requerimentos de pesquisa e 374 alvarás concedidos 

até maio, indicando a intensificação da fronteira mineral baiana. 
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tangencial, sendo mencionada no contexto de análises sobre planejamento regional, 

zoneamento territorial e redes logísticas, envolvendo atividades econômicas diversas.  

Esse conjunto de abordagens evidencia a diversidade de enfoques e a variação teórico-

metodológica adotada nos estudos que compõem a produção geográfica sobre a temática da 

mineração. O Quadro 2 sintetiza as categorias temáticas utilizadas para a classificação dos 

estudos sobre mineração. 

 

Quadro 2 ï Classificação dos trabalhos conforme a centralidade temática em relação à mineração 

   Fonte: Elaboração da autora (2025), adaptado de Sousa; Germani e Antonino (2021). 

 

Observa-se, ainda, a presença de construções argumentativas articuladas a distintas 

categorias analíticas da ciência geográfica, sobretudo a partir de estudos teórico-empíricos 

(Sousa; Germani e Antonino, 2021, p. 94). Essa diversidade reflete um crescimento expressivo 

das pesquisas na área, especialmente após os crimes socioambientais ocorridos em Mariana (em 

2015) e Brumadinho (em 2019), em Minas Gerais. Esses eventos atuaram como catalisadores 

de investigações voltadas aos conflitos territoriais, aos riscos socioambientais e às limitações 

do Estado na regulação do setor minerário.  

Até o início da década de 2010, não se observava uma predominância evidente entre as 

diferentes linhas de abordagem adotadas nos estudos geográficos sobre a mineração. A partir 

de 2011, contudo, verifica-se um predomínio significativo das pesquisas classificadas como P-

LA1, que somam 194 trabalhos (sendo 52 teses e 142 dissertações). Essas investigações, de 

caráter crítico, têm como foco central a atividade minerária e seus desdobramentos, com ênfase 

nos conflitos territoriais e ambientais por ela gerados. Em sentido oposto, observa-se uma 

retração nas pesquisas enquadradas como SB-LA3, voltadas para análises relativas às bacias 

hidrográficas e à gestão dos recursos hídricos. 

Categoria Linha de 

abordagem 

Código Descrição 

Primários LA1 P-LA1 Estudos que enfocam a mineração como objeto central, com 

abordagem crítica sobre conflitos territoriais, ambientais e 

Resistências Populares. 

Secundários A LA2 AS-LA2 Pesquisas que analisam os impactos da mineração sobre o 

relevo, uso e ocupação da terra, paisagens e meio ambiente, 

com enfoque geomorfológico. 

Secundários B LA3 SB-LA3 Estudos que tratam temas relacionados à hidrografia e aos 

recursos hídricos, considerando a mineração como fator 

contextual em pesquisas sobre uso da água e impactos 

associados. 

Terciários LA4 T-LA4 Pesquisas que tangenciam o tema da mineração, abordando 

planejamento regional, zoneamento e redes logísticas com 

presença de atividades econômicas diversas, incluindo 

mineração. 
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As pesquisas do grupo P-LA1 convergem para perspectivas teórico-metodológicas 

críticas, que tratam a mineração como problema central e articulam a análise empírica com 

categorias da Geografia que evidenciam as contradições socioespaciais da territorialização do 

capital mineral. Essa dinâmica de reconfiguração dos enfoques analíticos é representada na 

categorização proposta, sintetizada graficamente no Gráfico 1, que expressa o estado da arte e 

o movimento teórico da produção geográfica sobre a temática no período analisado. 

 

Gráfico 1 ï Distribuição das pesquisas sobre mineração na Geografia por tipo e 

linha de abordagem (1987-2023) 

     Fonte: Elaboração da autora (2025), adaptado de Sousa; Germani e Antonino (2021). 

 

Observa-se, sobretudo na última década, um crescimento expressivo do interesse 

acadêmico pela temática da mineração, intensificado após os maiores crimes-desastres 

socioambientais provocados por essa atividade no país, ocorridos em Minas Gerais, como já 

referido. Os rompimentos das barragens de rejeitos das mineradoras Samarco e Vale deixaram 

rastros profundos de destruição socioambiental e resultaram na perda de centenas de vidas. 

Esses eventos, além de evidenciarem as dimensões trágicas do modelo mineral hegemônico, 

abalaram a sociedade brasileira, repercutiram internacionalmente e intensificaram os debates 

públicos sobre os riscos inerentes à atividade minerária. Como consequência, impulsionaram 

novas pesquisas acadêmicas e contribuíram para o aprofundamento dos debates críticos sobre 

os conflitos territoriais, os riscos socioambientais e os limites da regulação estatal frente à 

atuação das grandes corporações do setor. Ademais, fomentaram o surgimento e o 
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fortalecimento de movimentos sociais que denunciam e enfrentam esse modelo, marcado por 

uma lógica violenta, espoliadora e ecologicamente devastadora. 

Diante dessa realidade, a Geografia brasileira se debruçou, com crescente atenção, sobre 

o estudo da questão mineral. São diversas as perspectivas analíticas e interpretativas que 

buscam construir vias teórico-metodológicas capazes de apreender a complexidade da 

mineração em suas múltiplas dimensões (Gonçalves, 2021). No entanto, nem sempre as 

pesquisas desenvolvidas a partir de casos específicos, geograficamente localizados e 

territorialmente situados, estabelecem uma mediação clara com a totalidade social. Em certos 

estudos, há uma ênfase nas particularidades do contexto local em detrimento de uma leitura 

estrutural do modo de produção capitalista; em outros, ocorre o inverso, com predomínio de 

análises abstratas que pouco dialogam com o enraizamento territorial dos conflitos.  

Essa dissociação compromete a efetivação da tríade universal-particular-singular, 

essencial à apreensão crítica da realidade concreta, conforme propõe Lukács (1978). Todo 

fenômeno social se manifesta simultaneamente como expressão singular (vivida pelos sujeitos 

nos Lugares), particular (inserida em processos regionais e nacionais) e universal (condicionada 

pelas determinações estruturais do capitalismo global). A articulação desses três momentos, 

interdependentes e inseparáveis, constitui a base ontológica do conhecimento dialético. 

No âmbito do debate sobre a mineração essa articulação demanda uma abordagem que 

conecte escalas, categorias e experiências, situando os conflitos nos Territórios como 

expressões da dinâmica de acumulação capitalista. Como destaca Harvey (2006), o espaço deve 

ser compreendido como produto social e contraditório. Essa perspectiva é fundamental para 

analisar os processos de espoliação e Resistência que caracterizam a expansão do capital 

mineral. A totalidade, portanto, não deve ser entendida como a simples soma de elementos, mas 

como a expressão relacional e contraditória do real (Lukács, 1978). Aplicada à problemática 

mineral, permite compreender os conflitos não como eventos isolados, mas como parte 

constitutiva da lógica de reprodução do capital, que atravessa os sujeitos e reconfigura os 

Territórios. É nesse contexto que o Lugar-território, enquanto espaço vivido, apropriado e 

disputado (Santos, 1996; Porto-Gonçalves, 2006), se apresenta como campo privilegiado de 

análise, onde as contradições do capital se materializam e onde emergem Resistências concretas 

à sua territorialização, expressas por forças e movimentos populares diversos. 

O Gráfico 2 apresenta a produção dos Programas de Pós-Graduação em Geografia no 

Brasil entre os anos de 1987 e 2023, destacando, dentro desse universo, as pesquisas que 

abordam diretamente a problemática mineral, classificadas como primárias (P-LA1), 
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totalizando 194 trabalhos. A visualização permite compreender o crescimento do interesse 

acadêmico pelo tema ao longo do tempo, bem como identificar picos de concentração de 

estudos, os quais podem ser associados a eventos históricos significativos, como os desastres 

socioambientais em Mariana (em 2015) e Brumadinho (em 2019), além de transformações nas 

políticas econômicas e territoriais relacionadas à mineração (Sousa; Germani; Antonino, 2021). 

Nota-se que a curva de crescimento se acelera a partir do período da Lei Kandir e da 

privatização da Vale (1996ï1997), quando o modelo mineral brasileiro passa por uma profunda 

inflexão privatista. 

 

Gráfico 2 ï Produção dos Programas de Pós-Graduação em Geografia no Brasil e Pesquisas 

sobre a Problemática Mineral (1987ï2023) 
 

        Fonte: Portal de Dados Abertos da Capes (2025). Elaborado pela autora (2025). 

 

 

A análise qualitativa dos dados permitiu, além de categorizar esses estudos, observar 

como o arcabouço epistemológico da ciência geográfica foi sendo colocado à serviço do 

entendimento do movimento da realidade, no que compete à problematização e abordagens 

teórico-metodológicas empregadas nos estudos e análises desenvolvidas ao longo de mais de 

três décadas no país. Desse modo, se possibilitou a compreensão do estado da arte da questão 

da mineração à luz das pesquisas a respeito do tema na Geografia brasileira em paralelo com a 

leitura dos processos espaciais, históricos e políticos atrelados à essa atividade econômica que 

foi determinante no processo de organização e formação espacial de Lugares e regiões do país 

de modo geral (Monte-Mór, 2001). A Geografia tem se voltado para um estudo crítico do 
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modelo mineral, que considera a relação entre sociedade e natureza, seus conflitos e 

contradições, bem como os processos econômicos, sociais e ambientais sob uma perspectiva da 

totalidade (Gonçalves, 2021).  

Do ponto de vista teórico-metodológico, destaca-se uma operacionalização heterogênea 

das categorias geográficas ao longo do tempo (Gráfico 3). O modo como essas categorias são 

mobilizadas nas análises também expressa o posicionamento político-filosófico dos 

pesquisadores, influenciando diretamente a interpretação dos fenômenos, sobretudo no 

contexto das pesquisas sobre mineração. No período recente, observa-se uma ênfase na 

categoria Território, que assume centralidade nas investigações, enquanto a categoria Lugar é 

utilizada com menor frequência, e Espaço, reconhecida como fundante da Geografia (Corrêa, 

2003), não ocupa papel de destaque nas discussões sobre a questão mineral. 

 

Gráfico 3 ï Ocorrência das Categorias Geográficas e Teórico-Metodológicas 

nos Trabalhos sobre Mineração nos PPGEOs (1987ï2023) 

 

      Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

No entanto, a crítica ao uso superficial das categorias geográficas, não apenas de 

Território, mas também, por exemplo, de Paisagem nos estudos ambientais, tem ganhado 

destaque no debate acadêmico contemporâneo. Conceição (2021) adverte para a banalização 

conceitual que ocorre quando tais categorias são mobilizadas sem o devido aprofundamento 

teórico e filos·fico, muitas vezes apenas para conferir uma aparente ñgeograficidadeò aos 

estudos. Essa instrumentalização, segundo a autora, reflete uma centralização do Território que 

pode levar à sua redução a uma simples delimitação espacial, desvinculada das relações de 
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poder e dos conflitos que o constituem enquanto espaço apropriado e disputado. Até a década 

de 1970, o conceito de Região ocupava posição central na Geografia, fundamentado em uma 

concepção de espaço fixo e absoluto, de matriz kantiana. A transição para os conceitos de 

Espaço e Território marcou avanços no pensamento geográfico, mas também evidenciou a 

necessidade permanente de rigor conceitual (Conceição, 2021). No contexto da mineração, essa 

preocupação é relevante dada a complexidade dos conflitos territoriais, das estratégias de 

controle e das Resistências que marcam a atuação do capital mineral em diferentes escalas 

(Pinto, 2019). 

O campo analítico dos documentos investigados revelou uma periodização evidente, 

crucial para a compreensão do movimento teórico-metodológico e a estruturação de um estado 

da arte na análise geográfica da questão mineral. Após o período dos anos 1970, observa-se 

uma transição na Geografia, onde a Região foi superada pelo Espaço e, posteriormente, à 

proeminência da categoria Território. Nos estudos sobre mineração o uso da categoria Espaço 

perdeu posição enquanto Território consolidou-se, sobretudo a partir de 2011, como o conceito 

central nessas pesquisas.  

Essa predominância não se deve apenas à sua frequência de uso, mas, sobretudo, à sua 

capacidade de elucidar os complexos processos de disputa, conflito e relações de poder e de 

classe gerados pela ação do grande capital na exploração mineral no campo, considerando, 

contudo, as diferentes concepções teóricas que orientam seus usos, mesmo no interior do amplo 

campo denominado ñcr²ticoò. A categoria Território, nesse sentido, permite capturar a dinâmica 

expropriatória do capital em sua incessante busca pela apropriação dos recursos e do trabalho. 

Essa tend°ncia anal²tica demanda uma ñleitura epistemol·gica geogr§fica escalar da 

mundialidade e totalidadeò, que aprofunde a compreens«o do ñcar§ter sugador do capital, na 

busca incansável pela expropriação do trabalho e a consequente apropriação do Territórioò 

(Sousa; Germani e Antonino, 2021, p. 97-98), sem desconsiderar a coexistência de outras 

matrizes interpretativas no debate contemporâneo, a exemplo das abordagens decoloniais. 

Nesta pesquisa, a análise centra-se nas categorias Lugar e Território, a partir de uma 

perspectiva dialética. O lugar-território é compreendido como o espaço da vivência e da 

experiência social dos sujeitos, no qual se entrecruzam as dimensões materiais e simbólicas da 

vida, incluindo os processos de reprodução social, entendida, à luz de Lefebvre (1974), como a 

produção e reprodução das relações sociais no/do espaço, onde emergem os conflitos e as 

Resistências e se materializam as disputas e correlações de força que revelam as contradições 

da territorialização do capital. Priorizou-se, assim, a leitura das relações de poder e de controle 
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que se inscrevem e se reconfiguram continuamente no Território, sobretudo em contextos 

marcados por conflitos. Essa opção teórico-metodológica foi orientada pelo contato prévio com 

a realidade concreta. O campo empírico ofereceu elementos que possibilitaram um diálogo com 

as bases epistemológicas dessas categorias, permitindo compreendê-las não apenas como 

cenários de eventos, mas como produções sociais profundamente imbricadas nas disputas de 

poder, nos conflitos e nos processos de Resistências associados à mineração. 

No que diz respeito aos estudos que possuem recorte espacial no Nordeste e, em 

particular, na Bahia, identificou-se pesquisas relevantes voltadas à interpretação das dinâmicas 

da territorialização do capital mineral nesse contexto específico. Dentre o conjunto de pesquisas 

classificadas como P-LA1, que abordam a mineração de forma crítica, composto por 194 

pesquisas, 51 atendem a esse critério de delimitação espacial, sendo 5 teses e 46 dissertações. 

Esses estudos contribuem para o aprofundamento da análise crítica sobre os conflitos, os 

sujeitos e os Territórios afetados pela expansão da fronteira mineral na região. 

O Nordeste brasileiro possui um histórico de exploração minerária que remonta ao 

período colonial. Na Bahia, como destaca Antonino (2019), os Territórios extrativo-minerais 

do passado estão associados à descoberta e exploração de ouro e diamantes na Chapada 

Diamantina, entre os séculos XVIII e meados do século XX. A mineração promoveu profundas 

transformações no Lugar, provocando alterações na paisagem e consolidando a produção de 

um espaço diamantino articulado, naquele contexto, à lógica da acumulação primitiva, de 

caráter espoliador e expropriatório, que incidiu tanto sobre a natureza quanto sobre as 

populações e comunidades tradicionais, e que, sob novas mediações históricas, mantém 

desdobramentos na atualidade. Assim, gerou impactos e conflitos estruturais voltados à 

sustentação de um comércio monopolizado e fundado na lógica escravista. 

No contexto contemporâneo, o Nordeste, e, em particular, a Bahia, tem se consolidado 

como uma nova fronteira de expansão da mineração, especialmente em função da intensificação 

do setor energético. Grande parte dos investimentos minerários no Brasil tem se direcionado 

para essa região, cuja importância estratégica se evidencia tanto pelas suas reservas quanto pela 

crescente presença de grandes projetos. Somente na Bahia, os aportes previstos para o setor 

somam cerca de nove bilhões de dólares até 2028, o que representa aproximadamente 16% de 

todos os projetos minerários nacionais (IBRAM, 2025). 

A continuidade histórica desse processo manifesta-se nas ambições do capital mineral e 

nos investimentos direcionados à pesquisa e à extração de minérios considerados estratégicos 

para a chamada transição energética, como o lítio (Sulzbacher; Santos, 2023; Alonso, 2024) e 



80 

 

as terras raras (Sousa; Antonino; Germani, 2025). Esse movimento articula-se à intensificação 

da corrida global por ñminerais cr²ticosò, impulsionada pelo avanço do meio técnico-científico-

informacional (Santos, 2000) e pelos discursos de reconfiguração das economias diante da 

emergência climática, que tem provocado um aumento expressivo na demanda por minerais 

vinculados a esse novo regime energético e de acumulação capitalista (Svampa, 2019). Na 

Bahia, esse dinamismo se traduz em projetos previstos e em operação, acompanhados por 

conflitos territoriais e socioambientais complexos que acentuam a invisibilização histórica de 

populações camponesas e comunidades tradicionais. Ao mesmo tempo, agravam-se as 

violações de direitos e as injustiças socioambientais, revelando as contradições entre o discurso 

da transição e a materialidade violenta de sua implementação nos Territórios (Antonino; Sousa; 

Germani, 2021). 

Diante dessa realidade, no âmbito acadêmico, também se verifica um aumento na 

produção de pesquisas que problematizam a questão mineral. Esse acréscimo foi notado a partir 

de 2011, porém se tornou mais célere a partir de 2019, ano que a região Nordeste apresentou o 

maior número de estudos sobre o tema, na Geografia. No entanto, essa produção científica se 

concentra, principalmente, em dois estados nordestinos, Bahia e Ceará (Sousa; Germani; 

Antonino, 2022). A concentração dos estudos nesses estados está diretamente relacionada à 

intensificação das atividades minerárias, à presença de grandes empreendimentos, à 

especulação sobre minerais estratégicos, como o urânio, cuja exploração no Ceará está em 

disputa, e na Bahia ocorre, há mais de quatro décadas, no município de Caetité. No entanto, 

essa concentração também reflete, sobretudo, a violência estrutural com que o setor mineral se 

instala e opera nesses Territórios, gerando conflitos em múltiplas escalas e dimensões.  

A análise temporal dos estudos revela uma concentração significativa da produção 

acadêmica após 2010, o que indica uma intensificação do interesse geográfico pela 

problemática mineral nas últimas décadas. Das 51 pesquisas analisadas, 40 (78,43%) foram 

produzidos após 2010, enquanto apenas 11 (21,57%) são anteriores a esse marco temporal. Esse 

dado evidencia uma mudança no cenário da pesquisa crítica em Geografia, possivelmente 

relacionada à intensificação dos conflitos territoriais provocados pela expansão recente da 

fronteira mineral no Nordeste, especialmente na Bahia. Esses dados estão sistematizados em 

um Quadro (Anexo B), que apresenta a produção da Geografia sobre a problemática mineral na 

região Nordeste, entre 1987 e 2023, destacando nesta produção as que tem como recorte 

espacial a Bahia. 



81 

 

De forma geral, as pesquisas mobilizam uma abordagem cr²tico dial®tica da Geografia, 

concebendo o território como produto histórico da correlação de forças entre Estado, capital 

extrativo e comunidades locais. Essa totalidade concreta é operacionalizada pela combinação 

de métodos qualitativos (diálogos coletivos, trabalho de campo e revisão documental) e 

quantitativos (mapeamento por satélite, séries temporais, matrizes de impacto e indicadores 

ambientais). As pesquisas revelam que a mineração, enquanto forma de territorialização do 

capital extrativo, (re)produz o saque mineral, impõe processos de expropriação territorial, 

(des)valorização imobiliária, precarização do trabalho e violações de direito, gerando diversos 

conflitos e impactos socioambientais como poluição, subsidência, desterritorialização, 

migrações forçadas, entre outros. Em resposta, as comunidades articulam redes de solidariedade 

para r-Existir e lutar na defesa da Terra e do Território. 

A partir dos dados sistematizados (Anexo C), observa-se que a Bahia concentra o maior 

número de estudos sobre a problemática mineral no Nordeste, reunindo 16 trabalhos produzidos 

entre 1987 e 2023. Essa concentração revela não apenas a intensidade da atividade mineral no 

estado, mas também o protagonismo das universidades públicas baianas, a Universidade 

Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), na 

produção de uma crítica geográfica voltada às contradições socioterritoriais do extrativismo 

mineral. Destaca-se que, dentre as 16 pesquisas com recorte espacial na Bahia, 6 foram 

produzidos por Instituições de Ensino Superior de outras regiões do país, o que evidencia, para 

além da questão da distribuição desigual de Programas de Pós-Graduação no Brasil, o interesse 

da academia brasileira pela compreensão da problemática mineral nesse estado. 

A análise dos trabalhos evidencia categorias centrais recorrentes no debate sobre a 

atividade mineral e suas afetações. São análises que abordam conceitos e categorias como 

conflitos territoriais e Resistências, Território e territorialidades, organização comunitária e 

movimentos sociais, impactos ambientais. Além disso, ganha destaque a presença de 

abordagens vinculadas à geografia crítica e à ecologia política, que articulam a análise das 

estruturas econômicas com as dinâmicas locais de Resistência. Temas como paisagem e 

percepção ambiental, racismo ambiental, identidades étnicas e sustentabilidade também 

aparecem, refletindo, na leitura das diferentes abordagens mobilizadas, a complexidade dos 

conflitos vivenciados nos Territórios. 

Essa diversidade temática e territorial revela o avanço de uma produção acadêmica 

comprometida com o debate das contradições inerentes à territorialização do capital mineral, 

especialmente em suas formas intensas e predatórias no semiárido baiano. Ao denunciar as 
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violações de direitos e dar visibilidade aos sujeitos coletivos afetados, os estudos analisam as 

relações desiguais e os conflitos fundados na relação capitalïtrabalho, expressos tanto na 

expropriação dos Territórios quanto na precarização das condições de vida e trabalho das 

populações locais. Ganham destaque, em particular, os conflitos situados na região semiárida, 

onde se sobrepõem escassez hídrica, vulnerabilidades históricas e a imposição de grandes 

empreendimentos extrativos. Ao abordar essas realidades, a produção geográfica crítica 

reafirma seu papel na análise dos conflitos socioespaciais, evidenciando as disputas pelo uso 

do Território e as múltiplas formas de Resistência dos Lugares ameaçados pelo avanço do 

capital mineral. 

Entre as pesquisas identificadas com recorte espacial no Nordeste, há heterogeneidade 

tanto em relação à centralidade da mineração nos objetos de estudo quanto às abordagens 

teórico-metodológicas adotadas. Em alguns casos, a atividade minerária figura como tema 

principal, enquanto em outros aparece de forma secundária, relacionada a conflitos territoriais 

e socioambientais ou dinâmicas econômicas locais. Além disso, considera-se que a criação e/ou 

consolidação, na última década, de alguns Programas de Pós-Graduação em Geografia, pode 

influenciar o volume e o perfil da produção acadêmica. Ainda assim, optou-se por incluir todos 

os estudos identificados na análise por compreender que, mesmo quando a mineração não é o 

foco exclusivo, ela aparece como elemento significativo na configuração dos Territórios e nos 

processos de Resistência e conflito, oferecendo subsídios para a compreensão da expansão do 

capital mineral na região Nordeste e na Bahia. 

Observa-se que os estudos concentram as análises em determinadas regiões do estado 

da Bahia refletindo tanto a intensidade dos conflitos quanto a diversidade dos Territórios 

afetados. A Chapada Diamantina, por exemplo, aparece em cinco pesquisas, o que evidencia 

não apenas a ameaça atual da mineração na região, mas também sua trajetória marcada por 

Territórios extrativo mineral do passado que deixou profundas marcas socioambientais e 

territoriais (Antonino, 2019). Municípios como Caetité, Pindaí, Nordestina, Seabra e Sento Sé 

se destacam como espaços de conflito, sobretudo em razão da presença de comunidades 

quilombolas que resistem aos impactos das atividades mineradoras em seus Territórios. Em 

Caetité, por exemplo, os estudos revelam os efeitos da mineração de urânio sobre a saúde, a 

água e o uso tradicional da terra, enquanto em Nordestina e Seabra as análises enfatizam o 

racismo ambiental, a invisibilização de direitos e os processos de Resistência protagonizados 

por comunidades negras rurais. Esses casos expressam, de forma contundente, as contradições 
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socioespaciais do modelo mineral hegemônico, ao mesmo tempo em que afirmam a 

centralidade das lutas territoriais na produção do conhecimento geográfico crítico. 

O município de Vitória da Conquista, no Sudoeste baiano, aparece em três estudos, 

ambos com foco na exploração de agregados para a construção civil e em seus impactos sobre 

os geossistemas e o uso do solo urbano e rural. No Sul do estado, destaca-se o estudo sobre o 

complexo logístico do Porto Sul, voltado à exportação de minério de ferro, que vem gerando 

disputas intensas em torno da territorialização do capital mineral e da ameaça a ecossistemas e 

comunidades tradicionais, revelando um processo de reestruturação logística vinculado à 

mineração em escala global. 

A classificação dos estudos identificados foi realizada com base na proposta 

metodológica desenvolvida por Sousa, Germani e Antonino (2022), que permite categorizar as 

pesquisas segundo diferentes linhas de abordagem. Apesar da diversidade de enfoques 

analíticos e referenciais teóricos, a maioria das investigações voltadas ao Nordeste evidencia e 

denuncia os conflitos territoriais, políticos, culturais e socioambientais provocados pela 

atividade mineradora. A categorização revelou que grande parte dos trabalhos aborda 

diretamente os conflitos gerados pela mineração, enquanto outros, embora tratem do tema de 

forma tangencial, destacam os danos do setor extrativo sobre elementos fundamentais da 

relação sociedade-natureza, como paisagens, água, solos, relevo e vegetação. 

Essas pesquisas se debruçam sobre uma problemática inserida em espacialidades 

historicamente marcadas por processos de exploração, opressão e marginalização. Muitas das 

áreas estudadas estão situadas no Semiárido nordestino, região que já apresenta elevada 

vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. Além disso, as pesquisas apontam que os 

empreendimentos minerários frequentemente se instalam em Territórios ocupados por 

populações rurais e comunidades tradicionais, como povos originários, quilombolas e 

comunidades de Fundo e Fecho de Pasto, gerando múltiplos conflitos e aprofundando situações 

de racismo ambiental. 

A partir dessas observações, ressalta-se a necessidade de acompanhamento contínuo e 

atualização dos dados, com o objetivo de compreender como a Geografia, em seu movimento 

epistemológico, vem interpretando a questão da mineração no contexto brasileiro. Essa leitura, 

contudo, não se restringe aos marcos disciplinares da própria Geografia, mas articula-se com 

reflexões produzidas em diálogo com outros campos do conhecimento, como a Sociologia, a 

Ecologia Política, a Antropologia e o Direito Socioambiental. Trata-se, portanto, de um campo 

aberto e em expansão a produção do conhecimento (Zhouri, 2018), especialmente no que diz 
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respeito à análise das realidades da região Nordeste e da Bahia, onde os processos de 

territorialização do capital mineral, suas afetações e formas de Resistência  Popular configuram 

objetos de estudo cada vez mais presentes na produção acadêmica. 

As observações apontadas reforçam a necessidade de aprofundamento crítico na leitura 

do conjunto de pesquisas analisadas, especialmente quanto ao distanciamento teórico das 

categorias centrais do método dialético como capital, trabalho, contradição e luta de classes, 

que fundamentam a lógica da expansão mineral no campo brasileiro. Ao analisar a produção 

acadêmica sobre mineração, busca-se não apenas mapear temáticas recorrentes, mas tensionar 

os limites das abordagens e contribuir para uma interpretação que, ancorada no materialismo 

histórico-dialético, evidencie os antagonismos de classe, os processos de espoliação e as 

possibilidades de superação contra-hegemônica do modelo mineral hegemônico. 

Diante das limitações identificadas na produção geográfica sobre a mineração, 

especialmente no que se refere à ausência ou subexploração de categorias estruturantes, torna-

se relevante aprofundar o olhar sobre os estudos que se propõem a analisar as Resistências 

Populares em contextos minerados. Ainda que a noção de Resistência apareça com frequência 

na literatura, é preciso problematizar os sentidos atribuídos a essa categoria, observando em 

que medida ela está vinculada a críticas estruturais ao modelo mineral hegemônico.  

 

3.1 A QUESTÃO AGRÁRIA NA GEOGRAFIA DO PROBLEMA MINERAL 8 

 

Há pouco mais de três décadas, a Ciência Geográfica tem se empenhado em desenvolver 

uma abordagem crítica sobre a atividade mineral. Contudo, como observa Gonçalves (2021), a 

Geografia Agrária tardou em reconhecer a mineração como uma problemática central nas 

contradições e conflitos que atravessam o espaço agrário, bem como nos processos de 

territorialização do capital mineral no campo. No contexto da análise do estado da arte, esta 

pesquisa buscou compreender também de que forma a Geografia Agrária tem mobilizado 

esforços para incorporar o problema mineral em seu campo de análise no Brasil. Para isso, 

foram examinadas produções científicas da Geografia com o objetivo de identificar como a 

problemática mineral tem sido abordada, quais as abordagens teórico-metodológicas 

predominantes e quais os principais enfoques adotados, especialmente no que diz respeito à 

presença e aos impactos da mineração no espaço rural. 

 
8 Resultados parciais dessa etapa da pesquisa foram apresentados durante a I Semana de Geografia da Universidade 

do Vale do São Francisco (UNIVASF), Campus Senhor do Bonfim (2023).  
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Observa-se, inicialmente, que, embora situados no campo da Geografia Crítica e 

mobilizando uma noção comum de enfrentamento às formas de dominação e opressão nos 

Territórios, esses estudos não constituem um bloco homogêneo do ponto de vista 

epistemológico. Há uma diversidade de abordagens que vão desde a tradição marxista e a 

dialética materialista histórica, até perspectivas decoloniais e identitárias que enfatizam o lugar 

de fala, a diversidade e os processos de subjetivação.  

Assim, esses estudos sobre a mineração no campo da Geografia, ainda que diversos em 

suas abordagens teórico-metodológicas, têm buscado compreender essa atividade como 

expressão concreta da expansão do capital sobre o espaço agrário. A mineração tem sido 

abordada como parte das dinâmicas estruturantes da produção desigual do espaço, marcada pela 

expropriação, destruição da natureza e precarização do trabalho, especialmente em contextos 

periféricos inseridos de forma subordinada na divisão internacional do trabalho. 

Diante dessa constatação, reafirma-se que esta Tese adota uma perspectiva crítica 

fundamentada na totalidade social e nas mediações concretas que conformam a relação capitalï

trabalho no campo, dialogando com autores e produções da Geografia Agrária vinculadas à 

tradição materialista histórica. Para uma análise focada no entendimento sobre como esse 

campo de debate, na Geografia, tem abordado a questão mineral, foram analisados os 194 

trabalhos da PLA1, os quais compartilham uma abordagem que problematiza a questão mineral 

a partir de diferentes perspectivas críticas. Esses estudos, em sua maioria, têm como foco os 

conflitos territoriais e os impactos ambientais, econômicos e culturais associados à atividade 

mineradora, ainda que mobilizem referenciais teórico-metodológicos diversos. O que os 

aproxima é, sobretudo, a intenção comum de tensionar os discursos hegemônicos sobre a 

mineração, evidenciando suas contradições e seus efeitos sobre os Territórios e as populações 

atingidas. 

Para identificar as pesquisas relacionadas à abordagem da Geografia Agrária, foram 

utilizados filtros com os termos: agrária/o, rural, campo, campesinato, terra, camponesas/es/ês. 

Reconhecendo os limites dessa estratégia, já que a presença desses termos não assegura, por si 

só, o vínculo teórico-metodológico com a Geografia Agrária, procedeu-se a uma leitura 

analítica dos resumos e, quando necessário, do corpo do texto, a fim de verificar a centralidade 

da questão agrária nos estudos.  

A partir da triagem inicial, foram identificados 75 trabalhos. Desses, 51 foram 

selecionados por apresentarem o problema mineral de forma integrada ao debate sobre a 

questão agrária, sendo excluídos aqueles em que os termos de busca apareciam apenas de 
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maneira pontual ou descontextualizada. Em seguida, os estudos foram categorizados com base 

em uma análise qualitativa, orientada por uma abordagem crítico-dialética. Constatou-se que 

apenas dezoito (18) pesquisas delimitam explicitamente seu objeto no campo da Geografia 

Agrária, enquanto as demais abordam aspectos relacionados à questão agrária de forma 

secundária, sem recorrer às categorias analíticas centrais desse campo teórico. 

Esse dado evidencia que a articulação teórica entre a questão agrária e o problema 

mineral ainda se encontra em processo de construção e consolidação no campo da Geografia 

(Zhouri, 2018). Ao mesmo tempo, revela a pluralidade de perspectivas teóricas que têm 

conformado o debate até o momento, indicando a coexistência de diferentes enfoques 

epistemológicos e categorias interpretativas que tensionam e enriquecem a compreensão dessas 

problemáticas interconectadas. Dentre essas 18 pesquisas, a maior parte (dez), foi produzida no 

período recente, entre 2021 e 2023, ao passo que, nos mais de trinta anos anteriores, foram 

identificadas apenas oito. Esse fato indica um crescimento recente do interesse acadêmico, neste 

campo do saber geográfico, pelo tema, possivelmente impulsionado pelo agravamento dos 

conflitos no campo associados à expansão da atividade minerária. 

No que se refere aos aspectos metodológicos, dentre as 51 pesquisas analisadas, apenas 

21 indicaram e discutiram, de forma explícita, o método adotado. Dentre essas, 12 declararam 

utilizar o materialismo histórico-dialético, uma recorreu à fenomenologia, uma ao 

estruturalismo e outra ao pós-estruturalismo. Os demais trabalhos, embora não tenham 

explicitado a opção metodológica, apresentam análises que se alinham aos fundamentos do 

materialismo histórico-dialético. Além disso, dois estudos se autodefiniram como estudos de 

caso e um como pesquisa-ação.  

Todas as pesquisas adotaram uma abordagem qualitativa, fazendo uso de ferramentas e 

técnicas metodológicas coerentes com esse tipo de investigação. As principais técnicas 

utilizadas estão sintetizadas no Gráfico 4 que apresenta a frequência com que cada uma delas 

aparece nos trabalhos analisados. De modo geral, observou-se um perfil metodológico alinhado 

a uma base científica comprometida com a análise da realidade concreta, a partir de uma 

abordagem dialética que parte do vivido para a elaboração teórica, em um movimento de tese, 

antítese e síntese. Tal perspectiva sustenta a compreensão de que os processos territoriais 

relacionados à mineração não podem ser analisados de forma dissociada das contradições 

estruturais da formação social brasileira (Germani, 2009). 
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Gráfico 4 ï Principais ferramentas e técnicas de pesquisa utilizadas nos estudos analisados 

 

 

 

 

Fonte: Banco de dados da Capes, 2025. Elaboração da autora. 

 

Segundo Antonino (2019, p. 23), a mineração atua como um fator adicional de 

interferência nos processos de titulação e demarcação dos chamados Territórios-abrigo, 

contribuindo para a perman°ncia e a intensifica­«o da quest«o agr§ria. Para o autor, ñantes 

mesmo da atividade mineral chegar, pesquisar e se estabelecer, já existe um processo violento 

de desigualdade de acesso à terra e aos recursos necessários à sobrevivência, sendo esse fator 

agr§rio mais um componente do cen§rio de espolia­«o territorialò. 

Malheiro (2019) reforça essa leitura ao afirmar que a mineração não apenas se insere, mas 

complexifica os conflitos no campo, ao articular-se a processos de territorialização ligados à 

ind¼stria extrativa. Antonino (2019) complementa: ño agr§rio antecede ¨ quest«o mineral, pois 

se trata da forma­«o territorial brasileiraò, sendo os conflitos atuais express«o da chegada 

anterior das populações do campo e comunidades tradicionais às suas terras-abrigo. A 

mineração, assim, não inaugura os conflitos, mas os redefine e acirra, ao incidir sobre dinâmicas 

de ocupação e uso da terra já consolidadas. Desse modo, sob uma leitura dialética, a atividade 

mineral deve ser compreendida como expressão da contradição Estado, capital e trabalho, 

atuando sobre Territórios historicamente marcados por disputas e desigualdades. 

Malheiro (2019, p. 413) argumenta que a terra ñ® elemento fundante para a realiza­«o dos 

vários momentos metabólicos da mineração, o que torna o acesso às condições objetivas para a 

implantação de projetos mineradores, seja em termos de acesso a recursos, seja ainda para 

viabiliza­«o log²sticaò, e de que a minera­«o constitui um ñmetabolismo social e vetor 

fundamental para a aceleração dos conflitos agr§riosò. Assim, compreende-se que a questão 

agr§ria adquire novos contornos de complexidade que se intensifica, especialmente, ñquando 

consideradas as tensões territoriais criadas pela mineração, pois é por meio delas que vários 
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processos de R-existência se afirmam e que múltiplas territorialidades emergem e diversificam 

a gram§tica das lutas sociais no campo e na cidadeò.  

O Gráfico 5 evidencia o caráter multidimensional dos conflitos minério-agrários ao 

revelar a diversidade de enfoques teóricos e metodológicos presentes nas pesquisas analisadas. 

Esses estudos buscam desvelar o problema mineral em sua inter-relação com a questão agrária, 

destacando a complexidade das disputas territoriais no campo. A categorização apresentada 

evidencia a diversidade temática das pesquisas que analisam o problema mineral em interface 

com a questão agrária, no período de 1987 a 2023.9 A predominância das categorias conflito 

fundiário-territorial, povos e comunidades tradicionais e impactos socioambientais revela uma 

preocupação central com os processos de espoliação territorial e os efeitos concretos da 

mineração sobre os sujeitos do campo.  

 

Gráfico 5 ï Principais temáticas presentes nas pesquisas com interface minério-agrária (1987ï2023) 

Fonte: Banco de dados da Capes, 2025. Elaboração da autora. 

 

A presença significativa de temas como trabalho e saúde do trabalhador, movimentos 

sociais e r-existências e modos de vida e identidades indica um esforço analítico voltado à 

 
9 Apenas um trabalho, datado de 2023, mencionou de forma tangencial a chamada transição energética, sem, 

contudo, estabelecer conexões consistentes com o debate sobre as mudanças climáticas. Este último tema aparece 

de maneira pontual em 23 trabalhos, geralmente com menções superficiais e esparsas. A presença incipiente desses 

debates, especialmente nas pesquisas recentes em Geografia, revela um descompasso preocupante diante da 

centralidade que a crise climática e os projetos de transição energética vêm assumindo nas disputas territoriais 

contemporâneas. Essa lacuna analítica evidencia a urgência de incorporar criticamente tais temáticas às 

investigações sobre os conflitos minério-agrários e os rebatimentos socioambientais do avanço do capital extrativo. 
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compreensão das múltiplas dimensões das Resistências e das experiências vividas nos 

Territórios afetados. Embora menos frequentes, categorias como educação do campo e êxodo 

rural apontam para abordagens que articulam elementos estruturais e subjetivos dos impactos 

minerários. Essa configuração temática confirma que a Geografia Agrária tem contribuído para 

o aprofundamento das análises críticas sobre a territorialização do capital mineral, lançando luz 

sobre os conflitos socioespaciais e a complexidade das lutas por Terra, Território e justiça 

socioambiental, nos Lugares afetados pela mineração. 

Todas essas dimensões estão atravessadas pela questão agrária, que é estruturante e deve 

ser compreendida como denominador comum das lutas sociais no campo (Germani, 

comunicação pessoal, 2023)10, posto que, a questão agrária não está dissociada da forma 

contraditória como o capital se desenvolveu no país, sendo, portanto, um elemento central na 

conformação dos conflitos territoriais. Para refletir criticamente sobre as múltiplas dimensões 

do problema mineral a partir da Geografia Agrária, diversos autores são mobilizados, 

compondo a base teórica de importantes debates e contribuições teórico-metodológicas. O 

Gráfico 6 apresenta os vinte autores mais citados no conjunto de trabalhos analisados, 

evidenciando as principais influências teóricas que sustentam essas abordagens. 

A análise dos principais interlocutores teóricos nas pesquisas evidencia a centralidade 

de referenciais críticos na produção acadêmica sobre o tema. A presença destacada de Milton 

Santos, David Harvey, Karl Marx e Carlos Walter Porto-Gonçalves revela o predomínio de 

abordagens que articulam teoria crítica, geografia e ecologia política que, em diálogo com 

perspectivas decoloniais, se voltam à compreensão das contradições socioespaciais impostas 

pela lógica do capital. A diversidade de vertentes teóricas, que inclui a geografia crítica, o 

marxismo e a ecologia política, revela uma convergência interpretativa na valorização dos 

conflitos territoriais, dos movimentos socias e das Resistências, além da disputa pelos sentidos 

de ñnaturezaò e de ñdesenvolvimentoò. Essa configura­«o te·rica n«o apenas expressa os 

caminhos analíticos adotados pelas pesquisas, como também aponta para a construção de um 

campo crítico de estudos sobre mineração, orientado pela totalidade social e pelos 

enfrentamentos entre projetos societários antagônicos. 

 

 

 

Gráfico 6 ï Autores mais citados nas referências dos estudos analisados*  

 
10 GERMANI, Guiomar. Proposições elaboradas a partir de diálogo com a orientadora da pesquisa, em momento 

de orientação realizado em 04 set. 2023. 



90 

 

 

Fonte: Banco de dados da Capes, 2025. Elaboração da autora, 2025. * Os dados foram obtidos a partir de 

estudo bibliométrico realizado com 46 dissertações e teses produzidas entre 1987 e 2023, no âmbito dos 

PPGEOs no Brasil. O levantamento considerou exclusivamente os autores presentes nas listas de 

referências dos trabalhos analisados. Das 51 pesquisas inicialmente identificadas, cinco não foram 

localizadas e, por isso, não integraram esta etapa da análise. 

 

Além das referências teóricas mais recorrentes, a presença de nomes como Rogério 

Haesbaert, Claude Raffestin, Henri Acselrad, Enrique Leff, Ariovaldo Umbelino de Oliveira e 

José de Souza Martins amplia e aprofunda o escopo analítico das pesquisas. Esses autores 

contribuem para o debate sobre Território, justiça ambiental, desenvolvimento desigual e 

questão agrária, oferecendo ferramentas conceituais fundamentais para a análise das dinâmicas 

socioespaciais da mineração. A inclusão de referências como Paulo Freire e Antonio Gramsci, 

por sua vez, evidencia o compromisso de parte significativa dos trabalhos com perspectivas 

emancipatórias, que valorizam a práxis social, a educação popular, a consciência crítica e a 

construção contra-hegemônica do conhecimento. Assim, observa-se um campo teórico plural, 

mas articulado em torno de uma orientação crítica comum, comprometida com os sujeitos 

populares e com a denúncia das desigualdades estruturais que marcam a territorialização do 

capital mineral. 

Além desses expoentes teóricos, outros autores também foram recorrentemente 

mobilizados nas pesquisas, sobretudo na discussão dos conceitos e categorias vinculados à 

Ecologia Política, ao problema mineral e às formas de Resistência Popular. Destacam-se, nesse 
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conjunto, nomes como Andrea Zhouri, Henri Acselrad, Eduardo Gudynas, Bruno Milanez, 

Tádzio Coelho, Héctor Alimonda, Horacio Machado Araóz, Eduardo Galeano, Charles Trocate, 

Lucas Zenha Antonino e Ricardo Assis Gonçalves. Esses autores contribuem 

significativamente para a compreensão crítica dos conflitos socioambientais, das desigualdades 

territoriais, das assimetrias de poder e da lógica violenta que rege os grandes empreendimentos 

extrativistas na América Latina. Suas obras dialogam com perspectivas decoloniais, latino-

americanas e populares, colocando em evidência os saberes subalternizados, a Resistência dos 

povos do campo e os confrontos em torno dos modelos de sociedade e de uso dos Territórios. 

Em alguns trabalhos observa-se, também, a articulação entre produção acadêmica e militância 

política, reforçando a imbricação entre teoria e prática nos estudos sobre mineração. 

Segundo Gon­alves (2016, p. 29), ños conflitos por terra, §gua e subsolo s«o 

indissociáveis da questão agrária contemporânea e constituem o que se denominou de negócio 

da agro-hidro-minera­«oò, sendo fundamental analisar o problema mineral à luz da Geografia 

Agr§ria. De acordo com o autor, esse processo conflituoso e de disputas no campo ñtamb®m 

aglutina (Re)Existências e organização coletiva da classe trabalhadora, sem perder de vista os 

significados e as práticas culturais e políticas dos sujeitos que (Re)Existemò.  

Conclui-se que, apesar da ampliação quantitativa, e da densidade teórico-metodológica 

dos estudos produzidos pela Geografia brasileira, sobretudo a partir de 2015, ainda é incipiente 

a produção científica que aborda o problema mineral sob a perspectiva da Geografia Agrária, 

especialmente quando se considera a escala temporal de mais de três décadas de pesquisa nos 

Programas de Pós-Graduação em Geografia no Brasil. Poucos estudos assumem explicitamente 

a Geografia Agrária como base epistemológica central. No entanto, os que o fazem apresentam 

aportes teórico-empíricos consistentes, ancorados na crítica ao modo de produção capitalista e 

articulados a uma leitura da totalidade, como em Antonino (2019), Oliveira, 2019) e outros.  

São pesquisas que evidenciam a complexidade das disputas territoriais contemporâneas, 

nas quais a mineração, o agronegócio e os grandes empreendimentos de infraestrutura se 

entrelaçam, impactando profundamente o Lugar, os modos de vida e os direitos territoriais dos 

povos do campo, das águas e das florestas (Zhouri; Oliveira, 2010; Alimonda, 2011; Trocate; 

Coelho, 2020; Antonino, 2019). Assim, reforça-se a necessidade de abordagens que integrem 

categorias como Lugar, terra, Território, capital, trabalho, natureza e Resistência, a fim de 

compreender as múltiplas dimensões dos conflitos minério-agrários no contexto das mudanças 

climáticas e das disputas pelo subsolo no contexto da transição energética. 
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3.2 RESISTÊNCIA POPULAR EM CONTEXTOS MINERADOS: CONTRIBUIÇÕES DA 

GEOGRAFIA CRÍTICA 

 

No contexto das Resistências ao modelo mineral hegemônico, a etapa ñcò, desta 

primeira parte da pesquisa, concentrou-se na análise dos 194 estudos classificados como 

primários (P-LA1), com destaque para dezoito trabalhos que abordam explicitamente as 

Resistências Populares frente à territorialização do capital mineral. Embora numericamente 

minoritários, esses estudos revelam experiências coletivas significativas que contestam os 

processos de expropriação e reconfiguração dos Territórios minerados. Já no início da série 

histórica analisada, nota-se a presença de trabalhos voltados à Resistência, indicando a 

importância desse campo analítico desde os primeiros debates acadêmicos sobre a mineração 

na Geografia.  

Essas produções ampliam a compreensão das formas contra hegemônicas de 

organização social, evidenciando que os conflitos territoriais expressam não apenas reações 

locais, mas disputas pela direção política dos Territórios. As análises mostram que esses 

embates envolvem o enfrentamento entre racionalidades opostas sobre o uso do espaço, 

transformando os Territórios minerados em arenas públicas de confronto entre projetos 

societários distintos (Fucks, 2001). Nesse cenário, os movimentos sociais, e demais forças 

populares, que resistem ao avanço do capital mineral articulam práticas contra hegemônicas 

que disputam os sentidos do Território, do desenvolvimento e da vida. Tais Resistências não se 

limitam à negação da mineração, mas se inscrevem nas contradições do processo de 

territorialização do capital, expressando as contradições da relação capital-trabalho e a defesa 

das condições de reprodução social nos territórios (Carlos Walter Porto-Gonçalves, 2006). A 

Resistência, portanto, é compreendida como prática social historicamente situada, em 

movimento dialético, cuja gênese reside no conflito entre a territorialização do capital e a 

reprodução social do trabalho. 

A análise agrupada dos estudos foi estruturada em dois eixos. O primeiro diz respeito 

às estratégias e formas de Resistência mobilizadas pelas comunidades afetadas. Identificam-se 

táticas diversas, como mobilização territorial, ações legais, práticas produtivas alternativas, 

construção de redes e produção de contra-narrativas. Essas estratégias combinam ações formais 

e informais, cotidianas e organizadas, locais e articuladas em rede, revelando a hibridez das 

respostas e sua adaptação às condições socioterritoriais de cada contexto. O segundo, apresenta 
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as principais abordagens teóricas e categorias analíticas encontradas nos estudos, evidenciando 

suas interconexões conceituais.  

A r-Existência se manifesta em múltiplas escalas: do nível micro, com ações cotidianas 

de afirmação cultural e resiliência comunitária no Lugar-território, ao nível meso, com 

organização política regional, e ao nível macro, com articulações nacionais e transnacionais, 

como a atua­«o de movimentos como o MAM. A no­«o de ñTerritório-redeò expressa essa 

configuração em expansão e evidencia um amadurecimento político das lutas, que passam a 

enfrentar, de modo coordenado, os atores hegemônicos (Magno, 2017). 

A produção de saberes e a disputa epistêmica emergem como dimensões fundamentais 

nos processos de enfrentamentos pelas forças populares. Práticas como contra-cartografias, 

educação popular e valorização dos saberes locais revelam que a Resistência ao extrativismo 

predador também opera na esfera dos significados, dos discursos, das narrativas e das 

epistemologias (Souza Santos, 2010). O Quadro 3 sintetiza as principais estratégias e formas 

de Resistência identificadas nos estudos analisados, evidenciando a diversidade de processos 

construídos pelas comunidades em luta. 

Quadro 3 ï Fundamentos teórico-analíticos das Resistências Populares ao modelo mineral nos estudos 

dos PPGEOs (1987ï2023) 

Território  estudado Estratégias e formas de 

Resistência  

Categorias e conceitos 

Comunidade 

Macaúba, Catalão 

(GO) 

Reinvenção cotidiana, resgate de 

costumes, Resistência silenciosa, 

preservação cultural, organização 

comunitária. 

Conflito territorial, impactos capitalistas, 

desterritorialização; crítica ao desenvolvimento 

capitalista. 

Juruti (PA), 

Amazônia Brasileira 

Ações pré-existentes, negociação, 

organização comunitária, 

Resistência territorial. 

Dinâmicas territoriais, impactos 

socioambientais da mineração; análise 

geográfica e sociológica. 

Comunidades 

indígenas na 

Amazônia, Brasil 

Respostas heterogêneas, 

Resistência cultural e territorial. 

Impactos da mineração, fragilidade da 

Resistência indígena; antropologia e justiça 

ambiental. 

Minaçu (GO) Movimentos sociais pelo 

banimento do amianto, 

mobilização social, ação política. 

Imperialismo, urbanização, saúde do 

trabalhador, movimentos sociais, imperialismo, 

dialética universal-particular. 

Comunidades locais 

da Serra do 

Gandarela 

Organização e mobilização 

política, reivindicação de direitos 

territoriais, contraprojetos. 

Conflitos ambientais, políticas de 

desenvolvimento/preservacionistas, controle de 

recursos/Território. 

Caucasia (Colômbia) Organização social/política, 

continuidade de práticas 

tradicionais, defesa do modo de 

vida. 

Conflitos terra/água, modos de vida não-

capitalistas, deslocamento, conflito entre modos 

de vida tradicionais e extrativismo. 

Brasil (MG, PA, 

Zona da Mata 

mineira) 

Ações coletivas, articulação 

discursiva, criação do MAM, uso 

do ñTerritório-redeò. 

Espacialidade, identidade política, movimentos 

sociais, expropriação, Território-rede; teorias de 

espacialidade e movimentos sociais no 

capitalismo mineral. 

Oriente de Antioquia, 

Colômbia 

Resistências ao neoextrativismo, 

lutas por justiça ambiental, 

Neoextrativismo, R-existência, conflitos 

socioambientais, violências epistêmicas; 
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processos educativos, construção 

de autonomia. 

ecologia política, sistema-mundo 

moderno/colonial. 

Vale do Rio 

Trombetas, 

Amazônia Brasileira 

Legalização da terra, organização 

política, ações coletivas, 

articulação com atores territoriais. 

Uso do Território, Estado, quilombolas, 

assimetrias de poder, direitos socioterritoriais; 

conflito de concepções de uso territorial. 

Catalão (GO) Organização para luta por 

direitos, apoio externo, embates 

com empresas para mitigação. 

Apropriação do subsolo, territorialidades em 

disputa, poluição, desterritorialização; análise 

da territorialização do capital minerário. 

Amazônia (geral); 

Projeto Salobo 

Mobilizações para vencer 

ñartimanhas do capital mineralò, 

articulação das populações. 

Economia ecológica, sociedade de risco, 

metabolismo socioambiental, passivos 

ambientais; economia ecológica, materialismo 

histórico. 

Assentamento 

Mucatu (PB) 

Luta pela defesa da terra e da 

vida, produção de meios de vida, 

persistência de modos 

tradicionais. 

Mineração, conflito territorial, espoliação, 

acumulação capitalista, papel do Estado; 

produção do espaço, acumulação por 

espoliação. 

Territórios rurais do 

Cajueiro e da 

Camboa dos Frades, 

São Luís (MA) 

Cooperação, articulação social, 

enfrentamento cotidiano, 

solidariedade. 

Modernizações, expulsões, Território usado, 

desigualdades socioterritoriais; conceito de 

ñTerritório usadoò, cr²tica ¨ moderniza­«o. 

Oeste Paulista e 

Centro-Oeste 

Paranaense (Brasil); 

Neuquén e Rio Negro 

(Argentina) 

Ações anti-fracking, oposição, 

suspensão de licitações, leis 

proibitivas, apropriação de pautas 

ambientalistas. 

Neoextrativismo, fracking, conflitos ambientais, 

capitalismo fossilista, poder do agronegócio; 

ecologia política, capitalismo fossilista. 

Semiárido Piauiense 

(PI) 

Luta e Resistência, defesa do 

modo de vida e Território, 

Resistência a propostas de 

desenvolvimento, convivência 

com o semiárido. 

Conflito territorial, Resistência camponesa, 

apropriação do Território, exclusão social; 

defesa da vida, crítica à exploração mineral 

capitalista. 

Semiárido Brasileiro; 

Petrolina (PE) e 

Sento-Sé (BA) 

Mobilizações contra o capital 

mineral, articulação territorial, 

aliança com movimentos sociais. 

Conflitos ambientais, saque mineral, disputa 

territorial, conflitos por água; materialismo 

histórico e dialético. 

Piauí, Brasil ñContra cartografiaò para desvelar 

avanço de projetos, análise crítica, 

conscientização. 

Mineração, grandes projetos, periferia, capital 

internacional, conflitos, licenciamentos; 

economia política do desenvolvimento 

miner§rio, ñcontra-cartografiaò. 

Catalão (GO), Brasil 

(geral) 

Conflitos e Resistência pela 

sobrevivência. 

Expropriação, conflitos minerários, 

neoextrativismo, acumulação capitalista, papel 

do Estado; neoextrativismo, crítica ao papel do 

Estado. 

Caetité e Pindaí (BA) Preservação do modo de vida e 

trabalho na terra, resistência 

camponesa; luta pela/na terra.  

Território; luta de classes; contradição Estado-

capital-trabalho; capital; territorialização do 

capital; Resistência camponesa. 

Fonte: Banco de Dados de Teses e Dissertações da Capes. Elaboração da autora (2025). 

 

A maioria dos estudos menciona explicitamente, e ou se alinha implicitamente, com a 

ñcr²tica ao desenvolvimento capitalistaò, o ñimperialismoò, o ñmaterialismo hist·rico e 

dial®ticoò, o ñneoextrativismoò, a ñacumula­«o por espolia­«oò e a ñecologia pol²ticaò.  

Observa-se uma coerência temática que indica um paradigma teórico dominante para a 

compreensão dos conflitos e contradições da mineração. A Ecologia Política emerge como um 

campo interdisciplinar chave, que efetivamente une as preocupações ambientais com as 

relações de poder e a economia política.    
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A crítica ao papel do Estado como facilitador do capital é um aspecto crucial dos 

referenciais teóricos desses estudos, que enfatizam a aliança capital-Estado. De modo geral, as 

pesquisas abordam a atuação do Estado e criticam diretamente seu papel no apoio à exploração 

mineral, desmistificando a ideia de uma entidade neutra. Ao invés disso, o Estado é conceituado 

como um participante ativo, cujas políticas, regulamentações e ações diretas facilitam ou 

legitimam a expansão do capital extrativista, na lógica do Estado Ampliado (Gramsci, 2000). 

Essa perspectiva crítica desafia as noções convencionais de neutralidade estatal e ressalta que 

os movimentos de Resistência  não confrontam apenas o poder corporativo, mas também o 

aparato estatal que frequentemente media e viabiliza a territorialização do capital mineral e o 

modelo de exploração extrativista, com atuação ativa na reprodução da lógica de acumulação 

por meio de políticas públicas, licenciamentos e repressão às lutas populares.  

A crítica ao modelo de desenvolvimento baseado na acumulação por espoliação 

(Harvey, 2005), no capitalismo fossilista e no neoextrativismo (Svampa, 2019) também é 

marcante. Essas categorias evidenciam que a Resistência vai além da contestação de impactos 

ambientais localizados, questionando a própria lógica de reprodução do capital e a subordinação 

dos Territórios aos imperativos da mineração. A análise revela ainda forte coerência entre os 

referenciais teóricos utilizados (como o materialismo histórico-dialético, a geografia crítica, a 

ecologia política e a justiça ambiental, as perspectivas decoloniais) e as categorias analíticas 

mobilizadas (como Território, conflito, identidade, expropriação e r-Existência).  

Essa relação teoria-conceito sustenta análises críticas que vão além da descrição, 

permitindo compreender os conflitos como expressões locais de processos estruturais globais. 

Além disso, a Resistência é entendida como fenômeno multiescalar e híbrido, articulando 

práticas cotidianas, ações políticas e mobilizações em rede, desafiando a invisibilização e/ou 

explicações simplistas das lutas populares e destacando a capacidade estratégica das 

comunidades. Essa visão integrada destaca a natureza interconectada da Resistência, que não 

se restringe a conflitos locais e isolados, outrossim, são manifestações que se articulam com as 

dinâmicas globais do sistema-mundo moderno/colonial e do imperialismo contemporâneo. 

A análise dos estudos evidencia a centralidade do Território como categoria analítica 

fundamental para compreender as Resistências à mineração. O Território é concebido como 

construção social e simbólica, espaço de reprodução da vida, formação de identidades e arena 

de disputas políticas, culturais e econômicas (Santos, 2000; Porto-Gonçalves, 2006). Termos 

como ñterritorializa­«oò, ñTerritório-redeò e ñprodu­«o social do espa­oò expressam a 
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multiplicidade de sentidos e usos que o Território assume nas lutas contra a territorialização 

imposta pela lógica do capital.  

Dessa maneira, o conceito de ñTerritórioò serve como uma ponte crucial entre a pr§tica 

e a teoria. É simultaneamente a arena física e social onde a Resistência é exercida, como na 

ñResistência pelo uso do Territórioò, ñterritorialidades em disputaò e na ñdefesa da terra e da 

vidaò. Essa ênfase sublinha a natureza profundamente espacial das lutas socioambientais, 

compreendendo o Território como expressão das relações de classe e das disputas que se 

materializam no espaço. Nessa perspectiva, o Território é entendido como espaço de vida, 

produção e cultura, e não apenas como recurso a ser explorado, o que se mostra fundamental 

para a elaboração das práticas de Resistência. 

A interdisciplinaridade é uma característica marcante, com referenciais que se baseiam 

em análises integradas e mediadas por conceitos e categorias da Geografia, Sociologia, 

Antropologia, Filosofia, Economia e Ciência Política. Essa abordagem reflete a natureza 

multifacetada e complexa dos conflitos minerários, que não podem ser adequadamente 

capturadas por uma única lente disciplinar. O Quadro 4 apresenta uma síntese das principais 

abordagens teóricas e categorias analíticas encontradas nos estudos, evidenciando suas 

interconexões conceituais.  

Quadro 4 ï Abordagens teóricas e categorias analíticas nos estudos dos PPGeo sobre Resistências 

Populares à mineração (1987ï2023) 

Abordagem teórica 

principal  
 

Conceitos analíticos frequentes Descrição e conexões 
 

Economia Política 

Crítica do Capitalismo/ 

Desenvolvimento 

Expropriação, Acumulação por 

Espoliação, Neoextrativismo, 

Imperialismo, Crise Estrutural do 

Capital, Papel do Estado, 

Produção Social do Espaço. 

Analisa os conflitos como manifestações das 

contradições inerentes ao capitalismo, 

focando na lógica da acumulação, na 

espoliação de recursos e Territórios, e no 

papel do Estado como facilitador do capital. 

Ecologia Política e 

Justiça Ambiental 

Conflitos Socioambientais, 

Impactos Socioambientais, 

Metabolismo Socioambiental, 

Justiça Ambiental, Poder(es), 

Relações Assimétricas. 

Interdisciplinar, examina as relações de poder 

na gestão e distribuição de recursos 

ambientais, destacando as desigualdades e a 

busca por equidade ambiental e social. 

Geografia Crítica e 

Teorias Espaciais 

Território (usado, rede, em 

disputa), 

Territorialização/Desterritorializa

ção, Espacialidade, Produção do 

Território, Contra-Cartografia. 

Enfatiza a dimensão espacial dos conflitos, 

vendo o Território não como um pano de 

fundo neutro, mas como um elemento central 

ativamente produzido e contestado por 

diferentes atores e lógicas. 

Teorias de Movimentos 

Sociais e Identidade 

Ação Coletiva, Movimentos 

Sociais, Identidade Política, 

Organização Comunitária, 

Articulação em Rede. 

Foca na agência dos atores coletivos, na 

formação de identidades em luta e nas 

dinâmicas de organização e mobilização para 

a Resistência. 

Fonte: Banco de Dados de Teses e Dissertações da Capes. Elaboração da autora (2025). 
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A presen­a de categorias como ñexpropria­«oò, ñacumula­«o por espolia­«oò (Harvey, 

2014) e ñneoextrativismoò revela uma inflex«o cr²tica nos estudos, que superam descri­»es 

pontuais de impactos e apontam para os mecanismos estruturais do capitalismo extrativista. 

Refer°ncias ao ñneoextrativismo como modelo de acumula­«o capitalistaò, ao ñsistema-mundo 

moderno/colonialò e ao ñimperialismo como modo do capitalismo contempor©neoò 

demonstram como a lente teórica ajuda a desvendar essas ligações sistêmicas. Trata-se de um 

posicionamento teórico-metodológico fundamental para compreender que as lutas locais são 

manifestações de processos globais de acumulação de capital e desapropriação.  

O papel do conhecimento e da contra-hegemonia na Resistência é também um ponto de 

converg°ncia. Estrat®gias como a ñcontra-cartografiaò e os ñprocessos educativos de luta e R-

exist°nciaò s«o manifesta­»es diretas de uma compreens«o te·rica do poder, que n«o ® apenas 

material, mas tamb®m epist°mico, como evidenciado pela categoria ñviol°ncias epist°micasò, 

uma referência da decolonialidade. Essas estratégias visam desafiar narrativas dominantes e 

produzir conhecimentos alternativos, destacando as dimensões intelectuais e simbólicas da 

Resistência.    

Especificamente, a análise revela que a Resistência é um fenômeno multiescalar, 

abrangendo desde atos cotidianos até críticas globais. Os dados demonstram estratégias de 

Resistência operando em diferentes escalas: da local, da ñreinven­«o em a­»es cotidianasò 

(Comunidade Macaúba, atos locais e diários) à regional, da ñorganiza­«o comunit§riaò e 

ñmobiliza­«o pol²ticaò (Serra do Gandarela, regional). Estende-se à nacional com a ñarticula­«o 

das populações no Territórioò e a ñmobiliza­«o em redeò (Brasil-MG/PA, Amazônia geral, 

nacional). Simultaneamente, os arcabouços teóricos empregados pelos pesquisadores conectam 

explicitamente essas lutas locais a processos globais, referenciando o ñimperialismo como 

modo do capitalismo contempor©neoò (Mina­u-GO) e o ñsistema-mundo moderno/colonialò 

(Oriente de Antioquia/Colômbia).  

A análise também aponta para a interconexão das dimensões materiais e simbólicas do 

conflito e da Resistência. Os dados revelam que os conflitos e as Resistências estão enraizados 

tanto em dimensões materiais quanto simbólicas. No lado material, as estratégias e formas 

envolvem a defesa de ñmeios de produ­«o e reprodu­«o social/culturalò (Caucásia), ñterra, vida 

e Resistênciaò (Assentamento Mucatu), e abordam quest»es tang²veis como ñpolui­«o, 

degrada­«o ambientalò (Catal«o, GO). Essas s«o lutas por recursos, meios de subsist°ncia e 

integridade ambiental. Simultaneamente, categorias analíticas e arcabouços teóricos 

frequentemente apontam para dimensões simbólicas, existenciais e epistemológicas. Conceitos 
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como ñ98eferents9898idad da exist°nciaò (Maca¼ba), ñidentidade pol²ticaò (Brasil-MG/PA), 

ñR-exist°nciaò e ñsentidos da natureza-vidaò (Oriente de Antioquia)  destacam que a luta n«o ® 

apenas pela sobrevivência física, mas pelo significado da vida, identidade cultural, visões de 

mundo alternativas e o próprio direito de r-Existir em seus próprios termos.  

O conceito de ñR-exist°nciaò sintetiza a afirma­«o ativa de modos de vida alternativos 

frente à expropriação, ressignificando o r-Existir no Território. Sugere que estratégias de 

Resistência eficazes frequentemente envolvem não apenas a ação direta para proteger bens 

materiais, mas também a reafirmação e recriação de valores alternativos, sistemas de 

conhecimento e modos de ser no mundo (Porto-Gonçalves, 2006). Nesse contexto, a questão 

agrária é abordada como elemento estruturante nos conflitos analisados, sendo tratada não 

apenas como um problema de posse de terra, mas como um complexo de conflitos territoriais, 

culturais e sociais, impulsionados pela lógica da acumulação capitalista e do neoextrativismo, 

e que geram diversas formas de Resistência por parte das comunidades camponesas e povos 

tradicionais em torno de conflitos fundiários, historicamente cristalizados.  

Dessa forma, são diversas as expressões de Resistência identificadas, que se manifestam 

em práticas culturais e cotidianas, mobilização social e ações coletivas organizadas, a luta legal 

e política, além de enfrentamentos diretos. A Resistência no plano epistêmico, com produção 

de saberes próprios e de contranarrativas, reforça a disputa por hegemonia, evidenciando a 

potência criativa das comunidades. A análise dessas práticas é sustentada por abordagens 

teóricas robustas, predominantemente enraizadas geografia crítica, economia e ecologia 

política, crítica do capitalismo/desenvolvimento e justiça ambiental. 

 

3.3 A MINERAÇÃO NOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS DAS BACIAS 

HIDROGRÁFICAS DA BAHIA11 

 

Dentre os conflitos associados à problemática mineral, os relativos ao uso da água 

despontam entre os principais, como aponta o relatório Conflitos da Mineração no Brasil do 

Comitê Nacional em Defesa dos Territórios Frente à Mineração (Brasil, 2021). Antonino, Sousa 

e Germani (2022) alertam para os impactos da atividade mineradora sobre a dimensão hídrica 

 
11 Os resultados preliminares dessa etapa do trabalho foram apresentados durante o II Seminário: Água, Justiça 

Espacial e Segurança Alimentar no Brasil (2022) realizado na Universidade Federal da Bahia e publicado em: 

SOUSA, R. V.; SANTOS JUNIOR , J.; MATOS, D.; SANTOS, J. A questão da mineração nos Planos de Recursos 

Hídricos das Bacias Hidrográficas da Bahia. Cadernos de Geociências, [S. l.], v. 18, n. especial, 2023. DOI: 

10.9771/geocad.v18i0.55966. Disponível em: https://periodicos.ufba.br/index.php/cadgeoc/article/view/55966  

file:///C:/Users/User/Desktop/TESE%202025/TESE%202025/PÓS-QUALIFICAÇÃO%20-%20TESE/Tese_Valdirene_2025_texto_parcial_1.docx%23_Toc144155751
file:///C:/Users/User/Desktop/TESE%202025/TESE%202025/PÓS-QUALIFICAÇÃO%20-%20TESE/Tese_Valdirene_2025_texto_parcial_1.docx%23_Toc144155751
https://periodicos.ufba.br/index.php/cadgeoc/article/view/55966
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na Bahia, evidenciando a reprodução de injustiças espaciais e ambientais, categorias discutidas 

por Soja (2014) e Lopes de Souza (2020), e comprometendo atividades essenciais das 

populações, sobretudo de camponeses vinculados à agricultura de base familiar. Tais conflitos 

envolvem problemas como poluição, contaminação da água, seca de nascentes, captação 

excessiva e assoreamento dos cursos dôágua, entre outros. 

Esses impactos sobre as fontes hídricas, observados em determinados Territórios, 

reverberam também em outros que compartilham sistemas hídricos integrados, como bacias 

hidrográficas, rios, córregos, açudes ou aquíferos, como destacam Antonino, Sousa e Germani 

(2022). Nesse contexto, Wanderley, Leão e Coelho (2020) discutem o processo de apropriação 

da água e a violência promovida pelo setor mineral no âmbito do neoextrativismo brasileiro. 

Os autores evidenciam como as populações tradicionais têm suas formas de vida cotidianas 

afetadas diante de um cenário de crescente escassez hídrica, no qual a mineração emerge como 

um dos setores com maior demanda na disputa pela água nos últimos anos no país. 

Considerando que a bacia hidrográfica constitui uma escala fundamental para a análise 

e compreensão do problema mineral, esta etapa da pesquisa realizou uma análise documental 

dos Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas (PRHBH) da Bahia. O objetivo foi 

desenvolver uma leitura crítica dos relatórios que compõem esses planos, no sentido de observar 

como a temática da mineração é abordada nesses instrumentos. Além disso, buscou-se 

identificar possíveis divergências na abordagem do tema entre os diferentes planos, bem como 

verificar a participação de comunidades e empresas mineradoras na construção dos 

documentos, com o intuito de compreender as narrativas relacionadas à mineração formuladas 

no âmbito dos Comitês de Bacias.12  

 
12 De acordo com o INEMA (2023), o Comit° de Bacia ñ® uma inst©ncia colegiada formada por representantes dos 

poderes públicos (municipal, estadual e federal), da sociedade civil e dos usuários da água (dos setores de irrigação, 

abastecimento humano, energia elétrica, navegação, lazer, turismo e pesca), também conhecida como Parlamento 

das Águas, com a competência de promover a gestão participativa das águas. Os membros de um Comitê de Bacia 

são eleitos através de um processo democrático e empossados pelo governador do Estado, com mandato renovado 

a cada dois anos. Suas decisões são aprovadas e legitimadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. A Lei 

Estadual 10.432/06 estabelece o Comitê de Bacia Hidrográfica como ente de Estado, e seus membros têm poder 

consultivo e deliberativo. Os Comitês de Bacias fazem parte da composição dos Sistemas Nacional e Estadual de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos. Representantes de todos os segmentos sociais que integram a bacia: Poder 

Público, Sociedade Civil e Usuários, por isto o Comitê é considerado tripartite. Cada um destes segmentos possui 

suas vagas distribuídas em categorias e essa composição no Comitê é definida considerando a distribuição dessas 

representações ao longo de toda a Bacia Hidrográfica, conforme normas prévias das legislações Estadual e Federal. 

O segmento Poder Público deve ter no Comitê de Bacia representantes da União e do Estado com atuação na bacia. 

Os Municípios também têm seu assento garantido mediante processo eleitoral. Uma vaga em cada Comitê é 

garantida, por lei, ao INEMA, órgão executor da Política Estadual de Recursos Hídricos. As vagas do Poder 

Público Municipal devem ser ocupadas pelo representante legal local (prefeito). A Sociedade Civil tem suas vagas 

distribuídas entre as categorias de associações, organizações não-governamentais e movimentos sociais com 

atuação em Recursos Hídricos ou com objetivo de defesa de interesses difusos e coletivos, instituições de ensino 

e pesquisa, povos e comunidades tradicionais. O segmento Usuários é composto por pessoas física e jurídica, que 
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Os PRHBH são compostos por um conjunto de produtos, tais como cartilhas, jogos 

didáticos, cartogramas e relatórios técnicos. No caso desta análise, foram considerados os 

seguintes documentos: a) Intervenções do PRH; b) Programas de Investimentos do PRH; c) 

Síntese Executiva do PRH; e d) Enquadramento dos Corpos de Água da Bacia Hidrográfica. 

O percurso metodológico adotou a abordagem qualitativa, ainda que aspectos 

quantitativos também tenham subsidiado a pesquisa. A análise documental constituiu a 

principal ferramenta metodológica utilizada. Foram examinados os relatórios que compõem os 

Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas da Bahia, a saber: a) Intervenções do 

PRH; b) Programas de Investimentos do PRH; c) Síntese Executiva do PRH; e d) 

Enquadramento dos Corpos de Água da BH.  

Para a identificação da presença e do tratamento conferido à temática da mineração 

nesses documentos, realizou-se uma busca sistemática por meio do software Adobe Acrobat. 

Assim, adotou-se uma metodologia de busca por palavras-chave, agrupadas em quatro 

conjuntos: (A) mineração, minerações; (B) minerada(s), mineradora(s), minerária(s), 

minerário(s); (C) mineral, minerais; e (D) garimpo(s), garimpeiro(a/s), garimpagem. Essa 

categorização permitiu uma sistematização orientada para a análise crítica dos documentos 

(Sousa et al., 2023).  

A análise e a discussão seguiram uma abordagem interpretativa fundamentada na análise 

dialética de conteúdo (Bardin, 1977), a partir de uma perspectiva crítico-analítica. O foco 

principal recaiu sobre os documentos ñInterven­»es do PRHò e ñEnquadramento dos Corpos 

de Ćgua da BHò, considerados relevantes para a compreensão dos posicionamentos 

institucionais e das diretrizes relacionadas à presença da atividade mineral em bacias 

hidrográficas baianas.13 

A gestão dos recursos hídricos estaduais na Bahia, desde 2009, é organizada com base 

em 26 Regiões de Planejamento e Gestão das Águas (RPGAs). Os Planos de Recursos Hídricos 

das Bacias Hidrográficas constituem instrumentos estratégicos que, em articulação com as 

Propostas de Enquadramento dos Corpos dôĆgua das Bacias Hidrogr§ficas (PECABH), 

 
possuem outorga ou dispensa de uso de água para desenvolver as suas atividades, podendo estar representadas 

através das categorias de indústria, abastecimento e efluentes urbanos, agricultura, agropecuária, irrigantes, 

mineração, aqüicultura, turismo e lazer. Além destes três segmentos, na bacia onde existam terras indígenas 

reconhecidas, a Lei 10.432/2006 prevê vagas para representantes das comunidades indígenas e da Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI). As representações das categorias são eleitas em plenárias por segmento cujas normas 

são definidas por uma Comissão Eleitoral. Para os povos indígenas (quando for o caso), as normas são específicas 

e definidas com as etnias indígenas envolvidasò. 
13 Os documentos analisados se encontram disponíveis na página do INEMA: http://www.inema.ba.gov.br/planos-

de-bacias/  

http://www.inema.ba.gov.br/planos-de-bacias/
http://www.inema.ba.gov.br/planos-de-bacias/
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orientam o planejamento e a gestão das águas nas bacias, com base em sua dinâmica 

hidrológica, considerando tanto as águas subterrâneas quanto as superficiais. Conforme 

definido nos próprios documentos, esses planos visam ñgarantir a disponibilidade, prote­«o, 

conservação, recuperação e o uso sustentável da água, possibilitando melhoria na qualidade de 

vida e o desenvolvimento sustent§vel da regi«oò. Trata-se de instrumentos previstos na Política 

Estadual de Recursos Hídricos do Estado da Bahia (Lei Estadual nº 11.612/2009) e na Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/1997), destinados a promover uma gestão 

efetiva e sustentável dos recursos hídricos no estado (INEMA, 2022). 

A construção dos planos ocorreu no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, com 

o apoio técnico de empresas contratadas pelo governo estadual para essa finalidade. De acordo 

com o INEMA (2022), houve participação social em todas as etapas de elaboração dos PRHBH 

e das PECABH, orientada por uma perspectiva de gestão participativa que buscou valorizar o 

diálogo e o intercâmbio de saberes. Os documentos foram construídos com a presença de 

diferentes segmentos da sociedade, incluindo representantes do poder público, da sociedade 

civil, usuários da água e demais interessados. No entanto, até a finalização desta etapa da 

pesquisa, apenas sete (7) das 26 Regiões de Planejamento e Gestão das Águas (RPGAs) da 

Bahia possuíam Planos de Recursos Hídricos formalizados. A distribuição dessas regiões pode 

ser visualizada na Figura 4, que apresenta o mapa das RPGAs com planos concluídos, até 2023. 

 

Figura 4 ï Regiões de Planejamento e Gestão das Águas das Bacias Hidrográficas na Bahia 

com Planos de Recursos Hídricos (2023) 

     Fonte: Sousa et al. (2023). 



102 

 

A partir da análise dos planos das RPGAs 14 que já possuíam instrumentos concluídos, 

observou-se que o tratamento conferido ao tema ñminera­«oò varia, significativamente, entre 

os documentos. Quantitativamente, a frequência com que o tema aparece nos relatórios 

analisados varia de forma expressiva, como sistematizado na Tabela 1, que indica a ocorrência 

dos termos relacionados à mineração nos PRHBH da Bahia. 

Segundo Sousa et al. (2023, p. 7), ños Planos das Bacias do Rio das Contas e Paso 

(Paramirim e Santo Onofre) foram os que mais abordaram os termos pesquisados. Identificou-

se a presen­a de empresas mineradoras na composi­«o apenas desses dois Comit°sò. Esse dado 

levanta questionamentos sobre a possível influência direta dos interesses corporativos na 

elaboração dos documentos e na definição das prioridades de gestão. A presença de 

representantes do setor mineral nesses comitês pode ter contribuído para uma maior visibilidade 

do tema, ainda que essa visibilidade não necessariamente se traduza em uma crítica ou 

regulação da atividade. 

 

Tabela 1 ï Ocorrência do termo ñmineraçãoò nos PRHBH da Bahia (2023) *  

Bacia 

Hidrográfica/ Nº 

de páginas/ 

Ocorrência  

Produto 

Intervenções do 

PRH 

Programas de 

Investimentos do 

PRH 

Síntese Executiva 

do PRH 

Enquadramento 

dos Corpos de 

Água da BH 
Total 

de pg 

Total 

de 

termos 

pgs A B C D pgs A B C D pgs A B C D pgs A B C D 

B. Rio das Contas 104 14 9 0 0 368 53 23 8 0 246 33 16 5 0 160 5 1 0 0 878 167 

B. Rios Paso 108 10 0 1 0 499 32 1 10 2 283 30 1 4 5 327 32 0 6 6 1217 140 

B. Recôncavo Sul 96 0 9 0 0 330 22 23 13 0 216 8 16 7 0 139 1 1 0 0 781 100 

B. Rio Salitre 129 6 0 1 0 410 10 0 7 0 224 18 1 7 2 200 5 0 1 0 963 58 

B. R. Verde/Jacaré 90 1 0 0 0 318 1 0 1 0 232 16 4 4 1 274 8 1 3 0 914 40 

B. Rio Grande 107 5 0 1 0 439 6 1 5 0 229 2 0 1 0 445 6 0 4 0 1220 31 

B. Rio Corrente  103 5 0 1 0 449 5 1 5 5 231 1 0 0 1 369 2 0 4 0 1152 30 

Nota: *A: mineração, minerações; B: minerada(s), mineradora(s), minerária(s), minerário(s); C: mineral, minerais; 

D: garimpo(s), garimpeiro(a-s), garimpagem. Fonte: Sousa et al., (2023). 

 

 

Na RPGA do Rio Verde e Jacaré, o tema é citado apenas uma vez, no documento ñPlano 

de Interven­»esò. Essa baixa incidência pode estar relacionada à menor intensidade da atividade 

 
14 Em 2025, duas Regiões de Planejamento e Gestão das Águas (RPGAs) formalizaram seus Planos de Recursos 

Hídricos: Bacia Rio Paraguaçu e Bacia Recôncavo Norte e Inhambupe. Estes, documentos serão analisados em 

momento oportuno, no âmbito da agenda de pesquisa pós-tese.  
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minerária na região, mas também pode refletir fragilidades na capacidade técnica e política dos 

comitês gestores em diagnosticar e enfrentar os conflitos socioambientais relacionados à 

mineração. A escassez de referências explícitas à atividade mineral em determinados PRGHAs 

revela, portanto, não apenas a variação territorial da pressão extrativa, mas também a 

desigualdade nos processos de formulação, participação e disputa de agendas nos espaços 

institucionais de governança da água. 

Além disso, cabe problematizar a presença da mineração dentro da política estadual de 

recursos hídricos. Em diversos documentos, a atividade é mencionada apenas como uma 

demanda por outorga ou como fator de pressão sobre os mananciais, sem que sejam 

estabelecidas metas claras de controle, recuperação de áreas degradadas ou responsabilização 

socioambiental. Tal abordagem limitada contribui para a naturalização dos impactos e para a 

manutenção de uma lógica permissiva frente à atuação de grandes empreendimentos, 

reproduzindo assimetrias históricas na apropriação dos bens da natureza e na distribuição dos 

passivos ambientais. 

As Propostas de Enquadramento dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas apresentaram uma abordagem da mineração de forma parcial e, por vezes, 

superficial. O enquadramento dos corpos de água é um instrumento fundamental da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, pois define os usos preponderantes e estabelece as metas de 

qualidade da água a serem alcançadas ou mantidas em cada segmento, conforme os usos 

pretendidos. No caso da Bacia do Rio das Contas, por exemplo, observa-se que ñtrechos com 

presença de atividade minerária, que captam água dos mananciaisò, n«o foram contemplados 

nos documentos e mapas correspondentes (Sousa et al., 2023, p. 8).  

Essa omissão é reveladora das fragilidades estruturais desses instrumentos no processo 

de governança dos bens hídricos. Ao invisibilizar a mineração, atividade que pode impactar na 

qualidade e disponibilidade da água, os PRHBH comprometem a avaliação sistêmica das 

pressões que incidem sobre os sistemas hídricos. Como destaca Acselrad (2004), a exclusão de 

determinados agentes e de pressões socioambientais nos processos de planejamento reflete as 

assimetrias de poder presentes nos arranjos institucionais, nos quais os interesses corporativos 

tendem a se sobrepor à defesa do bem comum. Historicamente, a natureza e, de modo particular, 

os bens hídricos vêm sendo apropriada por grandes projetos que se instalam e operam sem 

obstáculos significativos, amparados por laudos e estudos técnicos que conferem aparente 

legalidade e legitimidade a tais empreendimentos (Oliveira, 2023). 
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Nesse sentido, a ausência de menção à mineração nos documentos não é neutra, mas 

indicativa de uma captura institucional, na qual os dispositivos técnico-normativos operam 

dentro de uma racionalidade de conciliação com os grandes empreendimentos, em detrimento 

de uma leitura crítica e preventiva dos impactos socioambientais (Antonino e Sousa, 2025). A 

disputa pelo Território é também uma disputa pela água, e sua gestão não pode prescindir da 

análise dos conflitos e das práticas de Resistência das comunidades afetadas pela mineração. 

A análise desenvolvida a partir dos documentos examinados revelou a ausência de 

informações específicas, como o volume de água retirada, a quantidade de outorgas concedidas 

e os pontos de captação utilizados por mineradoras e seus projetos extrativos de escala industrial 

presentes na bacia. Situação semelhante foi identificada na Proposta de Enquadramento da 

Bacia do Recôncavo Sul, onde também se verifica a omissão de dados relacionados à chamada 

ñgrande minera­«oò (SOUSA et al., 2023, p. 8). Entretanto, conforme ressaltam os autores, com 

base em dados do Caderno Conflitos no Campo da CPT (2021), os conflitos por água na Bahia 

têm como principal vetor a mineração, com um crescimento superior a 200% nos últimos anos. 

De acordo com estudos do GeografAR (2021), mais de 80 municípios baianos registram 

conflitos envolvendo o uso da água, evidenciando a amplitude e gravidade do problema. 

A atividade mineradora utiliza quantidades elevadas de água em seus processos, tanto 

na extração quanto no beneficiamento de minérios, o que intensifica as disputas pelo acesso a 

esse recurso essencial, especialmente em regiões marcadas por escassez hídrica. Conforme 

aponta o relat·rio ñRalos e gargalos das outorgas de §gua no Brasil: uma an§lise sobre a captura 

das águas pelo agronegócio irrigado e pela mineraçãoò, a atividade não apenas compete com 

outros usos da água, como o abastecimento humano e a agricultura de base familiar, mas 

também compromete sua qualidade, por meio de processos de contaminação química, poluição 

por metais pesados, assoreamento e degradação de nascentes e corpos dôágua (Costa, 2023). O 

Relatório mostra, de forma detalhada, como a mineração se apresenta como um dos setores que 

demandam grandes volumes de água, gerando conflitos de acesso, impactos na qualidade e na 

quantidade da oferta hídrica, além de agravar injustiças ambientais e agravar a vulnerabilidade 

de populações tradicionais e camponesas, especialmente no semiárido. 

Ainda de acordo com o referido estudo, 57,4% das outorgas no país destinam-se a corpos 

dô§gua superficiais, os quais respondem por 89,4% de toda a vaz«o outorgada. Assim, a 

atividade mineradora, ao longo de toda a sua cadeia produtiva, depende intensamente da 

captação de águas provenientes de nascentes, córregos, açudes e rios estaduais. Na região 

Nordeste, o estado do Rio Grande do Norte destaca-se por apresentar a maior vazão de água 
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reservada para empresas de mineração, com aproximadamente 11 milhões de litros por hora, 

seguido pela Bahia, com cerca de 7 milhões de litros por hora (Costa, 2023). O Relatório 

também evidencia que o setor mineral tem obtido autorizações de uso da água mesmo em áreas 

marcadas por conflitos decorrentes da escassez hídrica, gerando sobreposição de usos e 

aprofundando as desigualdades no acesso à água, especialmente em Territórios historicamente 

vulnerabilizados.  

Em termos concretos, na Bacia Hidrográfica do Rio das Contas, foram identificados 

diversos conflitos relacionados ao uso da água em decorrência da atividade mineradora. Um 

caso emblemático é o da comunidade quilombola de Bocaina, no município de Piatã (Chapada 

Diamantina), que teve a nascente do rio Bebedouro aterrada por ação de empreendimento 

minerário, além de registrar episódios de contaminação de fontes hídricas (Oliveira, 2023). Em 

outros municípios da Bacia, como Maracás e Iramaia, comunidades rurais localizadas nas 

proximidades do lago da Barragem de Pedras enfrentam um cenário de escassez hídrica 

agravado pela contaminação do rio Jacaré, que anteriormente abastecia a região, e pela ausência 

de fornecimento regular de água tratada por parte da empresa pública concessionária. Nessas 

condições, as populações locais dependem do fornecimento de água por meio de carros-pipa, 

muitas vezes custeados pela própria comunidade por meio de contribuições coletivas 

(ñvaquinhasò), diante da intermit°ncia do servi­o p¼blico.  

Como alternativa, algumas comunidades passaram a construir e administrar seus 

pr·prios ñsistemas de abastecimento alternativoò, que, contudo, n«o contam com o devido 

tratamento da água, expondo a população a riscos sanitários. No município de Itagibá, também 

inserido na Bacia do Rio das Contas, moradores ribeirinhos relataram episódios de 

contaminação do rio do Peixe, com registro de mortandade de peixes em larga escala. Além 

disso, há denúncias de redução da vazão e da qualidade da água do rio das Contas, 

especialmente após o início da captação por parte de uma empresa mineradora instalada na 

região, agravando a pressão sobre o uso da água e intensificando os conflitos socioambientais 

vivenciados pelas comunidades locais. 

No que se refere à análise dos Planos de Intervenções, o tratamento do tema pelos 

Comitês de Bacia não seguiu um padrão metodológico e desconsiderou os conflitos territoriais 

concretos vivenciados nas regiões. Os documentos das Bacias do Recôncavo Sul e do Rio das 

Contas, de modo geral, reconheceram a ñnecessidade de realiza­«o de invent§rio, controle e 

fiscalização dos lançamentos e depósitos de atividades minerárias, avaliando quanto aos riscos 

de acidentes e desastresò. A Bacia do Rio das Contas, especificamente, apresenta indicadores 
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não específicos de outorgas de captação de águas superficiais e subterrâneas para uso pelo setor 

mineral, além de apontar para a necessidade de aumento da eficiência no uso da água pelas 

atividades de mineração (Sousa et al., 2023, p. 8). 

Na Bacia do Salitre, foram apresentadas estimativas das demandas de captação de água 

pela atividade mineradora, além da defesa explícita da implementação da cobrança pelo uso da 

água. Destacou-se, nesse contexto, que os setores da irrigação e da mineração juntos respondem 

por aproximadamente 80% da captação hídrica total. Já nas Bacias do Rio Verde e do Jacaré, a 

mineração é mencionada apenas como uma atividade usuária de vazões captadas ou retiradas, 

sem, no entanto, a apresentação de dados quantitativos. No caso da Bacia Paso, o plano enfatiza 

que, embora o volume de água utilizado pelo setor mineral seja pequeno em termos absolutos, 

o impacto pode ser significativo no que diz respeito à captura e à degradação da qualidade da 

água (Sousa et al., 2023). 

No que se refere ao plano da Bacia do Rio Corrente, o tema da mineração foi 

mencionado no quadro de outorgas, embora o percentil de vazão atribuído à atividade tenha 

sido considerado insignificante. Já o documento referente à Bacia do Rio Grande não 

apresentou dados específicos sobre outorgas relacionadas ao setor mineral. Contudo, orientou-

se para a necessidade de mapeamento das fontes potenciais de contaminação das águas 

subterrâneas. Para isso, propôs-se a ñrealiza­«o do invent§rio de fontes poluidoras, abrangendo 

toda a RPGA e contemplando áreas urbanas e rurais, incluindo a mineração, que carece de um 

mapeamento detalhado das minerações atuais, desativadas (face ao risco de contaminação 

ambiental) ou potenciaisò, com o objetivo de avaliar a vulnerabilidade dos aquíferos à 

contaminação (Sousa et al., 2023, p. 9).  

No Quadro 5, apresenta-se uma síntese das principais abordagens conferidas ao tema da 

minera­«o nos documentos ñPlano de Interven­«oò analisados no estudo. Em síntese, a análise 

crítica dos Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas da Bahia evidencia um 

tratamento ainda incipiente, fragmentado e, por vezes, omisso da temática da mineração, 

especialmente diante da sua relevância nos conflitos territoriais e socioambientais relacionados 

à água. A invisibilização de dados quantitativos, a superficialidade nas proposições e a ausência 

de diretrizes específicas voltadas ao enfrentamento dos impactos da atividade mineradora sobre 

os bens hídricos revelam limitações nos próprios instrumentos de gestão. 
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Quadro 5 ï Síntese da análise dos Planos de Intervenção das Bacias Hidrográficas da Bahia 

 

Fonte: Adaptado de Sousa et al, 2023. 

  

Nesse cenário, conforme destacam Sousa et al. (2023), é urgente incorporar, de forma 

sistemática e crítica, a análise dos efeitos do uso da água pela mineração sobre os modos de 

vida das comunidades afetadas, particularmente no que se refere à segurança alimentar, à saúde 

e ao direito ao Território. Tal incorporação exige o enfrentamento das contradições produzidas 

pela lógica de expansão do capital mineral, que se expressa nas disputas pela água e na 

submissão dos bens comuns às racionalidades econômicas hegemônicas. 

Portanto, fortalecer os instrumentos de gestão hídrica no estado requer não apenas 

avanços técnicos, mas, sobretudo, a ampliação da participação popular qualificada, o 

reconhecimento dos saberes locais e o tensionamento das correlações de forças nos Comitês de 

Bacia. Os Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas devem constituir-se, 

efetivamente, como espaços de disputa por justiça hídrica e socioambiental (Oliveira, 2023), 

rompendo com a lógica de captura institucional que favorece os grandes empreendimentos em 

detrimento dos sujeitos e Territórios historicamente marginalizados. 

 

BACIAS  ANÁLISE DOS PLANOS DE INTERVENÇÕES DAS BACIAS 

HIDROGRÁFICAS DA BAHIA  

RIO CORRENTE Mineração aparece no quadro de outorgas, mas percentil de vazão é 

considerado insignificante; produção mineral inexpressiva. 

RIO GRANDE Recomenda mapeamento e inventário detalhado da mineração atual 

e desativada como potenciais fontes poluidoras de aquíferos. 

RIO DAS CONTAS  Apresenta indicadores não específicos de outorgas; aponta 

necessidade de eficiência no uso da água pela mineração e de 

fiscalização de riscos. 

RECÔNCAVO SUL  Destaca necessidade de inventário, controle e fiscalização de 

atividades minerárias quanto a riscos de acidentes e desastres. 

RIO SALITRE  Apresenta estimativas de demanda de captação pela mineração e 

defende a cobrança pelo uso da água (irrigação e mineração 

representam 80%). 

BACIA RIO VERDE E JACARÉ  Cita a mineração como atividade demandante de vazão, mas sem 

apresentar dados quantitativos. 

BACIA PASO  Destaca que o uso de água pela mineração é pequeno em volume, 

mas relevante na captura da qualidade da água. 
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3.4 ABORDAGEM JORNALÍSTICO-MIDIÁTICA DA MINERAÇÃO  NA BAHIA 15  

 

  A construção das narrativas sobre a mineração não se restringe ao campo técnico, 

institucional ou acadêmico, sendo profundamente influenciada pelas mídias jornalísticas e/ou 

sociais. No contexto baiano, a cobertura jornalística da atividade mineral revela um padrão 

discursivo que tende a legitimar os grandes empreendimentos, enquanto omite as denúncias, 

mobilizações e Resistências Populares. Essa assimetria comunicacional não apenas contribui 

para a reprodução de um consenso favorável à expansão da fronteira extrativa, como também 

invisibiliza os conflitos socioambientais e os sujeitos afetados. Ao privilegiar fontes 

institucionais e empresariais, a mídia reforça uma perspectiva desenvolvimentista e tecnocrática 

da mineração, negando a pluralidade de vozes e experiências que compõem os territórios 

minerados. Analisar criticamente essas abordagens permite compreender como os meios de 

comunicação operam como agentes ativos na disputa pelo sentido do desenvolvimento e na 

conformação das correlações de força nos conflitos territoriais. 

  Tendo sido analisadas, em um primeiro momento, as abordagens científicas da 

Geografia sobre o problema mineral e, posteriormente, o tratamento conferido à mineração nos 

Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas da Bahia, a pesquisa voltou-se também 

para as narrativas veiculadas pelos meios de comunicação, com ênfase na cobertura da mídia 

jornalística em circulação no estado. A Bahia, historicamente marcada pela extração mineral e 

por conflitos socioambientais associados a grandes empreendimentos, tem sido atravessada por 

um novo ciclo de expansão minerária, intensificado nas últimas décadas sob o signo da 

ñtransi­«o energ®ticaò e da ñminera­«o verdeò (Antonino e Sousa, 2025). 

  Nesse cenário, a mídia hegemônica atua como um dos principais aparelhos privados de 

hegemonia (Gramsci, 2000), operando na construção e reprodução de consensos em torno do 

modelo extrativo. Sua atuação vai além da mera veiculação de informações: ela participa 

ativamente da constituição de uma ñpsicoesferaò favor§vel aos interesses do capital minerador, 

reforçando os discursos de progresso, geração de empregos e desenvolvimento local/regional. 

Ao mesmo tempo, marginaliza ou invisibiliza as Resistências Populares, os conflitos territoriais 

e os impactos socioambientais vivenciados por comunidades camponesas, populações 

tradicionais quilombolas e indígenas, entre outros (Santos, 2007; Antonino e Sousa, 2025). 

 
15 Os resultados preliminares desse estudo foram apresentados no XV ENANPEGE 2023 e publicados nos Anais 

do evento, sob o título: Abordagens da mídia sobre a Questão Mineral: Análise das publicações de um jornal 

impresso na Bahia (2000-2023) SOUSA, Valdirene S. R; GERMANI, Guiomar I..; ANTONINO, Lucas Z. A 

Abordagem da Questão Agrária nas Pesquisas da Geografia sobre o Problema Mineral no Brasil (1987-2020). X 

Simpósio Internacional de Geografia Agrária e XI Simpósio Nacional de Geografia Agrária. São Paulo, 2023. 
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  Com base em Foucault (2012), esse processo pode ser entendido como uma forma de 

controlar quais saberes são reconhecidos como verdadeiros. A maneira como a mídia seleciona 

o que mostrar sobre à mineração revela um jogo de poder: ela define o que pode ser dito, por 

quem e em que contexto. Com isso, as vozes das Resistências Populares costumam ser 

desvalorizadas ou ignoradas, enquanto a mineração é apresentada como algo natural e 

necessário e positivo. Trata-se de uma disputa de narrativas marcada por relações de poder que 

atravessam o território, os conhecimentos e os modos de vida. 

  Esta etapa da pesquisa teve como objetivo analisar as narrativas sobre a atividade 

mineral veiculadas na mídia jornalística na Bahia, no período de 2000 a 2023, para compreender 

como a imprensa impressa baiana constrói e reproduz discursos sobre a mineração. A partir da 

sistematiza­«o do ñDossi° da Quest«o Mineralò, integrante da Hemeroteca Digital da Quest«o 

Agrária na Bahia (GeografAR), foram identificados e categorizados os principais enfoques 

jornalístico-midiáticos adotados por esse veículo de comunicação. A análise crítica permitiu 

refletir sobre o problema mineral não apenas como um fenômeno econômico, mas como um 

processo social e político permeado por disputas simbólicas e narrativas. 

  Ao longo dos seus quase 30 anos, o Grupo de Pesquisa GeografAR (UFBA) se debruçou 

sobre o levantamento de notícias veiculadas nos jornais impressos de circulação estadual e 

nacional, em relação à questão agrária em suas diversas dimensões. Assim, construiu-se um 

acervo contendo mais de 15 mil documentos, que estão organizados em dossiês, os quais 

constituem a ñHemeroteca Digital da Quest«o Agr§ria da Bahiaò16. Nesta pesquisa, a atenção 

se volta para a dimensão da questão mineral. Foram analisados, qualitativamente, 543 

documentos, constantes no ñDossi° da Minera­«oò. O Jornal A Tarde agrupou 534 documentos 

e as demais matérias (9) tiveram origem em outras fontes jornalísticas. Cada documento, passou 

por um processo de leitura, análise crítica e categorização, baseada na perspectiva de Bardin 

(1977). De modo geral, o material analisado revelou um conjunto expressivo de elementos 

relevantes para a compreensão das narrativas midiáticas sobre a mineração.  

  Como apontam Silva e Maia (2011), as matérias jornalísticas se apresentam em 

diferentes gêneros e formatos, como notas, notícias, fotonotícias/fotolegendas, entrevistas, 

reportagens, dossiês, publicidades e conteúdo de divulgação institucional. Entre os 543 

documentos examinados, foi possível identificar: 208 notas, 141 notícias, 113 reportagens, 38 

 
16 A sistematização e digitalização das matérias jornalísticas fazem parte do projeto de pesquisa ñQuest«o Agr§ria 

e Movimentos Sociais nos Jornais da Bahia: Dentro da Notícia, Fora da Terra e dos Territ·riosò apoiado pela 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB), em fase de conclusão. Junto com outros dossiês 

compõem a Hemeroteca Digital da Questão Agrária da Bahia, em fase de conclusão para ser disponibilizada para 

consultas. 
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artigos, 31 chamadas de capa, 7 entrevistas, 2 textos no formato ñcurtasò, 2 publicidades e 1 

charge, conforme Tabela 2. Essa diversidade de formatos com que o tema é apresentado reforça 

a necessidade de uma abordagem analítica que considere as especificidades de cada gênero 

jornalístico, bem como as intencionalidades discursivas que os atravessam. Trata-se, portanto, 

de um acervo rico e multifacetado, que possibilita aprofundamentos teórico-metodológicos 

distintos sobre os modos como a mineração é tematizada no espaço público midiático.   

  Os resultados evidenciam a predominância de narrativas e discursos favoráveis à 

mineração, amplamente veiculados por atores estatais e pelo setor corporativo mineral. Essa 

orientação se expressa nos títulos e conteúdo das matérias jornalísticas analisadas, que 

reiteradamente destacam a importância econômica da atividade minerária e sua contribuição 

para o ñdesenvolvimentoò do estado.  

 

Tabela 2 ï Tipos de matérias analisadas sobre a atividade mineral na mídia 

jornalística na Bahia (2000ï2023) 

 
TIPO DE MATÉRIA QUANTIDADE 

Nota 208 

Notícia 141 

Reportagem 113 

Artigo 38 

Chamada de capa 31 

Entrevista 7 

Curtas 2 

Publicidade 2 

Charge 1 

Total 543 

           Fonte: Hemeroteca do GeografAR (2023). Elaboração da autora. 

  

 Em contrapartida, os conflitos socioambientais, as Resistências Populares e as vozes das 

comunidades tradicionais permanecem invisibilizados nesse veículo de comunicação. Tal 

seletividade informativa reforça o papel da mídia como aparelho privado de hegemonia 

(Gramsci, 2000), atuando na constru­«o de consenso social, ou na busca por um ñaval social 

para operarò, em torno da minera­«o, apresentada como uma atividade necess§ria, essencial e 

incontestável. Nesse processo, a mídia atua como um dos principais instrumentos de construção 

de consenso e controle social, por meio da produção segmentada de informações e da 

publicidade estrategicamente dirigida à legitimação dos projetos minerários perante a opinião 

pública. A retórica da inovação e do progresso, ancorada em sofisticadas estratégias de 
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marketing e respaldada por uma abordagem técnico-científica-informacional assimétrica, 

sustenta a aceitação social desses empreendimentos (Santos, 1996).  

Além disso, observa-se a exist°ncia de um ñcons·rcio midi§ticoò que articula ve²culos 

tradicionais e plataformas digitais, contribuindo para o silenciamento de vozes dissonantes e 

para a consolidação de um modelo de dominação territorial baseado na lógica do método 

corporativo-estatal, como apontam Antonino e Sousa (2025). Esse método envolve estratégias 

como o controle da informação, o avanço tecnológico excludente, a investigação territorial 

silenciosa e o uso de aparatos coercitivos, combinando estratégias de coação, cooptação e 

fragmentação social. Trata-se de um processo que mobiliza estruturas estatais para desarticular 

Resistências Populares e viabilizar a ocupação de territórios estratégicos pelo capital mineral. 

Como aponta Ar§oz (2020, p. 40), ña publicidade pró-mineração, dos governos e das 

empresas, inunda até a saturação o diversificado espaço semiótico de nossa época, com páginas 

inteiras de jornais e revistas, folhetos, programas na televisão e até emissoras de rádios 

pr·priasò. Essas narrativas reatualizam o discurso do progresso e da sustentabilidade, 

promovendo a mineração como salvação econômica e ambiental. No contexto atual, o fetiche 

da transição energética tem sido instrumentalizado para renovar a legitimidade do setor mineral, 

naturalizando sua primazia ñsobre todas as coisasò.  

 Trata-se de uma disputa por hegemonia, na qual o poder simbólico e discursivo da mídia 

atua na construção de uma direção moral e intelectual favorável ao capital extrativo, ao mesmo 

tempo em que silencia os projetos contra-hegemônicos protagonizados pelas populações 

impactadas (Sousa; Germani; Antonino, 2023). O controle de ñelementos superestruturaisò, 

como a grande mídia, constitui um dos mecanismos centrais do exercício da hegemonia, que se 

manifesta na articula­«o de um ñbloco hist·ricoò dominante, sustentado pelo Estado ampliado 

enquanto agente regulador e controlador político-jurídico da nação (Gramsci, 2000). 

  O amplo material documental investigado permitiu a elaboração de categorias analíticas 

que orientaram a sistematização e a análise crítica das matérias, conforme Sousa, Germani e 

Antonino (2022). A partir do conteúdo central e da narrativa veiculada, cada notícia foi 

enquadrada em um dos dez grupos de abordagens definidos, a citar:  

11. CFEM ï matérias relacionadas à Compensação Financeira pela Exploração de 

Recursos Minerais; 2. Contaminação ï reportagens que tratam da poluição 

decorrente da atividade mineradora; 3. Garimpo ï matérias sobre a atividade 

garimpeira, seja ela legal ou ilegal; 4. Investimentos ï notícias sobre aportes 

financeiros no setor mineral; 5. Legislação ï matérias que discutem o arcabouço 
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legal da mineração no Brasil; 6. Mineração em Terras Indígenas ï reportagens que 

abordam a exploração mineral em territórios indígenas; 7. Outros ï matérias que, 

embora relacionadas à mineração, não se enquadram nas categorias anteriores ou 

não apresentam recorrência significativa; 8. Privatização da Petrobras ï matérias 

que relacionam a exploração mineral à venda de ativos da estatal; 9. Rompimento 

de Barragens ï reportagens sobre desastres ou riscos relacionados a barragens 

minerárias; 10. Setor Mineral Baiano ï matérias que enfocam as especificidades e 

dinâmicas da mineração na Bahia. 

 Apesar da assimetria relativa às narrativas da cobertura jornalística sobre o tema, os 

dados apresentados apontam uma n²tida predomin©ncia da categoria ñRompimento de 

Barragemò entre as abordagens tem§ticas identificadas nas mat®rias analisadas, como se 

observa no Gráfico 7. Essa categoria concentrou o maior número de conteúdo, especialmente 

em torno dos desastres-crime ocorridos nos municípios mineiros de Mariana (em 2015), com 

58 matérias, e Brumadinho (em 2019), com 64 documentos. Outras 29 matérias dessa mesma 

categoria abordaram casos de menor repercussão ou visibilidade midiática, envolvendo 

rompimentos de barragens ou estruturas com risco iminente, além de ações de fiscalização e 

inspeção realizadas pelos órgãos competentes. 

 

Gráfico 7 ï Distribuição das matérias conforme categorias temáticas das notícias analisadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Adaptado de Sousa, Germani e Antonino (2023). 
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0 20 40 60 80 100 120 140 160

Rompimento de Barragem

Setor Mineral Baiano

Outros

Investimento

Contaminação

Garimpo

Legislação

CFEM

Privatização da Petrobrás

Mineração em Terras Indígenas

150

133

100

61

33

19

16

16

9

6



113 

 

comoção pública nacional e internacional, impulsionando o surgimento de diversos grupos e 

movimentos de Resistência ao modelo mineral. No entanto, apesar dessa mobilização social, 

observa-se que a mídia jornalística conferiu pouca visibilidade a essas iniciativas, que aparecem 

de maneira pontual e superficial nas matérias veiculadas. 

 Em seguida, a segunda categoria com maior número de ocorrências refere-se às 

mat®rias sobre o ñSetor Mineral na Bahiaò. Nelas, observa-se um predomínio de narrativas 

desenvolvimentistas que exaltam o dinamismo do setor, destacando o crescente interesse do 

capital internacional e seus investimentos no estado. As matérias ressaltam, de forma 

recorrente, o avanço da Bahia no ranking nacional da mineração, que atingiu a terceira 

colocação em termos de arrecadação da Compensação Financeira pela Exploração Mineral 

(CFEM) nos anos de 2021 e 2022. Dentro desse conjunto, 36 matérias associam diretamente a 

necessidade de implantação da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e do Porto Sul à 

consolidação da Bahia como uma das principais fronteiras minerais do pa²s. Esse ñcomplexo 

log²stico intermodalò aparece como um dos temas centrais nas mat®rias sobre a Bahia, quase 

sempre celebrado como marco do ñprogressoò e de ñnovos temposò.  

 A construção dessas infraestruturas, considerados enquanto ñGrandes Projetos de 

Desenvolvimentoò, ® apresentada como indispens§vel ¨ expans«o da minera­«o e da produ­«o 

agrícola voltada à exportação, sendo enfatizado enquanto vetor que destravará a logística de 

comercialização e de transporte da produção mineral e de grãos, para atender demandas do 

mercado global. Os impactos socioambientais e os conflitos decorrentes desses 

empreendimentos, no entanto, s«o sistematicamente omitidos, pois a ñminera­«o no Brasil n«o 

pode pararò. Essa aposta na infraestrutura como alavanca para o crescimento está diretamente 

conectada à crescente presença do capital estrangeiro na mineração baiana.  

 O espaço baiano é tratado predominantemente como um Território Extrativo-mineral, 

com ênfase na sua capacidade produtiva e no potencial de explora­«o dos ñrecursosò minerais 

(Antonino, 2019). As matérias negligenciam as dimensões agrárias, sociais e ambientais e quase 

não mencionam as populações tradicionais e comunidades camponesas que habitam esses 

territórios, apagando as territorialidades e experiências de asexistência que neles se enraízam. 

Apesar da ampliação da atividade mineral implicar diretamente no aumento de conflitos 

territoriais e socioambientais, esses aspectos são sistematicamente omitidos nas reportagens. 

Pouco se diz sobre os impactos enfrentados pelas populações afetadas, sobre os movimentos de 

Resistência ou sobre instituições de pesquisa e organizações sociais que denunciam os efeitos 

nocivos do modelo mineral. 
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 A CFEM é apresentada como um instrumento de desenvolvimento e redistribuição de 

renda, sem qualquer problematização sobre sua gestão, destinação ou efetividade real. 

Predomina o discurso hegemônico segundo o qual os municípios minerados seriam 

inevitavelmente beneficiados pelos recursos gerados, desconsiderando as assimetrias de poder, 

a contradição capital-trabalho e os profundos impactos socioambientais da atividade. Assim, 

prevalece a ótica desenvolvimentista, que celebra a entrada de capital estrangeiro como 

sinônimo de progresso, ocultando os conflitos territoriais e as violações de direitos (Coelho, 

2017). 

 Nas notícias relativas à Bahia, observa-se um forte foco discursivo nos investimentos 

advindos do capital internacional, seja por meio de empresas primárias ou de suas subsidiárias. 

Destacam-se corporações com sede em países como Canadá, Austrália, China, Índia, Bélgica, 

França, Alemanha, Noruega, Luxemburgo, Estados Unidos, entre outros. O Estado, por 

interm®dio da CBPM, atua como agente impulsionador do setor, promovendo as ñriquezas 

mineraisò da Bahia em eventos internacionais e refor­ando o discurso da ñvoca­«o mineralò e 

da ñriqueza do subsoloò.  

 Essa narrativa associa o potencial mineral baiano às promessas de desenvolvimento e 

prosperidade vinculadas à crescente demanda global por commodities, sobretudo pela China. 

Nesse contexto de internacionalização da atividade mineral, intensifica-se a apresentação da 

Bahia como território estratégico para o capital global. Nota-se, de forma recorrente, a menção 

a países que não apenas investem na mineração local, mas também figuram como principais 

consumidores desses recursos, com destaque para China, Canadá, EUA, Alemanha e Austrália.  

A minera­«o ® retratada como a ñgalinha dos ovos de ouroò da economia baiana, com 

protagonismo da CBPM, institui­«o estatal que predomina nas mat®rias, segundo a qual ño 

mundo precisa saber que a Bahia tem muito min®rioò, como se verifica na Figura 5 que 

apresenta notas jornalísticas veiculadas em 2019 e 2022, respectivamente. São retóricas que 

reforçam a naturalização da atividade mineral como vetor incontestável de desenvolvimento, 

legitimando a expansão territorial da mineração em nome do progresso, sem espaço para o 

contraditório, para o debate público ou para a visibilidade dos Lugares e sujeitos afetados. 

Ademais, algumas matérias abordaram processos diretamente relacionados à dimensão da 

saúde, da vida e da morte. Entre os casos emblemáticos, destacam-se os episódios de 

contaminação por chumbo e amianto na Bahia, que revelam os efeitos permanentes dos danos 

da exposição à esse tipo de substância tóxica Também foram registradas mortes por acidentes 
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de trabalho em mineradoras e garimpos ilegais, com destaque para as mais de 300 vidas 

perdidas nos desastres-crimes da Samarco Mineração S.A. e da Vale S.A., em Minas Gerais.  

 
Figura 5 ï Notas jornalísticas destacam o aumento da visibilidade dos minerais na Bahia 

 

      Fonte: Hemeroteca GeografAR, 2023. 

 

  Esses acontecimentos evidenciam que a mineração, no Brasil e na Bahia, tem produzido 

afetações permanentes, pois seus impactos socioambientais não se encerram com o fim das 

atividades extrativas (Antonino, 2019). Ao contrário, frequentemente resultam na destruição de 

ecossistemas, na degradação das condições humanas e em litígios prolongados que geram 

sofrimento ambiental, adoecimento físico e mental para as vítimas e seus familiares (Lopes de 

Souza, 2019; Tavares, 2022). Além disso, algumas notas breves mencionaram a ocorrência de 

trabalho escravo, especialmente em garimpos ilegais, revelando a persistência de práticas 

violentas e degradantes associadas à cadeia produtiva mineral no contexto da relação capital-

trabalho (Brito, 2022). 

 A presença dos chamados ñminerais estrat®gicosò ou ñcr²ticosò (Milanez, 2024; 

Mansur; Wanderley; Fraga, 2024) no subsolo baiano tem atraído crescentes investimentos na 

corrida do capital pela pesquisa e exploração de substâncias utilizadas na fabricação de 

tecnologias voltadas ̈  gera­«o de energia de baixo carbono, retoricamente chamada de ñenergia 

limpaò, no contexto da chamada ñtransi­«o energ®ticaò e do discurso da sustentabilidade. Um 

exemplo disso é a edição do Jornal A Tarde, de 24 de novembro de 2023, que dedicou três 

páginas ao tema, com a manchete ñTransi­«o energ®tica abre portas ¨ minera­«o baianaò e a 

chamada ñMinerais estrat®gicos emergem como fonte alternativa de energiaò.  
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 Nessa perspectiva, as narrativas midiáticas têm enfatizado a diversidade e a 

abundância de minérios presentes nos territórios minerados da Bahia, destacando a expressiva 

produção de ferro, ouro, níquel, diamante, cobre, esmeralda, quartzo e rochas ornamentais; a 

exploração de minerais cuja produção nacional é exclusiva desse estado, como o urânio e o 

vanádio, e; o interesse crescente por substâncias como terras raras e lítio. De acordo com 

Antonino e Sousa (2025) a região Nordeste destaca-se com um total de 11.355 requerimentos 

minerários associados à transição energética, correspondendo a 47,13% do total nacional, sendo 

a Bahia um dos líderes no país com maior número de pesquisas correlacionadas aos minerais 

estratégicos, somando 5.921 processos, considerando as dez substâncias mais pesquisadas.  

A Figura 6 apresenta notícias veiculadas nos anos de 2012 e 2021, respectivamente, 

enfatizando os investimentos na exploração das terras raras no estado. O posicionamento, pró 

capital mineral, da mídia hegemônica encontra respaldo no Estado que, claramente se posiciona 

enquanto viabilizador no processo de territorialização do capital mineral que tem invadido os 

diversos territórios ao longo da formação territorial baiana, e especialmente nas últimas 

décadas. Observa-se uma articulação que forma uma espécie de tripé composto pelo Setor 

Mineral-Estado-Mídia hegemônica. Uma aliança que se apresenta de forma desigual diante da 

correlação de forças, considerando que as Resistências Populares são historicamente 

violentadas e coibidas em suas manifestações, na luta pelo lugar-território. 

 

Figura 6 ï Notícias destacam investimentos na exploração de terras raras na Bahia (2012 e 2021) 

 Fonte: Hemeroteca do GeografAR, 2023.  
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Essa abordagem ñtripartiteò da minera­«o atua fortemente para neutralizar os 

enfrentamentos, cooptar lideranças e desmobilizar as Resistências que conclamam a efetivação 

de um modelo mineral menos violento e mais democrático. Essa constatação pode ser verificada 

em uma matéria veiculada em 25 de abril de 2014, em notícia do Jornal À Tarde sobre a 

inauguração da mineradora de vanádio no município de Maracás, na Bahia. Na ocasião, e 

conforme conta em nota, ño jornalista viajou a Marac§s a convite da Largo Resourcesò, grupo 

canadense que explora a mina. Na mesma circunstância, o Secretário da Indústria, Comércio e 

Minera­«o, representante do Estado baiano, afirmou: ñn·s estamos ao lado dos empres§rios 

nessa discuss«oò, ao se referir ¨ discuss«o do marco legal da mineração. Essa mesma mídia, 

invisibiliza ações de organização e Resistência Popular nas comunidades afetadas por esse 

empreendimento.   

Em nota divulgada em 14 de maio de 2021, intitulada ñComunica­«o na minera­«oò, A 

mídia corporativa enfatiza a importância da articulação com o setor midiático como estratégia 

para o crescimento do setor mineral: ñO desenvolvimento de ferramentas de comunica­«o 

visando divulgar o negócio dos minérios, torna-se condição necessária para a expansão de um 

dos setores de maior ²ndice de crescimento econ¹mico no pa²sò. Assim, a nota trata de divulgar 

o evento ñComunica­«o para a Minera­«oò que teve apoio financeiro do Instituto Brasileiro de 

Minera­«o (IBRAM) e teve como tema ñReputa­«o: a sociedade brasileira conhece a 

mineraç«o?ò. O objetivo consistiu em ñprovocar os comunicadores a debater sobre o esfor­o 

do setor para ter seu reconhecimento compat²vel com o potencialò, afirmou a nota. 

A atividade mineral se faz presente em aproximadamente 240 municípios baianos, mais 

da metade do total de municípios do estado, conforme dados da CBPM (2025). Essa ampla 

presença revela o avanço da mineração como expressão da lógica de apropriação dos bens 

comuns pelo capital mineral, promovendo a territorialização de uma economia extrativista 

centrada na exploração intensiva da natureza. No entanto, no conjunto dos 543 documentos 

analisados, apenas 141 municípios foram citados nas matérias jornalísticas. Tal seletividade 

reforça a tendência de privilegiar os territórios considerados economicamente estratégicos, ao 

mesmo tempo em que silencia os impactos, conflitos e Resistências nos demais espaços 

invisibilizados pela cobertura midiática. 

 Os municípios com maior recorrência foram Caetité, Jacobina, Ilhéus, Itagibá, 

Nordestina, Sento Sé, Juazeiro, Campo Formoso e Jaguarari, como evidencia o Mapa (Figura 

7). No entanto, observa-se a invisibilização das populações tradicionais e dos conflitos 

enfrentados por esses grupos nos territórios minerados. Entre os 543 documentos examinados, 
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menos de 5% das menções (apenas 20) referem-se a movimentos sociais, grupos populares ou 

povos tradicionais em R-existência. Isso evidencia o viés do discurso jornalístico, que muitas 

vezes apresenta versões parciais, nem sempre comprometidas com a complexidade dos 

processos em curso. 

 

Figura 7 ï Municípios citados em publicações jornalísticas sobre a mineração na Bahia (2000-2021) 

  Fonte: Sousa, Germani e Antonino, 2023. 

  

 Dentre os coletivos, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) foi o 

mais citado, aparecendo em cinco ocasiões. O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) 

e a Articulação Internacional dos Atingidos e Atingidas pela Vale foram mencionados duas 

vezes cada. Com uma única citação, aparecem os seguintes sujeitos coletivos: Movimento Paulo 

Jackson, Grupo Independente para Avaliação do Impacto Ambiental (GIAIA), Movimento 

Brasileiro dos Sem Terra (MBST), Movimento Unido dos Povos e Organizações Indígenas da 

Bahia (MUPOIBA), Associação Comunitária da Jangada, European Centre for Constitutional 

and Human Rights (ECCHR), Misereor, Pescadores, além dos povos Munduruku, Krenak e 

Potiguara.   
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  Atenta-se para o fato de que a mídia tem papel fundamental na legitimação do poder 

econômico e reproduz, a partir de estratégias e narrativas, interesses que ensejam a perpetuação 

de uma sociedade de classes. Essa m²dia, ñmembro efetivoò17 da classe hegemônica, tem seus 

direitos assegurados na estrutura econômica, dissemina ideais e encontra consenso (mas, 

também dissensos!) na sociedade civil. Além disso, o poder dos meios de comunicação encontra 

respaldo no sistema político e, de certo modo, exerce controle sobre núcleos decisivos na 

estrutura do Estado (Gramsci, 2000).  

  Não se pode desconsiderar a presença, nas bancadas políticas, de grupos que formam 

determinado bloco de poder, voltado aos interesses do setor mineral no país, que exerce 

hegemonia atuando, sobretudo de forma política, econômica e ideológica, em prol do capital 

mineral. S«o recorrentes situa­»es em que representantes da ñcanga mineralò18, assumem postos 

de dirigentes na estrutura dos governos, processo conhecido como ñporta girat·riaò, 

caracterizado pela mobilidade público-privada de funcionários (Jiang, 2014; Zhouri, 2023).  

  Em síntese, os dados analisados revelam uma cobertura jornalística que reforça a 

construção de uma narrativa hegemônica sobre a mineração na Bahia. O espaço da notícia 

expressa, portanto, a correla­«o de for­as desigual na ñarena pol²ticaò (Fuks, 2001). Essa 

narrativa, sustentada pelas promessas de desenvolvimento econômico e modernização, silencia 

os conflitos, desconsidera os sujeitos afetados e naturaliza o neoextrativismo mineral como 

horizonte inevitável. Reproduzem-se, dessa forma, os discursos oriundos do Estado e do setor 

corporativo-mineral, numa espécie de publicidade burguesa que se empenha em legitimar, a 

todo custo, um setor responsável por múltiplas formas de expropriação e conflito.  

  Tal cenário evidencia a urgência de tensionar essa retórica, forjada no greenwashing, 

que pinta de verde um modelo mineral cinza e intensamente predatório (Lopes de Souza, 2025) 

bem como de disputar os sentidos produzidos sobre os territórios minerados, ampliando os 

espaços de visibilidade para as Resistências Populares e os projetos contra-hegemônicos que 

neles emergem. Frente ao silenciamento imposto pela mídia empresarial-corporativa, a 

ñComunica­«o Popular, Comunit§ria e Alternativaò (Peruzzo, 2024) tem se consolidado como 

ferramenta estratégica das populações em luta no enfrentamento ao modelo mineral predatório 

e à lógica de espoliação que o sustenta.  

 

 

 
17 Refer°ncia ao trecho do poema ñBrumadinho Revisitadaò de Charles Trocate (2019), do Movimento pela 

Soberania Popular da Mineração (MAM), citado em Coelho et al. (2021). 
18 Idem. 
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3.5 RESISTÊNCIA POPULAR NO LUGAR-TERRITÓRIO: A GEOGRAFICIDADE DO 

PROBLEMA MINERAL 

 

Cada Lugar é, ao mesmo tempo, objeto de uma razão global 

e de uma razão local, convivendo dialeticamente. 

(Santos, 1996, 170). 

 

 

   Diante da lógica hegemônica que estrutura e dissemina discursos sobre a mineração 

como vetor inquestionável de progresso, torna-se fundamental voltar o olhar para as 

Resistências que emergem nos territórios afetados, as quais se enraízam em lugares concretos, 

vividos, experimentados e disputados. A análise crítica da Resistência Popular demanda, 

portanto, uma abordagem que reconheça a dimensão geográfica da luta, entendendo o território 

não apenas como substrato da exploração mineral, mas como espaço vivido e apropriado, onde 

se afirmam modos de vida, saberes e projetos alternativos ao extrativismo predatório (Porto-

Gonçalves, 2017). É nesse contexto que se inscreve a geograficidade do problema mineral, 

entendida como expressão das múltiplas relações de poder, sentidos e práticas territoriais que 

constituem o Lugar em sua densidade social e política. 

  As narrativas acadêmicas evidenciam a centralidade da categoria Território como chave 

interpretativa predominante da problemática mineral. Trata-se de uma categoria estratégica 

mobilizada pelos movimentos sociais na construção de enfrentamentos ao modelo mineral 

hegemônico, assumindo um papel central como campo de disputa simbólica e material (Porto-

Gonçalves, 2017). Assim, o Território é frequentemente acionado como expressão coletiva dos 

direitos e dos modos de vida ameaçados, configurando-se como espaço de Resistência frente à 

lógica de mercantilização da natureza e expropriação dos bens comuns (Leff, 2006). 

  Contudo, o contato direto com o campo empírico revelou que, embora a categoria 

Território esteja amplamente presente no discurso político e militante, os sujeitos e 

comunidades afetadas expressam, em suas experiências e narrativas, a centralidade do Lugar 

como espaço imediato da reprodução social, onde a vida cotidiana se realiza, os vínculos sociais 

são produzidos e reproduzidos e os efeitos da mineração são vividos em sua concretude. Essa 

ênfase aparece na forma como nomeiam suas experiências de pertencimento e descrevem as 

afetações cotidianas produzidas pelas atividades minerárias. Assim, o Lugar emerge como uma 

dimensão significativa dos discursos dos afetados, revelando conteúdos simbólicos, afetivos e 

existenciais do espaço vivido. Esses elementos tensionam as leituras totalizantes do problema 



121 

 

mineral e indicam a necessidade de uma abordagem crítica que reconheça o Lugar como 

categoria analítica potente, capaz de articular natureza, identidade territorial e Resistência. 

  Os conflitos decorrentes do modelo mineral hegemônico corroboram para o surgimento 

de processos de Resistência que se irradiam a partir do Lugar. São movimentos que assumem 

a luta pela Terra-Território como elemento fundante de suas R-existências, ressignificando a 

permanência e os vínculos com os espaços ameaçados. Nesse sentido, torna-se fundamental 

discutir o fenômeno da mineração a partir de uma abordagem dialética que contemple as 

mediações entre as experiências concretas dos sujeitos e as estruturas de dominação. Tal 

abordagem ancora-se, no debate proposto nesta tese, em duas categorias centrais da análise 

geográfica: Lugar e Território, entendidas não de forma dicotômica, mas como dimensões 

interligadas e complementares da realidade espacial. Dada a polissemia da express«o ñLugarò, 

é necessário situar seu uso a partir de uma perspectiva crítica que o reconheça como categoria 

geográfica fundamental para a compreensão das dinâmicas do problema mineral. 

  A categoria Lugar ocupa posição de destaque no campo da Geografia e tem sido objeto 

de reflexão desde a Antiguidade. Contudo, sua concepção moderna passou a se consolidar a 

partir do final do século XIX e início do século XX, no bojo da constituição da Geografia como 

ciência. Um dos primeiros geógrafos a tratar sistematicamente dessa categoria foi o francês 

Paul Vidal de La Blache, que, em sua obra ñTableau de la géographie de la Franceò (1903), 

destacou a importância da análise integrada das características físicas, sociais e culturais de um 

Lugar para a compreensão das dinâmicas espaciais. Apesar das críticas dirigidas ao 

determinismo ambiental atribuído às ideias Lablachianas, Ribeiro (2010) recupera o 

pensamento de La Blache ressaltando a centralidade do Lugar em sua formulação teórica, não 

como uma instância isolada ou fragmentada, mas em dialética com a totalidade. Tal leitura 

resgata a potência da categoria Lugar para apreender as articulações entre o vivido, o simbólico 

e o estrutural, especialmente em contextos marcados por conflitos territoriais como os 

provocados pela mineração: 

 

Vidal demonstrava assim sua leitura de totalidade. A Terra vista como um 

todo, cujas partes estão interligadas. Embora guardem suas especificidades, os 

Lugares não são outra coisa que os intercâmbios históricos forjados entre as 

diversas partes do mundo. [...] Esta é uma das grandes heranças do 

pensamento deste geógrafo: a extensão espacial da análise, a dependência dos 

Lugares em relação aos outros, o entrelaçamento de escalas. [...] Não existe 

Lugar que se explique por si só, pois compreender as causas dos fatos 

demanda a conjunção de elementos esparsos. Sim, pois a Geografia não é uma 
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ci°ncia ñpuramente humanaò, como o s«o a Sociologia e a Hist·ria: ela parte 

da terra para o homem, e não o inverso (Ribeiro, 2010, p. s/p).19 

 

Na Geografia brasileira, Milton Santos destaca-se nas reflexões sobre a categoria Lugar, 

desenvolvida em diálogo com a concepção lefebvriana do espaço vivido. Nessa perspectiva, o 

Lugar constitui o espaço em que se materializam as relações sociais, os conflitos e as formas 

de resistência diante da lógica de expansão do capital. Para o autor, o Lugar possui uma 

constituição singular e irrepetível, articulada à totalidade estrutural do sistema técnico-

científico-informacional (Santos, 1996; 2005). Nessa perspectiva, o Lugar não é um fragmento, 

mas a totalidade em movimento que se expressa de forma contraditória entre o global e o 

particular, como afirmam Silveira (1993) e Carlos (2007), citadas por Santos (1996). Assim, o 

Lugar constitui o ponto de intersecção entre as dinâmicas locais e globais, sendo 

simultaneamente espaço de dominação e de possibilidade. 

A partir da leitura miltoniana, os Lugares são espaços concretos e singulares que 

condensam os elementos constitutivos da totalidade, com intensidades variadas conforme os 

contextos socioespaciais. Essa abordagem é fundamental para analisar os conflitos territoriais 

e os processos de Resistência que emergem nos territórios minerados, pois reconhece o Lugar 

como palco das lutas políticas e sociais que sintetizam fenômenos multiescalares (Bernardes, 

2020). Nesse mesmo horizonte, Silveira (2003) ressalta que não se pode compreender o 

Território em sua totalidade sem considerar os Lugares, uma vez que são eles que expressam, 

com maior densidade, as contradições e as Resistências em curso. 

Moreira (2011), ressalta a importância da análise dos Lugares para entender as 

dinâmicas socioespaciais. Argumenta que os Lugares são construídos pelas relações sociais e 

de poder que ocorrem neles. Assim, a análise dos Lugares deve ser integrada à análise das 

relações globais, para entender como as dinâmicas locais são influenciadas pelas forças globais. 

Lacoste (1988), enfatiza a importância da análise dos Lugares para entender a relação entre a 

Geografia e a política. Ele argumenta que os Lugares são construídos pelas relações sociais e 

que essas relações são influenciadas por fatores políticos e econômicos. Defende ainda que a 

 
19 Em uma perspectiva de base fenomenológica, o geógrafo Yi-Fu Tuan contribuiu significativamente para a 

compreens«o da categoria Lugar ao publicar o livro ñTopofilia: Um Estudo da Percep­«o, Atitudes e Valores do 

Meio Ambienteò em 1974. Tuan, argumentou que os Lugares são construídos por meio das experiências e 

percepções individuais e coletivas das pessoas em relação ao ambiente, e que essas percepções são moldadas por 

fatores como a cultura, a história e as emoções (Tuan, 1979). A categoria Lugar, presente nos estudos geográficos, 

tem sido abordada por correntes teóricas como a Geografia Humanista, a Geografia Cultural e, também, a 

Geografia Crítica. 
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análise dos Lugares deve ser integrada à análise das relações de poder para entender como as 

dinâmicas locais são influenciadas pelas forças políticas.  

Para Ana Fani Alessandri Carlos (2007, p. 14), ñLugar ® a base da reprodu­«o da vida e 

pode ser analisado pela tríade habitante-identidade-Lugarò. Essa compreens«o, desenvolvida 

em diálogo com Henri Lefebvre (1974) e com o materialismo histórico-dialético, concebe o 

Lugar como mediação da reprodução da vida e das relações sociais. Assim, os Lugares são 

produzidos pelas práticas sociais historicamente situadas, nas quais se entrecruzam experiência, 

trabalho, relações de poder e contradições. Desse modo, a análise dos Lugares não deve 

prescindir da consideração das relações de poder e das dimensões culturais, de modo a 

compreender como as dinâmicas locais são constituídas e influenciadas por fatores culturais, 

políticos e econômicos. A autora recorre ainda à análise Miltoniana, a partir da qual é possível 

conceber o Lugar observado ñde foraò, resultado do acontecer hist·rico e o Lugar visto de 

ñdentroò, o que implicaria a necessidade de redefinir seu sentido. 

Nessa perspectiva, o Lugar pode ser compreendido como uma totalidade que articula 

diferentes densidades: técnica, informacional, comunicacional e normativa. Ele é resultado da 

interação entre os sistemas de objetos e de ações que conformam o espaço vivido, revelando-se 

como um ponto de convergência onde as relações sociais se concretizam de maneira singular. 

Essa dinâmica é impulsionada por transformações constantes nas sociedades contemporâneas, 

especialmente sob a influência do capital global, que reorganiza a divisão social do trabalho e 

imprime novos conteúdos e significados aos Lugares (Santos, 1996). 

Santos (1996) propõe uma leitura em que o mundo corresponde à primeira totalidade, o 

Território à segunda, e o Lugar à terceira, sendo este último onde os fragmentos da rede espacial 

ganham densidade e concretude. As redes, nesse contexto, não são apenas instrumentos de 

conexão, mas também expressões de poder e desigualdade, que tanto ordenam quanto 

desorganizam o espaço. Diante disso, surgem questionamentos: seria o Território mais 

abrangente que o Lugar? E como estabelecer limites ao Lugar, se sua concepção extrapola 

escalas geográficas fixas? As redes podem ser vistas, portanto, não apenas como formas de 

organização espacial do Território, mas como elementos que o constituem e se manifestam nos 

Lugares. Assim, o Lugar, marcado pela co-presença e pela sociabilidade, é uma expressão 

concreta do Território, que incorpora fluxos, redes e paisagens como manifestações de suas 

múltiplas dimensões espaciais (Carlos, 2007). 

Essa compreensão permite analisar como os grandes projetos de infraestrutura se 

materializam em espaços concretos e afetam diretamente os modos de vida no Lugar-território. 
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É justamente nessa interseção que se inscrevem os processos de territorialização do capital 

mineral, expressos nas dinâmicas contemporâneas de expansão da atividade mineradora. Na 

Bahia, e na Bacia Hidrográfica Rio das Contas, diversos projetos em andamento, juntamente 

com interesses minerários já consolidados ou em expansão, apostam na integração dos modais 

logísticos como a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), a Zona de Processamento de 

Exportação (ZPE), o retroporto e o Porto de Ilhéus para formar um complexo aparato voltado 

ao escoamento da produção mineral.  

A constru­«o desses ñfixosò ou ñsistemas de objetosò busca viabilizar os ñfluxosò de 

mercadorias, especialmente minérios e grãos como a soja, estabelecendo conexões espaciais 

que ordenam a atividade econômica conforme os interesses do capital (Santos, 1979; 1996). 

Para isso, são mobilizados objetos de ação articulados por distintos agentes hegemônicos, 

estatais e corporativos, que territorializam suas estratégias. No entanto, esse mesmo processo 

que pretende ordenar, também gera desordem, à medida que desencadeia profundos impactos 

socioambientais e conflitos territoriais, sobretudo nos lugares onde essas infraestruturas se 

instalam ou projetam-se. Desse modo, expressa-se, concretamente, o exposto por Carlos (2007) 

 

O Lugar se produz na articulação contraditória entre o mundial que se anuncia 

e a especificidade histórica do particular. Deste modo, o Lugar se apresentaria 

como o ponto de articulação entre a mundialidade em constituição e o local 

enquanto especificidade concreta, enquanto momento. É no Lugar que se 

manifestam os desequilíbrios, as situações de conflito e as tendências da 

sociedade que se volta para o mundial. Mas, se a ordem próxima não se anula 

com a enunciação do mundial, recoloca o problema numa outra dimensão, 

neste caso o Lugar enquanto construção social, abre a perspectiva para se 

pensar o viver e o habitar, o uso e o consumo, os processos de apropriação do 

espaço (Carlos, 2007, p.16). 

 

A construção social do Lugar está intrinsecamente relacionada aos processos sócio-

históricos de disputa pelo poder e pela constituição do Território (Lopes de Souza, 2009). No 

contexto da mineração, essa relação se torna ainda evidente, uma vez que a territorialização da 

atividade mineradora, especialmente em sua fase de expansão, desencadeia uma série de 

conflitos e impactos que incidem diretamente sobre os Lugares. Os crimes-desastres ocorridos 

em Minas Gerais são emblemáticos nesse sentido, pois revelam como a imposição de um 

modelo mineral predatório é capaz de alterar profundamente as dinâmicas territoriais, os modos 

de vida e as identidades locais. Diante dessa complexidade, torna-se fundamental uma inflexão 

teórico-metodológica que rompa com as abordagens fragmentadas, de base cartesiano-

positivista ou ortodoxas, que podem reduzir a análise a dimensões setoriais do fenômeno.   
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  Embora o Lugar seja uma das categorias fundantes da Geografia, ainda permanece 

pouco explorado nos debates acadêmicos, sobretudo em sua dimensão crítica. Bartoly (2012) 

chama atenção para essa lacuna, destacando que, quando não negligenciado, o conceito é 

frequentemente confundido com o de ñlocalò, entendido apenas como localiza­«o f²sica. Suess 

e Ribeiro (2017, p. 15) afirmam que o Lugar ñficou na gaveta por muito tempoò, o que 

comprometeu a compreensão de sua relevância social, embora sua constituição continue sendo 

essencial para a segurança ontológica e para a autenticidade da identidade. Ao se perguntar se 

o Lugar estaria fadado ao desaparecimento diante da modernidade e da globalização, os autores 

reatualizam um debate fundamental.  

  Na contramão de uma perspectiva homogeneizante, Santos (1988, p. 134) sustenta que 

ñquanto mais os Lugares se mundializam, mais se tornam singulares e espec²ficosò. Para Suess 

e Ribeiro (2017), é justamente a singularidade de cada Lugar que convoca a ciência geográfica 

a desvendá-lo e 125eferents125125-lo, ampliando sua compreensão à escala do mundo. Ainda 

assim, alertam para uma limitação presente em parte da literatura, especialmente nas obras 

iniciais da corrente humanista, que por vezes negligenciam a dimensão política do Lugar. 

Buttimer (1982), infere que o Lugar deve ser compreendido como um somatório das dimensões 

simbólicas, emocionais, culturais, políticas e biológicas, uma totalidade que é vivida, disputada 

e ressignificada cotidianamente. 

  Nessa direção, Ferreira (2002) recupera a contribuição de Harvey ao destacar a 

ambivalência do Lugar: se, por um lado, ele pode funcionar como espaço de repressão e 

controle social, por outro, pode também constituir-se em base para a mobilização coletiva e a 

transformação revolucionária. Ao dialogar com Harvey (1996), Ferreira (2002, p. 64) observa 

que o mundo espaço-temporal, concebido dentro da geografia histórica da acumulação 

capitalista, possui uma qualidade universal que exige ser pensada estrategicamente em termos 

político-econômicos globais. Para o autor, essa dimensão não nega a importância do mundo da 

experiência vivida, mas reforça a necessidade de compreender os processos globais de troca 

econômica que interferem diretamente na vida cotidiana. Nesse sentido, a construção do lugar 

está diretamente vinculada ao capital, constituindo um ómomento de consolidação de um regime 

de relações sociais, instituições e práticas político-econômicas de inspiração capitalistaô 

(Ferreira, 2002, p. 64). 

Porto-Gonçalves (2017), por sua vez, enfatiza o Lugar como expressão de 

territorialidades insurgentes que se constroem no confronto direto com os projetos hegemônicos 

de dominação. O autor compreende o Lugar como uma categoria eminentemente política, pois 
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é nele que os sujeitos constroem vínculos com a natureza, organizam seus modos próprios de 

vida e produzem sentidos de pertencimento que se opõem às racionalidades homogêneas, 

utilitaristas e coloniais do capital. É no Lugar que se materializam os saberes, as práticas sociais 

e as formas de resistência produzidas pelos sujeitos em luta pela reprodução da vida, que 

tensionam a racionalidade hegemônica e fortalecem as lutas por terra, território e dignidade. 

Nesse contexto, a defesa do Lugar não se limita à preservação física do espaço, mas constitui 

uma afirmação existencial e política que confronta os processos de destruição promovidos pelos 

grandes projetos extrativistas, como a mineração. 

  A atividade minerária deixou e continua deixando marcas profundas nos espaços de 

exploração, demarcando o Lugar-território por meio de conflitos e impactos socioambientais 

diversos. Essas marcas se expressam tanto na paisagem geográfica quanto na constituição do 

tecido social, manifestando-se ora sob a ®gide de um ñpseudodesenvolvimentoò que promete 

dinamização econômica local e regional, ora pela ñdesordemò provocada pela decad°ncia dos 

Lugares moldados em torno da atividade mineral e, posteriormente, abandonados com a 

descontinuidade dos projetos de expropriação da natureza nos territórios extrativos. 

 Nesse contexto, a ideia de Território como Território usado, ou seja, apropriado e 

modificado por determinada população, se consubstancia de forma concreta. Como afirma 

Santos (1996), há uma interdependência e inseparabilidade entre a materialidade (que inclui a 

natureza) e seu uso (que envolve a ação humana, o trabalho e a política), expressa nas 

manifestações da vida social no âmbito do Lugar. Assim, o ñTerritório usadoò se constitui como 

uma estrutura dinâmica, atravessada por fixos e fluxos, cujas formas atuais derivam das ações 

realizadas sobre estruturas históricas herdadas (Santos; Silveira, 2008).  

A partir dessa perspectiva, emergem questões fundamentais no âmbito da atividade 

extrativo-mineral que carecem de ser problematizadas. É preciso refletir, por exemplo, sobre os 

impactos identitários e socioambientais que afetam, de maneira intensa, parcelas da sociedade 

historicamente excluídas como assentamentos, comunidades rurais, povos indígenas e 

quilombolas. Esses grupos, frequentemente, s«o for­ados a ñcederò seus Territórios em nome 

de ñprojetos de desenvolvimentoò, geralmente associados ao capital internacionalizado. Tais 

processos atingem o Território na dimensão do Lugar, afetando tanto aspectos tangíveis (como 

a paisagem e o ambiente natural) quanto imateriais (como vínculos de pertencimento, memórias 

e identidades coletivas). 

Desse modo, embora a apropriação capitalista do Lugar não constitua um fenômeno 

recente, o neoliberalismo, intensificado a partir dos anos 1990, aprofunda esse processo ao 
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ampliar a subordinação dos Lugares da vida às exigências da acumulação. Nessa dinâmica, 

espaços orientados pela reprodução da vida passam a ser crescentemente apropriados como 

territórios-recurso, submetendo o valor de uso à lógica do valor de troca. Trata-se, portanto, do 

aprofundamento de uma lógica já inerente ao modo de produção capitalista, em que espaços 

orientados predominantemente pelo valor de uso passam a ser crescentemente subsumidos ao 

valor de troca (Karl Marx, [1867] 2017; Santos, 1996). Assim, desencadeiam-se processos de 

expropriação e espoliação das condições materiais e simbólicas da existência de camponeses, 

povos e comunidades tradicionais, relacionados com situações de intensa disputa de poder nos 

Territórios (Harvey, 2005). 

Sousa e Locatel (2009), defendem que a análise dos Lugares é fundamental para a 

compreensão dos processos sociais, políticos e ambientais que moldam o espaço geográfico. 

Para os autores, o Lugar representa a porção do espaço dotada de significados particulares e 

produzida pelas relações sociais. É nessa escala que se materializam, de forma concreta, as 

contradições e os conflitos inerentes à totalidade social, incluindo a luta de classes, que assume 

expressões singulares em cada realidade. Assim, embora os Lugares sejam únicos e apresentem 

práticas e dinâmicas específicas, guardam em si as determinações da totalidade, conectando o 

particular ao universal. 

Nesse sentido, ao considerar o Lugar como expressão concreta das contradições do 

capital, torna-se evidente que os processos de expropriação e reconfiguração espacial operados 

pela mineração não se dão de forma neutra. Pelo contrário, são marcados por relações 

assimétricas de poder, atravessadas por conflitos de classe, interesses econômicos e disputas 

pelo uso e controle do espaço. É justamente nesse entrecruzamento de relações que se inscreve 

a dimensão política do Território. Com base em Raffestin (1993), compreende-se que o 

Território se estrutura e é resultado de relações de poder estabelecidas entre diferentes atores e 

grupos sociais, sendo, portanto, uma construção social e política.  

Nessa perspectiva, o Território não é apenas um espaço físico, mas uma realidade 

dinâmica, permeada pela disputa e por conflitos entre diferentes agentes, ainda que as situações 

conflituosas nem sempre estejam dadas ou explícitas. Como propõe Zhouri (2022, p. 8), esses 

embates podem se expressar nas ñdimens»es da viol°ncia lentaò, configurada por um ñconjunto 

padronizado e rotinizado de processos pol²ticos, institucionais e econ¹micosò que impulsionam 

o neoextrativismo no Brasil. Assim, o Território é também instrumento de controle e 

dominação, no qual as relações de poder se materializam e se reproduzem.  
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Desse modo, entende-se que o Território é relacional e permeado por uma ñinten­«o 

territorialò, ou seja, pela vontade de determinados grupos ou agentes sociais em controlar, 

influenciar e delimitar o uso de um espaço, seja por meios políticos, econômicos ou culturais. 

Essa intenção busca afirmar interesses, identidades e poderes hegemônicos por meio da 

apropriação de áreas, da imposição de normas e da definição de fronteiras. No contexto da 

mineração, o Território é constantemente disputado entre diferentes formas de uso: o capital 

mineral se territorializa ao mesmo tempo em que expulsa populações de seus Lugares ou as 

obriga a conviver com condições insalubres e degradantes. Assim, expressa-se a contradição 

capital-trabalho por meio da divisão social e territorial do trabalho como motor da diferenciação 

espacial e da produção de desigualdades (Santos, 1996; Zhouri; Bolados; Castro, 2016).  

Conforme Santos (1996), o Território ® constitu²do pelo ñch«o mais a popula­«oò, sendo 

simultaneamente base material da vida e expressão do pertencimento. Ele abriga as práticas do 

trabalho, da residência, das trocas e das experiências espirituais, conformando-se como um 

espaço de identidade e existência. Essa relação simbiótica entre o espaço e os sujeitos dá origem 

aos chamados Territórios terra-abrigo, que, sob a lógica capitalista, são convertidos em 

Territórios de produção e consumo. No contexto mineral, tornam-se Territórios extrativo-

mineral, marcados por relações desiguais de poder e apropriação (Antonino, 2019). Assim, o 

Território se apresenta como construção social e histórica, resultado das práticas e interações 

entre diferentes grupos e classes sociais que o ocupam e o significam. 

Nesse processo, emerge a noção de territorialidade, entendida como a forma pela qual 

os grupos sociais se apropriam do espaço, constroem vínculos simbólicos e exercem poder 

sobre ele. A territorialidade, portanto, não é neutra: está permeada por relações de dominação 

e Resistência, identidade e cultura (Sack, 1986). Ainda segundo Santos (1996), o Território não 

pode ser pensado de forma isolada, pois se articula em múltiplas escalas ï local, regional, 

nacional e global ï, refletindo dinâmicas que envolvem tanto a materialidade objetiva quanto 

os significados subjetivos atribuídos pelos sujeitos. Compreender o Território a partir dessa 

perspectiva ampliada é fundamental para analisar criticamente a questão mineral, suas 

contradições e os conflitos que emergem nos espaços afetados. 

A concepção de território como construção social está ancorada nas relações de poder 

que o definem e o delimitam. No contexto da mineração, esse poder é exercido 

predominantemente pelo capital mineral, em articulação com o Estado, cuja atuação produz e 

reorganiza o território conforme os interesses da acumulação. Para Richard Robert David Sack 
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(1986), os efeitos espaciais do território dependem dos propósitos e interesses daqueles que 

exercem esse controle, evidenciando sua natureza relacional.  

Nessa direção, Lopes de Souza (1995) reforça que o território é produzido por meio de 

movimentos socioespaciais e configura-se como um campo de forças, uma teia complexa de 

relações sociais que, ao mesmo tempo, estabelece limites e expressa alteridades. Lopes de 

Souzza e Teixeira (2009), por sua vez, destacam que os grupos sociais constroem 

representações socioespaciais de si mesmos a partir do território, constituindo o lugar como 

espaço vivido, dotado de significados intersubjetivos e marcado por laços de pertencimento e 

afeto nos discursos das lideranças, entre camponeses as falas são, recorrentemente, mediadas 

pela categoria Lugar. Assim, nas lutas e conflitos o Lugar é carregado de memória e identidade 

dos sujeitos envolvidos nas disputas territoriais. 

Nesse contexto, o conceito de geograficidade, proposto por Costa et al. (2021), constitui 

uma contribuição relevante para a compreensão das relações entre as transformações espaciais 

decorrentes da mineração e a vida concreta das populações afetadas. Embora ancorado em uma 

perspectiva humanista de base fenomenológica, o conceito oferece elementos analíticos que 

dialogam com a abordagem crítica adotada nesta pesquisa, ao evidenciar a inseparabilidade 

entre a experiência espacial e as transformações produzidas pelas dinâmicas socioeconômicas. 

Trata-se de uma abordagem que permite acessar os sentidos atribuídos pelos sujeitos ao espaço 

vivido, reconhecendo que a produção do Território e do Lugar está indissociavelmente ligada 

às experiências, saberes e práticas das comunidades. Essa perspectiva amplia o escopo analítico 

da Geografia ao valorizar a dimensão simbólica e existencial das territorialidades, 

especialmente em contextos de conflitos socioambientais e disputas por reconhecimento e 

permanência. 

Nessa proposta de abordagem, a Geografia é concebida como ñcategoria da exist°nciaò, 

a partir da qual o ser humano se constitui enquanto sujeito na e pela relação com o meio 

(Martins, 2007; Moreira, 2011). Essa concepção atribui centralidade ao Território na análise 

dos processos que envolvem as populações afetadas pela mineração, uma vez que é nele que se 

materializam as relações sociais, os conflitos e as formas de resistência. No entanto, torna-se 

imprescindível articular essa leitura com a categoria Lugar, compreendendo-o como espaço da 

reprodução da vida e mediação da totalidade social, onde se produzem e reproduzem as relações 

sociais, as práticas cotidianas, as relações de poder e as contradições inerentes à territorialização 

do capital. 
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Compreender a problemática dos territórios minerados a partir da noção de 

geograficidade implica articular dialeticamente as categorias Lugar e Território, reconhecendo 

a coexistência de múltiplas espacialidades e temporalidades. Essa abordagem permite captar 

como a territorialização do capital mineral hegemônico impacta profundamente os modos de 

vida locais, ao transformar Territórios de exist°ncia em ñzonas de sacrif²cioò, de expropria­«o 

e exploração (Acselrad, 2004). Trata-se de uma dinâmica que reconfigura a vida nos Lugares, 

deslocando camponeses, pescadores e outros sujeitos coletivos para o trabalho assalariado nas 

minas, muitas vezes em condições precárias, precarizando suas relações com a terra e 

subalternizando seus saberes.  

A contradição capital-trabalho torna-se evidente nesse processo, em que os bens comuns 

são apropriados em nome do desenvolvimento, ao custo da espoliação dos sujeitos que habitam 

e significam esses espaços. Assim, torna-se fundamental abrir espaço para a escuta das vozes 

desses sujeitos atingidos, reconhecendo as subjetividades, identidades e experiências que 

emergem da vivência situada e relacional com o Território (Hall, 2003, 2005). Valorizar essas 

narrativas não apenas desestabiliza os discursos hegemônicos da mineração, mas fortalece os 

projetos contra-hegemônicos que se constroem desde o chão vivido e resistido. Assim, torna-

se fundamental analisar a questão mineral por meio da dialética lugar-território, reconhecendo 

que lugar também é poder, na medida em que território é identidade (Serpa, 2017). O habitar 

no mundo contemporâneo tornou-se mais complexo em termos existenciais, articulando lugares 

e territórios em rede por meio das transformações nas formas de trabalho e das mediações 

técnicas e tecnológicas delas decorrentes, evidenciando a presença de múltiplas territorialidades 

nos processos sociais e espaciais contemporâneos. 

Pensar a mineração sob essa perspectiva implica atentar para as contradições que 

emergem tanto nas ações quanto nas narrativas dos diferentes sujeitos envolvidos nas disputas 

territoriais (Fuks, 2001). As empresas, enquanto expressão concreta do capital hegemônico, 

constroem enredos alinhados ao ideário desenvolvimentista, desconsiderando a presença de 

populações locais, seus bens culturais e modos de vida. Trata-se de uma estratégia discursiva 

voltada à legitimação da atividade mineradora, como se observa, por exemplo, no vídeo 

institucional apresentado na abertura do 6Ü Semin§rio ñMinera­«o e Comunidadesò, realizado 

em 2021, pela Revista Brasil Mineral, no qual se enfatiza exclusivamente a importância 

econômica da mineração, apagando os conflitos e impactos socioambientais que ela produz: 

 

Você já parou pra pensar o que acontece com as comunidades após o início 

das atividades de mineração? O que antes era um local praticamente 
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inabitável, após o início das atividades minerais passa a ser uma espécie 

de oásis. Um oásis que gera emprego e renda, um oásis que recebe estrutura, 

comércios, projetos socioambientais e que desenvolve as vocações da 

comunidade (6º Seminário Mineração e Comunidades, 2021, grifo nosso).20 

 

 

Esse fragmento revela o enredo construído pelas corporações mineradoras para 

legitimar suas ações nos territórios: uma narrativa salvacionista, que representa os Lugares 

antes da mineração como espaços vazios, inabitáveis ou sem valor, e os transforma, por meio 

da interven­«o do capital, em verdadeiros ño§sisò de desenvolvimento. No entanto, essa 

imagem idealizada desconsidera as realidades vividas pelas populações locais e os impactos 

sociais, ambientais e culturais que marcam profundamente o cotidiano das comunidades 

afetadas. A partir dessa complexidade, importa reconhecer a dimensão política do Lugar, 

frequentemente obscurecida pelas racionalidades técnico-científicas que legitimam a 

territorialização do capital mineral. 

A cartografia, enquanto instrumento de poder, é com frequência cooptada pela lógica 

hegemônica e opera na invisibilização de comunidades, territórios e povos tradicionais, 

subordinando o mapeamento à racionalidade do capital. As populações do campo, povos e 

comunidades tradicionais e seus territórios, muitas vezes não aparecem nos mapas oficiais, nos 

Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental (EIA e RIMA). No caso da mineração, essa lógica 

serve à consolidação do capital mineral e à legitimação de seus projetos. Em contrapartida, 

emergem contra-cartografias, a exemplo da cartografia social, como estratégias insurgentes que 

buscam romper com esse silenciamento intencional, demarcar os Lugares-Territórios em 

disputa e evidenciar os processos históricos, sociais e políticos que os constituem enquanto 

espaços de Resistência  e afirmação de outras racionalidades (Costa, 2016). 

Na contramão da racionalidade corporativa hegemônica, os sujeitos do trabalho, as 

comunidades camponesas, os povos e comunidades tradicionais e as demais populações 

atingidas pela mineração constroem perspectivas contra-hegemônicas que denunciam os efeitos 

deletérios da atividade mineral e tensionam a retórica do progresso, ao evidenciar os processos 

de destruição ambiental, esvaziamento territorial e desestruturação social decorrentes do 

modelo mineral hegemônico: ñA minera­«o s· vai destruir o Lugar, a água, a comunidade e 

depois de acabar com tudo vai emboraò21.  

 
20 Parte do discurso do vídeo de abertura do evento 6º Mineração e Comunidades, promovido pela Revisa Brasil 

Mineral em parceria com empresas do setor mineral baiano, em agosto de 2021. Fonte: Trabalho de campo 

(virtual), 2021. 
21 Relato de uma camponesa, afetada pela mineração, durante a Audiência Pública promovida pela Frente 

Parlamentar e Ambientalista da Bahia: Destruição nas Serras do Sertão, 2021. 
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Na mesma linha argumentativa, outro relato evidencia com contundência a violência e 

as violações de direitos associadas à atuação do setor mineral, na Bahia: 

 

O fato é: Tudo o que foi posto até aqui, escancara uma invasão neoliberal-

colonizadora, a serviço da exploração e do lucro. Não sei como essa mineração 

nas comunidades citadas não foram interditadas. É de uma violência gritante 

e desumana! Este modelo desenvolvimentista não pode ser mais tolerado! É 

preciso pensarmos outros ñparaquedas coloridosò como diz Ailton Krenak... 

Minha solidariedade e muita força a todas e todos camaradas de Jacobina, 

Piatã, Sento Sé e toda Chapada Diamantina que seguem na Resistência e na 

luta (Relato de participante durante a Audiência Pública promovida pela 

Frente Parlamentar e Ambientalista da Bahia: Destruição nas Serras do 

Sertão, 2021).22 

 

As narrativas enunciadas revelam que os posicionamentos em torno da atividade mineral 

são profundamente antagônicos e expressam, em última instância, a luta de classes que estrutura 

os conflitos territoriais. Enquanto o discurso corporativo aposta na estetização do capital e na 

invisibilização das realidades locais, transformando o Lugar em mero suporte à lógica 

produtiva, as comunidades denunciam os impactos, reafirmam o pertencimento territorial e 

expõem a destruição material, simbólica e existencial provocada pela mineração.  

Nesse contexto, a articulação teórico-metodológica entre Lugar e Território revela-se 

fundamental para compreender a complexidade da Resistência Popular frente ao modelo 

mineral hegemônico, concebendo-a como luta simbólica, material e política. Essa abordagem 

permite tensionar as representações dominantes dos espaços minerados e reconhecer os 

processos de Resistência que emergem da geograficidade dos sujeitos, isto é, das formas como 

vivem, atribuem sentido e transformam seus espaços de vida.  

Ao mesmo tempo, evidencia que a territorialização do capital mineral se realiza por 

meio de intensas disputas de classe, travadas desde o subsolo (Gonçalves, 2016, Trocate, 2025). 

Tais processos promovem não apenas a espoliação da natureza, mas também a reconfiguração 

forçada das dinâmicas locais, transformando, a exemplo, camponeses em mão de obra 

precarizada, nas frentes de lavra, a natureza em mera mercadoria e os Territórios em zonas de 

sacrifício. Trata-se de um modelo que desloca o sentido da vida para o valor de troca, 

convertendo os espaços de existência coletiva em plataformas de acumulação para o capital. E, 

como ressalta Trocate (diálogo em agosto de 2023, trabalho de campo) ño modelo mineral 

brasileiro é um desperdício de natureza continuada, na economia política, tudo aquilo que não 

vira mercadoria ® desperd²cio de naturezaò. Nesse sentido, os bens do subsolo são convertidos 

 
22 Fonte: Relato de participante da Audiência Pública Virtual promovida pela Frente Parlamentar e Ambientalista 

da Bahia: Destruição nas Serras do Sertão, em 27/07/2021. Trabalho de campo, 2021. 
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em mercadoria e a natureza, financeirizada, se converte em fonte de mais valia funcional ao 

sistema-mundo do capital. 

As análises desenvolvidas nesta ñParte IIò da tese resultaram na construção de um banco de dados a partir do 

mapeamento e da análise da produção acadêmica sobre a mineração no Brasil. Essa sistematização deu origem a 

um catálogo que reúne teses e dissertações produzidas nos Programas de Pós-Graduação em Geografia no país, 

entre os anos de 1987 e 2023, as quais abordam a temática da mineração sob diferentes perspectivas. A coletânea 

oferece um panorama abrangente das abordagens geográficas sobre o problema mineral, evidenciando a 

diversidade temática, metodológica e regional das pesquisas desenvolvidas no Brasil, e pode ser acessada por meio 

do QR Code abaixo, ou no link: 

https://drive.google.com/drive/folders/1l9U1wdApA2COYrGZ_v9Q9GXCeM9JiaJ_  

 

 

 

https://drive.google.com/drive/folders/1l9U1wdApA2COYrGZ_v9Q9GXCeM9JIaJ_
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Outdoor instalado nas proximidades da mineradora Largo Vanádio de Maracás.  
Foto: Valdirene Rocha. Trabalho de campo, 2025. 
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4 NEOEXTRATIVISMO E DEPENDÊNCIA : A TERRITORIALIZAÇÃO DO 

CAPITAL  MINERAL  HEGEMÔNICO NA BAHIA  

 

A compreensão dos conflitos e Resistências ligados à mineração exige, para além da 

leitura crítica da produção acadêmica, o entendimento das determinações estruturais que 

sustentam o modelo extrativo-dependente. A hegemonia corporativa e o papel do Estado no 

problema mineral constituem o núcleo das contradições que dão forma ao neoextrativismo no 

Brasil e, em particular, na Bahia. Esta seção analisa como o capital mineral hegemônico se 

territorializa e se reproduz por meio de uma relação simbiótica entre Estado, empresas e 

mercado global, sustentada por mecanismos de dependência econômica, política e tecnológica. 

Longe de representar uma ruptura com o passado colonial, o neoextrativismo mineral expressa 

a fase contemporânea de reestruturação do capitalismo dependente, marcada pela centralidade 

da exportação de commodities minerais, pela financeirização da natureza e pela intensificação 

dos conflitos territoriais. 

O neoextrativismo mineral, se caracteriza, portanto, como um mecanismo de reprodução 

da dependência e como estratégia de recomposição da hegemonia do capital em crise. Na Bahia, 

essa lógica se materializa na atuação de grandes corporações transnacionais associadas a 

estatais, como a relação da Bahia Mineração (BAMIN) e da Brazil Iron com a CBPM, que se 

articulam em torno de projetos estruturantes como a FIOL, o Porto Sul, Complexo Pedra de 

Ferro, entre outros, sob o discurso da ñtransi­«o energ®ticaò e do ñdesenvolvimento 

sustent§velò. 

Desse modo, a análise que segue busca compreender as formas contemporâneas de 

imperialismo e hegemonia e os mecanismos corporativo-estatais de expansão do setor mineral, 

destacando como a lógica de acumulação se expressa territorialmente. Essa leitura dialética 

procura revelar que, por trás das promessas de progresso e inovação, o neoextrativismo mineral 

reproduz as velhas estruturas de espoliação, dependência e sujeição do trabalho e da natureza 

às exigências do capital global. 

A expansão recente do setor mineral no Brasil, e particularmente na Bahia, sobretudo 

nas duas últimas décadas, expressa uma nova fase da dependência e assujeitamento econômico, 

política e territorial aos interesses do capital transnacional. Essa etapa, marcada pelo 

neoextrativismo mineral, representa a consolidação de uma hegemonia corporativa, em que as 

grandes empresas do setor e suas redes financeiras e logísticas passam a articular-se diretamente 

com o Estado, definindo políticas, territórios e sentidos de desenvolvimento. O discurso da 

ñtransi­«o energ®ticaò, da ñsustentabilidadeò e da ñmoderniza­«o verdeò torna-se parte 
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essencial dessa estratégia hegemônica, ao revestir de legitimidade a apropriação dos bens da 

natureza (terra, solo, subsolo, água, minérios, vento, sol) sob a promessa de progresso, inovação 

tecnológica e combate à crise climática. 

Como observa Marini (2000), a dependência não é uma condição passiva, mas um modo 

de reprodução do capital que combina superexploração do trabalho, controle externo da 

produção e subordinação tecnológica. No contexto mineral, essa dependência se atualiza 

através de um método corporativo-estatal, no qual o Estado atua como mediador e garantidor 

das condições de acumulação, assegurando infraestrutura, incentivos fiscais, segurança jurídica 

e até mesmo a repressão às Resistências Populares (Antonino; Sousa, 2025). Essa forma de 

articulação entre poder político e poder econômico produz uma hegemonia particular, na qual, 

conforme Gramsci (2000), o consenso e a coerção se entrelaçam na sustentação de um bloco 

histórico, em transposi­«o, essa ñrela­«o org©nicaò imp»e uma visão de mundo que naturaliza 

a mineração como sinônimo de desenvolvimento. 

A Bahia ocupa posição central nesse arranjo, sobretudo por concentrar a maior 

diversidade de substâncias minerais do país (CBPM, 2025). A territorialização do capital 

mineral no estado, impulsionada por projetos como a FIOL, Porto Sul, Bamin, Brazil Iron, 

Atlantic Nickel, Largo Resources e RHI Magnesita, situados na Bacia Hidrográfica do Rio das 

Contas (BHRC), exemplifica a ofensiva das corporações e a reconfiguração do papel do Estado 

como agente de expansão da fronteira extrativa. Em 2025, há aproximadamente 30 mil 

processos minerários ativos, expressando a intensidade dessa dinâmica (Figura 8). A expansão 

do setor ® acompanhada por narrativas de pol²ticas de ñgovernan­aò, ñresponsabilidade 

socioambientalò e ñparticipa­«oò (sob a designa do ESG)23, que, embora afirmem democratizar 

as decisões, tendem a invisibilizar os conflitos, criminalizar e fragmentar a Resistência. 

Entretanto, como enfatiza Porto-Gonçalves (2012), os territórios não são espaços vazios 

destinados ao investimento, mas lugares de vida e de Resistência, nos quais emergem sujeitos 

coletivos que desafiam o projeto hegemônico. Assim, compreender a hegemonia corporativa 

no problema mineral implica apreender suas contradições internas, entre dependência e 

soberania, entre acumulação e destruição, entre capital e território, e reconhecer o papel das 

forças populares que, a partir do lugar, constroem alternativas contra-hegemônicas.

 
23 Sigla em inglês, relativa aos padrões ambientais, sociais e de governança (environmental, social and 

governance). Segundo o IBRAM (2021), as ñmineradoras devem ser ócompanhias verdesô para terem sucesso no 

mercado de capitaisò. O cumprimento dos padr»es ESG passou a ser observado pelos investidores como critérios 

de prioriza­«o no mercado global de capitais. Assim, o ñmarketing verdeò se torna cada vez mais presente no setor 

corporativo. Disponível em: https://ibram.org.br/noticia/mineradoras-devem-ser-companhias-verdes-para-ter-

sucesso-no-mercado-de-capitais/. 
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Figura 8 ï Territorialização do capital mineral na Bahia: processos minerários ativos ï 2025 

Fonte: Elaboração da autora, 2025. 
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Portanto, o debate a respeito do neoextrativismo mineral no Brasil não deve prescindir 

de um olhar, em perspectiva, que abarque questões referentes a conceitos como imperialismo, 

hegemonia e dependência, pois, estes conceitos estão no cerne dos conflitos gerados pela 

mineração. O extrativismo mineral está na base do modo de produção capitalista e na origem 

da Modernidade na América Latina (Aráoz, 2020). Se insere, historicamente, no processo de 

desenvolvimento do capitalismo periférico/tardio e encontra amparo, diretamente, nas questões 

de classe enquanto condição estrutural. Como assegura Aráoz (2020, p. 46), ño cenário 

neocolonial da mineração transnacional contemporânea conjuga misteriosamente as 

contradi­»es de um novo ciclo desenvolvimentista em expans«oò. 

A história do Brasil, e da Bahia em particular, é atravessada por sucessivos ciclos 

econômicos que expressam as formas históricas de inserção dependente do país na divisão 

internacional do trabalho. Entre esses ciclos, a mineração garimpeira desempenhou papel 

central na conformação do território baiano, estruturando economias locais, relações sociais e 

a própria materialidade das cidades e regiões. Essa atividade extrativista, fundada na exploração 

da natureza e da força de trabalho, deixou o que Acosta (2016b) denomina de ñheren­as 

malditasò24, marcas territoriais e socioambientais persistentes, grafadas nos espaços de 

exploração que não se limitam a consequências pontuais, mas expressam contradições 

estruturais do modelo de desenvolvimento dependente.  

O distrito de Igatu, por exemplo, localizado no município de Andaraí (Chapada 

Diamantina, BA), estruturou-se a partir de 1844 como núcleo garimpeiro dedicado à extração 

de diamantes (Figura 9). A vila alcançou uma população com cerca de 9 mil habitantes em seu 

período de auge econômico. Atualmente, o lugar conserva ruínas de casas, muros, ruas e 

cercamentos de pedra erguidas por garimpeiros e seus descendentes, que evidenciam o ciclo de 

expansão e declínio econômico associado à exaustão das lavras. Igatu tem hoje no turismo sua 

principal atividade econômica. Inserida no Parque Nacional da Chapada Diamantina, constitui 

patrimônio histórico, cultural e ambiental de relevância regional e nacional (IPHAN, 2019). 

 

 

 

 

 
24 O termo também faz referência ao filme-document§rio ñHeran­a maldita: Do ciclo do ouro ao neoliberalismoò 

do diretor Tomás Amaral que aborda como mais de 300 anos de exploração minerária deixou um rastro de 

destruição ambiental e desigualdade social que culminou recentemente com a contaminação de duas grandes bacias 

hidrográficas: a do Rio Doce e do Rio Paraopeba; como a vida nessas bacias corre sério risco de extinção além 

dos impactos da mineração no meio ambiente e nas comunidades onde se instalara. Ver trailer em 

https://www.dailymotion.com/video/x8mwvrg  

https://www.dailymotion.com/video/x8mwvrg


139 

 

Figura 9 ï Vila de Igatu no Município de Andaraí, Bahia25 

 Fonte: Trabalho de campo, 2025. 

 

No contexto contemporâneo, o neoextrativismo mineral é apontado por Acosta (2016b) 

como causador de m¼ltiplas ñpatologiasò pol²ticas, econ¹micas, sociais e ambientais, que 

corroem as bases da soberania dos países latino-americanos e atualizam a dependência histórica 

de suas economias. Essas patologias se manifestam na captura das políticas públicas por 

grandes corporações, na fragilização das instituições de controle ambiental, na financeirização 

da natureza e na concentração territorial da renda e da riqueza mineral. Trata-se de um modelo 

que, ao articular Estado e capital corporativo em torno da exploração intensiva da natureza, 

atualiza sob novas formas as contradições estruturais do capitalismo dependente. 

Assim, o que se apresenta como ñprogressoò, ñsustentabilidadeò ou ñtransi­«o 

energ®ticaò converte-se, na prática, em um discurso legitimador da expansão mineral e da 

espoliação dos territórios. Na Bahia, onde a mineração segue como eixo estruturante da 

economia estadual, essa dinâmica se expressa de modo evidente. O Estado atua como indutor 

de investimentos e garantidor de infraestrutura, a exemplo da CBPM, da FIOL e do Porto Sul, 

 
25 A Figura 11 apresenta: a) telas da exposição fotográfica da Galeria Arte Memória; b) a Igreja de São Sebastião, 

datada do século XIX, representativa do período de maior prosperidade da mineração; c) habitação secular em 

pedra típica; d) instrumentos utilizados no corte de madeira de lei, atividade que sucedeu a retração da exploração 

diamantífera. 
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enquanto as comunidades locais vivenciam os efeitos das patologias extrativas, traduzidas em 

degradação ambiental, conflitos territoriais e aprofundamento das desigualdades 

socioespaciais. 

Milanez e Santos (2013, p. 119, 121), definem o ñneoextrativismo como um modelo de 

desenvolvimento focado no crescimento econômico e baseado na apropriação de recursos 

naturais, em redes produtivas pouco diversificadas e na inserção subordinada na nova divisão 

internacional do trabalhoò, subordinadaò, no qual ño Estado tem um papel ativo, buscando sua 

legitimação por meio da apropriação e redistribuição de parte da renda gerada, apresentando 

afinidades com a emerg°ncia de governos autodefinidos como progressistasò. Defendem que, 

no Brasil, a presença do neoextrativismo pode ser percebida em duas dimens»es: ñassociado ao 

processo de reprimarização da economia brasileira, que pode ser medido pelo aumento 

constante da participação da indústria extrativa mineral na pauta de exportação e no Produto 

Interno Bruto (PIB) do pa²sò; e, ressalta que, pressupostos neoextrativistas podem ser também 

identificados na proposta de novo marco legal da mineração, elaborada pelo Ministério de 

Minas e Energia (MME)ò. Gudynas (2012, p. 130) trata dessas mudanças em termos de uma 

reconfiguração do extrativismo.   

No cenário da mundialização, etapa atual da expansão do capitalismo que se consolidou 

como sistema pol²tico, econ¹mico, social e cultural global, o desafio ® compreender o ñlugar 

do Brasilò, historicamente conformado como espaço de subordinação e dependência. Essa fase, 

que alguns autores denominam capitaloceno26, revela um movimento contraditório de 

homogeneização e fragmentação do espaço mundial, em que a lógica do capital global redefine 

 
26 A compreensão do capitaloceno, propõe Aráoz (2020, p. 31), diz respeito à ação humana sobre o planeta mediada 

por relações políticas e econômicas desiguais que caracterizam o capitalismo global. Essa categoria revela a 

apropriação da natureza e dos territórios como parte da lógica de expansão do capital e identifica na mineração 

moderno-colonial um de seus detonantes históricos fundamentais, forma de exploração que desencadeou 

transformações geológicas e sociais responsáveis pela atual crise ecológico-civilizatória. Todavia, como destaca 

Gonçalves (2019, p. 3-4), compreender o capitaloceno implica situar o desenvolvimento geográfico do capitalismo 

em sua base material, fundada na relação contraditória entre capital e trabalho. A pilhagem da natureza e a 

desterritorialização de povos e comunidades não decorrem de uma força abstrata do capital, mas de um modo de 

produção que converte o trabalho humano e os bens comuns da natureza em mercadorias, ampliando a extração 

de mais-valor em escala planetária. Assim, o capitaloceno não designa apenas um tempo geológico-econômico, 

mas um tempo histórico de luta de classes, em que o capital, enquanto relação social, reconfigura o território ao 

transformar a natureza em valor de troca, intensificando as desigualdades e a subordinação das periferias à lógica 

corporativa global. Nessa perspectiva, Brichta (2012), geólogo e professor da Universidade Federal da Bahia, ao 

dialogar com Milton Santos, reconhece que as transformações profundas na superfície terrestre expressam o que 

se convencionou chamar de Antropoceno, período em que a ação humana teria modificado o planeta em escala 

global e irreversível. Contudo, leituras críticas, como as de Gonçalves (2019) e Aráoz (2020), advertem que o 

conceito de Antropoceno tende a naturalizar a crise ambiental, apagando suas determinações sociais e históricas. 

O conceito de capitaloceno, ao contrário, permite compreender que tais transformações derivam da lógica 

hegemônica do capital, que subordina trabalho e natureza à acumulação, gerando uma crise civilizatória marcada 

pela exploração, desigualdade e espoliação dos territórios. 
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as escalas de dominação e reorganiza as formas de exploração da natureza e do trabalho 

(Harvey, 2013; Aráoz, 2020). 

A posição periférica do Brasil não é fortuita, mas resultado de um processo histórico de 

constituição desigual e combinado do capitalismo, marcado pela herança colonial e pela 

consolidação de um capitalismo dependente, como demonstram Prado Junior (1972) e 

Fernandes (1981). Tal formação estruturou-se sob a lógica da exportação de produtos primários 

e da subalternização tecnológica, econômica e política ao centro do sistema. Nessa mesma 

linha, Marini (2000) evidencia que a dependência não é mera condição externa, mas uma forma 

específica de reprodução do capital na periferia, baseada na superexploração do trabalho e na 

transferência de valor. 

Conforme destaca Almeida (2021), ñtoda coloniza­«o ® imperialistaò. Nesse sentido, o 

Brasil vivencia o imperialismo contemporâneo a partir de variadas frentes. A atuação do Estado 

brasileiro, desde os primórdios do processo de industrialização ao longo do século XX, e até os 

dias atuais, amparou-se em práticas desenvolvimentistas que, em maior ou menor grau, 

promoveram a abertura econômica possibilitando a entrada, cada vez maior, de capitais e 

investimentos estrangeiros (Draibe, 1985).  

Secularmente, a mineração no país esteve, e permanece, justificada em nome de um 

projeto de desenvolvimento colonial, portanto, dependente (Coelho, 2017). Constata-se, 

portanto, que diante da complexidade desse tempo-espaço se aprofundam as contradições do 

processo de desenvolvimento desigual (e) combinado (Smith, 1988) e do capitalismo 

dependente, no Brasil. A ascens«o de ñnovasò pot°ncias econ¹micas, atrelada à crescente 

demanda por ñrecursosò (bens naturais, que passam de matérias-primas à commodities), 

demandam das nações exploradas, como o Brasil e outras da América Latina, a oferta incessante 

de ñrecursosò naturais (Bambirra, 2013).  

A condição do país na atual Divisão Internacional do Trabalho (DIT) configura um país 

que segue exportando, em grande medida, produtos primários como os minérios, com baixo 

valor agregado, e importando produtos industrializados, especialmente os de base tecnológica, 

que exigem processos produtivos avançados. Tal dinâmica expressa a reprodução ampliada de 

práticas típicas da acumulação primitiva do capital (Luxemburgo, 1976; Marini, 2000), não 

mais como uma etapa superada do capitalismo, mas como um mecanismo permanente de 

expropriação e espoliação que sustenta a dependência e a subordinação das economias 

periféricas. No contexto do capitalismo ultraneoliberal e de sua crise estrutural, essa relação 

sociometabólica do capital, que se alimenta da exploração ostensiva do trabalho humano e da 
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natureza, se intensifica (Meszáros, 2003; 2009), reafirmando a centralidade da pilhagem dos 

territórios e dos bens comuns como condição de sua própria reprodução (Wanderley; 

Gonçalves; Milanez, 2020).  

Conforme análise Gramsciana nada está separado ou existe de forma isolada, tudo se 

relaciona e faz parte de uma totalidade (Gramsci, 2000). Assim, é imprescindível pensar o 

problema mineral articulado com os processos globais de capitalização e demandas por bens 

naturais, entendidos pelos interesses hegemônicos como recursos a serem explorados. Nesse 

contexto, a terra, o subsolo, o Lugar-território tornam-se mercadorias com valor de uso, e de 

troca, portanto, elementos em disputa. Assim, a conjuntura econômica global, alicerçada no 

capital hegemônico, se expressa nos Lugares-Territórios em disputa constante:  

 

[...] a totalidade é um conjunto de fatos articulados ou o contexto de um objeto 

com suas múltiplas relações, ou, ainda, um todo estruturado que se desenvolve 

e se cria como produção social do homem. A dialética da totalidade é uma 

teoria da realidade em que seres humanos e objetos existem em situação de 

relação, e nunca isolados, como alguns processos analíticos podem fazer crer. 

Nesse sentido, a dialética da totalidade é um princípio epistemológico e um 

método de produção do conhecimento (Ciavatta, 2014, p. 195). 

 

Na mesma direção, ao discutir a categoria da totalidade concreta, Kosík (2011, p. 44) 

afirma que ela corresponde à compreensão da ñrealidade como um todo estruturado, dialético, 

no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser 

racionalmente compreendidoò. Nessa perspectiva, o autor adverte que ñacumular todos os fatos 

não significa ainda conhecer a realidade; e todos os fatos (reunidos em seu conjunto) não 

constituem, ainda, a totalidade. Os fatos são conhecimento da realidade se são compreendidos 

como fatos de um todo dialético [...] se são entendidos como partes estruturais do todoò. 

Nesse sentido, depreende-se que a relação entre o global e o local, enquanto dimensões 

indissociáveis da totalidade capitalista, se efetiva no espaço-tempo concreto dos Lugares, onde 

se materializam as contradições da mundialização (Santos, 1996). O Lugar-território, 

apropriado pelo capital e subordinado aos imperativos da acumulação, é convertido em espaço 

de extração e exportação de bens primários, reforçando a reprimarização da economia, a 

dependência externa e a inserção subordinada do país na divisão internacional do trabalho. 

Nesse contexto, a ñtransi­«o energ®ticaò e as ñenergias renov§veisò s«o frequentemente 

mobilizadas como argumentos legitimadores da expansão mineral, obscurecendo as 

contradições sociais, territoriais e ambientais que dela decorrem. Assim, os chamados minerais 

críticos situam-se no centro das estratégias de grandes corporações internacionais e joint 
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ventures (Milanez, 2021), que, ao territorializarem o capital, transformam os territórios-terra-

abrigo em zonas de espoliação, saqueando não apenas minérios, mas também vidas, modos de 

vida, culturas, histórias e memórias (Antonino, 2019).  

Um exemplo, nesta direção, é o caso da produção de níquel sulfetado no Brasil, sendo 

que, em 2022, a Bahia foi o maior produtor e exportador do minério no país. O níquel está no 

ñradarò do setor mineral e figura como importante mineral estratégico, presente no discurso 

estatal e corporativo sobre a transição energética27. O minério é utilizado na produção de 

equipamentos para a geração de energia eólica e para armazenamento de energia (baterias) para 

carros elétricos. A maior mina de exploração do mineral do Brasil e América Latina localiza-

se no município de Itagibá, que integra a Bacia Hidrográfica Rio das Contas. Toda a produção 

da mineradora é exportada, via Porto de Ilhéus, para mercados globais (Figura 10). De acordo 

com o Comex Stat ï sistema de consulta e extração de dados do comércio exterior brasileiro, 

disponibilizado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) 

ï, três países concentraram a importação do níquel brasileiro, em 2022: Finlândia, China e 

Canadá. 

 

 Figura 10 ï Estados produtores de níquel no Brasil e principais destinos (2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis 

 
27O presidente da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral (CBPM), durante sua participação em evento promovido 

pelo setor mineral, realizado no mês de agosto de 2023, ressaltou que a ñBahia ® a bola da vez da minera­«oò e 

evidenciou o fato de que o estado é o único a produzir níquel sulfetado, sendo destaque nacional devido à presença 

de minerais únicos de transição energética e de difícil ocorrência. Além disso, destacou o crescimento do setor 

mineral na Bahia, relacionando com um ñconsequente desenvolvimento econ¹micoò e frisou a descoberta da ñnova 

província mineral da Bahia e o potencial da área que envolve minérios de níquel-cobre-cobalto, ferro-titânio-

vanádio e de fosfatoò: https://politicalivre.com.br/2023/08/cbpm-valoriza-mineracao-da-bahia-durante-a-

exposibram-2023/#gsc.tab=0 . 

http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis
https://politicalivre.com.br/2023/08/cbpm-valoriza-mineracao-da-bahia-durante-a-exposibram-2023/#gsc.tab=0
https://politicalivre.com.br/2023/08/cbpm-valoriza-mineracao-da-bahia-durante-a-exposibram-2023/#gsc.tab=0
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No ano de 2023, além dos países que concentraram a quase totalidade das importações 

de níquel brasileiro, em termos de percentuais absolutos, outros mercados também figuraram 

no mapa dos importadores, embora com participações ínfimas (inferiores a 1%, somadas entre 

si). Entre eles, destacam-se, na Europa: Irlanda, Reino Unido, Alemanha e Países Baixos 

(Holanda); no continente africano: Costa do Marfim e África do Sul; na América Latina: 

Colômbia, Peru e Chile; e, também na Oceania, Austrália. No primeiro semestre de 2023, 

observa-se a mesma tendência hegemônica quanto ao destino do produto. Nesse período, as 

exportações de níquel brasileiro permaneceram concentradas em três países: Finlândia (51,6%), 

Canadá (36%) e China (12,3%). As participações de outros países foram residuais, como 

Austrália (0,046%), Peru (0,002%), Estados Unidos (0,0028%), Irlanda (0,0000050%) e Chile 

(percentual não indicado) (Figura 11). 

Esses números reforçam a relação de dependência externa da cadeia mineral brasileira, 

evidenciando a concentração geoeconômica das exportações e a subordinação do país aos 

centros industriais e tecnológicos globais. Tal configuração expressa o padrão dependente e 

primário-exportador do setor mineral, no qual o Brasil atua predominantemente como 

fornecedor de matérias-primas (commodities) estratégicas em detrimento do desenvolvimento 

de capacidades produtivas e tecnológicas internas. Trata-se, em última instância, de um 

processo de saque sistemático dos minérios, que compromete a soberania nacional e reafirma a 

condição periférica do país na divisão internacional do trabalho e na geopolítica dos bens da 

natureza 

 
Figura 11 ï Países importadores do níquel extraído no Brasil (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis. Elaboração: a autora. 

http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis
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 A breve análise dos dados do comércio exterior brasileiro de uma única substância 

mineral explorada na Bahia, deixa notório que os territórios extrativo-mineral no Brasil são 

explorados, eminentemente, a fim de alimentar demandas industriais do mercado externo. O 

capital privado internacionalizado investe no setor mineral brasileiro e, de modo hegemônico, 

controla o sistema de produção, circulação e exportação dos minérios do país28. Para isso, 

explora, violentamente, a natureza, seja através da capitalização e financeirização dos seus bens, 

seja por meio da violação de direitos à qual as populações são expostas e submetidas nos seus 

Territórios.  

A magnitude dos investimentos no setor mineral brasileiro evidencia o caráter 

estratégico da mineração para o capital global. Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de 

Mineração (Ibram-2025), o país deverá receber US$ 68,4 bilhões em investimentos no período 

de 2025-2029. A Bahia ocupa o 3º lugar nacional, com cerca de US$ 9 bilhões, o que confirma 

sua posição de destaque na expansão da fronteira extrativa e na consolidação do modelo de 

dependência mineral. 

Nessa condição, de afetadas pela mineração, as comunidades se encontram em posição 

de conflitualidade com a atividade mineradora. Dessa maneira, os processos de lutas e 

Resistências, são a priori, mecanismos populares de contra-hegemonia que se colocam no 

enfretamento a um modelo mineral devastador da vida e fomentador do lucro capitalista. Ou, 

nas palavras de Ar§oz (2020, p. 249), um modelo que produz a ñexpropria­«o e a mineraliza­«o 

da condição humanaò e perpetua um ñimperialismo hegem¹nicoò, levado a cabo pela ñempresa 

colonialò, em sua l·gica contempor©nea modernizadora do minerar e da ñvida modernaò.   

 
28 A coalizão internacional Forests and Finance, analisou, em 2022, mais de 300 principais empresas em 7 cadeias 

de risco de desmatamento, sendo a mineração uma delas. Realizou o mapeamento dos fluxos financeiros de 

grandes bancos e investidores para empresas que operam no setor de produção de commoditie em três regiões: 

Amazônia, a África Central e Ocidental e o Sudeste Asiático. A coalizão é formanda por oito organizações: a 

Rainforest Action Network, a Amazon Watch e a Repórter Brasil, por parte do Brasil, e mais outras cinco 

organizações, tanto da Indonésia quanto da Malásia, mas também da Holanda e dos Estados Unidos. Realizou o 

monitoramento dos credores associados à produção de commodities minerais. Os resultados mostraram que, as 24 

empresas mineradoras analisadas receberam mais de 37 bilhões de dólares de diversos bancos no mundo. O 

segundo país que mais financia a mineração é o Japão, sendo a segunda principal fonte de dinheiro para empresas 

mineradoras nas três regiões analisadas. Outros países são o Canadá, a França, o Reino Unido, a Malásia e a China, 

que é bem menor do que o papel dos Estados Unidos. O principal banco que financia a mineração, é o Citigroup, 

que é norte-americano. Outros bancos expressivos são o Banco de Paribas, um banco francês, o SMBC Group, 

que é um banco japonês, assim como o banco seguinte, o Mitsubishi Financial. Dentre os 15 principais credores 

não tem nenhum banco brasileiro. Dentre as empresas que mais receberam crédito, está uma empresa da Indonésia, 

que se chama Indonésia Aluminium, uma empresa de exploração de alumínio, seguida pela Glancor, e em terceiro 

lugar aparece a Vale. Os maiores investidores são norte-americanos, a Capital Group, seguida pela BlackRock e a 

Vanguard, que são três empresas norte-americanas gestoras de ativos consideráveis, especialmente na mineração. 

No entanto, o quarto maior investidor é a Prev, uma grande acionista da Vale. Além disso, tem várias outras um 

pouco menores, como o Bradesco, a State Street, que de novo é uma norte-americana, de acordo com Vandermark 

(2022). Ver dados em https://forestsandfinance.org/pt/mining-data-landing/mining-data-deep-dive/. 

https://forestsandfinance.org/pt/mining-data-landing/mining-data-deep-dive/
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4.1 MINERAÇÃO E CONFLITOS TERRITORIAIS NA BAHIA  

 

Esta parte da Tese contempla a atualização do mapeamento dos conflitos da mineração 

e da dinâmica dos processos minerários na Bahia entre os anos de 2021 e 2025. Esse esforço 

de sistematização ocorreu ao longo de quase cinco anos e teve no trabalho de campo, orientado, 

pela metodologia ñcom os p®s no ch«oò, um eixo fundamental para o contato com a realidade 

concreta. Esse percurso permitiu reunir e analisar dados, dialeticamente, em diálogo direto com 

movimentos sociais, instituições de assessoria, grupos de pesquisa e demais forças populares 

que se colocam na luta e no enfrentamento ao modelo mineral em curso.  

As pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa GeografAR29 demonstram que a 

diversidade de conflitos que se espraiam pelo território baiano encontra na luta pela terra-

território seu ponto estrutural central. Nessa perspectiva, os conflitos que envolvem o problema 

mineral são atravessados por contradições que expressam a centralidade da questão agrária em 

sua dimensão territorial. Observa-se que, desde os territórios extrativo-mineral do passado até 

aqueles que se estruturam no presente e se projetam para o futuro, há uma recorrente 

sobreposição da atividade mineral aos territórios camponeses (Germani, 2006; Antonino, 

2019). 

Ao espacializar as diferentes das Formas de Acesso à Terra (FAT)30 identificadas na 

luta, o GeografAR (2021) evidencia as disputas protagonizadas por distintos grupos sociais que 

lutam pela e na terra, ressaltando a relevância desses processos e os territórios onde se 

materializam (Figura 12). Essa dinâmica abarca desde a luta dos trabalhadores rurais sem acesso 

à terra até as lutas históricas na terra, conduzidas por povos originários e comunidades 

tradicionais quilombolas, fundo e fecho de pasto, pescadores/as, como também assentados e 

camponeses em geral, que, por meio da Resistência cotidiana, mantém viva a luta pela 

permanência no território.

 
29 Há mais de uma década, o Grupo de Pesquisa GeografAR/UFBA vem se dedicando ao debate crítico sobre o 

problema mineral na Bahia e no Brasil. Os primeiros registros sistematizados acerca dos conflitos da mineração 

no estado datam da participação de Edite Diniz no II Encontro dos Atingidos e Atingidas pela Mineração, realizado 

pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), em Salvador (BA), em setembro de 2013, quando foram identificados 

conflitos em 27 municípios. Esses dados foram posteriormente atualizados e ampliados na tese de Lucas Zenha 

Antonino (Territórios Extrativo-Mineral na Bahia: Violações de Direitos e Conflitos nos Territórios Terra-Abrigo, 

2019). Antes disso, pesquisas desenvolvidas no âmbito do GeografAR já abordavam a temática de forma 

tangencial, como a dissertação de Denílson Moreira de Alcântara (Entre a forma espacial e a racionalidade jurídica: 

comunidade de fundo de pasto da Fazenda Caldeirãozinho ï Uauá/BA, 2011), e a tese de Hingryd Inácio de Freitas 

(Assentamentos Rurais em Terras Sul Baianas: Sujeitos em Luta, Territórios em Disputas, 2017), que discute os 

impactos do Complexo FIOLïPorto Sul sobre comunidades assentadas e a expansão minerária no Território de 

Identidade Litoral Sul. 
30 GEOGRAFAR/UFBA. Formas de Acesso à Terra. Salvador: Universidade Federal da Bahia, Grupo de Pesquisa 

GeografAR, [s.d.]. Disponível em: https://geografar.ufba.br/formas-acesso-terra. Acesso em: 16 set. 2025. 
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Figura 12 ï Sobreposição entre mineração e territórios de luta pela terra na Bahia (2018/2025) 

 

     Fonte dos dados: GeografAR/UFBA. Elaboração da autora. 

 



148 

 

A sobreposição entre os processos minerários e as diferentes formas de acesso à terra na 

Bahia expressa, de maneira concreta, as contradições estruturais do modelo extrativo. O mapa 

da Figura 12 demonstra a expansão do capital mineral sobre os territórios das comunidades, 

revelando a disputa material e simbólica pelo uso e pelo significado da terra. Essa configuração 

traduz o choque entre a lógica da mercantilização da natureza e as práticas sociais de uso 

comum, gerando diversos conflitos socioambientais (Porto-Gonçalves, 2012) e expondo as 

contradições históricas da política fundiária que se aprofundam diante da expansão do capital 

mineral. Cada um dos quase 3000 pontos representados no mapa, para além de uma forma 

geométrica, expressa o lugar-território de povos e comunidades tradicionais, com suas histórias, 

identidades, modo de vida e relação com a natureza. Assim, o lugar-território se torna o espaço 

privilegiado da contradição, onde se enfrentam projetos antagônicos de desenvolvimento, 

tensionando as possibilidades de luta por Terra e Território, por soberania e justiça 

socioambiental. 

Para compreender essa realidade em sua essência, é necessário reconhecer que tais lutas, 

em suas múltiplas expressões, devem ser apreendidas como processo histórico de 

territorialização, no qual a disputa pelo solo e pelo subsolo expressa a luta de classes (Martins, 

1981; Gonçalves, 2016; Trocate, 2025) e revela as contradições fundiárias que estruturam a 

formação territorial brasileira (Oliveira, 2007). Nessa perspectiva, como enfatiza Germani 

(2023), as lutas e resistências se constituem e se fortalecem por meio da organização política 

dos sujeitos sociais. A luta pela terra e pela permanência na terra configura, portanto, um 

processo contínuo, marcado por sucessivas investidas do capital e pela necessidade permanente 

de defesa das condições de reprodução da vida, expressando o confronto entre projetos 

societários distintos.  

Desse modo, observa-se que o avanço da mineração no Território baiano tem 

corroborado para o aprofundamento e alargamento de conflitos relacionados à atividade 

extrativista. A dinâmica cada vez mais veloz do setor mineral, demanda acompanhamento 

constante do movimento da realidade no sentido de realizar uma leitura teórico-crítica 

condizente com as contradições que se apresentam no real concreto. Identificou-se 821 

processos minerários em fase de Concessão de Lavra31, mais de 1.450 requerimentos de lavra, 

 
31 No mapa da Figura 13 constam 780 processos minerários na fase de Concessão de Lavra, número inferior aos 

818 processos identificados no sistema Cadastro Mineiro da ANM no mesmo período. Essa diferença decorre do 

fato de que os arquivos vetoriais (shapefiles) disponibilizados pelo SIGMINE não acompanham, em tempo real, 

as atualizações do sistema oficial da agência. 
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mais de 320 com o direito de requerer a lavra e 99 municípios com conflitos associados à 

mineração, em 2025 (Figura 13). 32  

 

Figura 13 ï Mineração na Bahia: requerimentos, concessões de lavra e conflitos territoriais 

 Fonte: GeografAR/UFBA, 2025. 

 
32 O mapa (Figura 13) ñConflitos da Minera­«o na Bahia, 2025ò foi sistematizado pela Frente de Pesquisa do 

Problema Mineral do Grupo de Pesquisa GeografAR/UFBA, a partir de diferentes fontes que permitiu a construção 

de um banco de dados consolidado: levantamento de dados da Agência Nacional de Mineração (ANM), observação 

participante em atividades de movimentos sociais, sistematização de denúncias realizadas por comunidades 

atingidas e revisão documental de relatórios e bases institucionais. Essa metodologia, de caráter dialético e crítico, 

busca articular a dimensão empírica dos conflitos com a análise de sua inserção histórica e estrutural no processo 

de territorialização do capital mineral. 


























































































































































































































































































































































































































































































































